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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 
 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
PORTARIA MTb N° 031, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 -(DOU de 17.01.2018) 
Aprova instruções para a declaração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS ano-
base 2017. 
 
O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO - INTERINO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 

II do parágrafo único do art. 87 da Constituição e tendo em vista o disposto no art. 24 da Lei n° 7.998, 

de 11 de janeiro 1990, 
RESOLVE: 
Art. 1° Aprovar as instruções para a declaração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, 
instituída pelo Decreto n° 76.900, de 23 de dezembro de 1975, bem como o anexo Manual de 
Orientação da RAIS, relativos ao ano-base 2017. 
Art. 2° Estão obrigados a declarar a RAIS: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7998_1990.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7998_1990.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto76900_1975.asp


 

I - empregadores urbanos e rurais, conforme definido no art. 2° da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT e no art. 3° da Lei n° 5.889, de 8 de junho de 1973, respectivamente; 
II - filiais, agências, sucursais, representações ou quaisquer outras formas de entidades vinculadas à 
pessoa jurídica domiciliada no exterior; 
III - autônomos ou profissionais liberais que tenham mantido empregados no ano-base; 
IV - órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional dos governos federal, 
estadual, do Distrito Federal e municipal; 
V - conselhos profissionais, criados por lei, com atribuições de fiscalização do exercício profissional, e 
as entidades paraestatais; 
VI - condomínios e sociedades civis; e 
VII - cartórios extrajudiciais e consórcios de empresas. 
§ 1° O estabelecimento inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ que não manteve 
empregados ou que permaneceu inativo no ano-base está obrigado a entregar a RAIS - RAIS 
NEGATIVA - preenchendo apenas os dados a ele pertinentes. 
§ 2° A exigência de apresentação da RAIS NEGATIVA a que se refere o § 1° deste artigo não se aplica 
ao Microempreendedor Individual de que trata o art. 18-A, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006. 
Art. 3° O empregador, ou aquele legalmente responsável pela prestação das informações, deverá 
relacionar na RAIS de cada estabelecimento, os vínculos laborais havidos ou em curso no ano-base e 
não apenas os existentes em 31 de dezembro, abrangendo: 
I - empregados urbanos e rurais, contratados por prazo indeterminado ou determinado; 
II - trabalhadores temporários regidos pela Lei n° 6.019, de 3 de janeiro de 1974; 
III - diretores sem vínculo empregatício para os quais o estabelecimento tenha optado pelo 
recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
IV - servidores da administração pública direta ou indireta federal, estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, bem como das fundações supervisionadas; 
V - servidores públicos não-efetivos, demissíveis ad nutum ou admitidos por meio de legislação 
especial, não regidos pela CLT; 
VI - empregados dos cartórios extrajudiciais; 
VII - trabalhadores avulsos, aqueles que prestam serviços de natureza urbana ou rural a diversas 
empresas, sem vínculo empregatício, com a intermediação obrigatória do órgão gestor de mão-de-
obra, nos termos da Lei n° 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, ou do sindicato da categoria; 
VIII - trabalhadores com contrato de trabalho por prazo determinado, regidos pela Lei n° 9.601, de 

21 de janeiro de 1998; 
IX - aprendiz contratado nos termos do art. 428 da CLT, regulamentado pelo Decreto n° 5.598, de 1° 

de dezembro de 2005; 
X - trabalhadores com contrato de trabalho por tempo determinado, regidos pela Lei n° 8.745, de 9 

de dezembro de 1993; 
XI - trabalhadores regidos pelo Estatuto do Trabalhador Rural, Lei n° 5.889, de 8 de junho de 1973; 
XII - trabalhadores com contrato de trabalho por prazo determinado, regidos por Lei Estadual; 
XIII - trabalhadores com contrato de trabalho por prazo determinado, regidos por Lei Municipal; 
XIV - servidores e trabalhadores licenciados; 
XV - servidores públicos cedidos e requisitados; e 
XVI - dirigentes sindicais. 
Parágrafo único. Os empregadores deverão, ainda, informar na RAIS: 
I - os quantitativos de arrecadação das contribuições sindicais previstas no art. 579 da CLT, devidas 
aos sindicatos das respectivas categorias econômicas e profissionais ou das profissões liberais e as 
respectivas entidades sindicais beneficiárias; 
II - a entidade sindical a qual se encontram filiados; e 
III - os empregados que tiveram desconto de contribuição associativa, com a identificação da 
entidade sindical beneficiária. 
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Art. 4° As informações exigidas para o preenchimento da RAIS encontram-se no Manual de 
Orientação da RAIS, edição 2017, disponível na Internet nos endereços 
http://portal.mte.gov.br/index.php/rais e http://www.rais.gov.br. 
§ 1° As declarações deverão ser fornecidas por meio da Internet - mediante utilização do programa 
gerador de arquivos da RAIS - GDRAIS2017 que poderá ser obtido em um dos endereços eletrônicos 
de que trata o caput deste artigo. 
§ 2° Os estabelecimentos ou entidades que não tiveram vínculos laborais no ano-base poderão fazer 
a declaração acessando a opção - RAIS NEGATIVA - on-line - disponível nos endereços eletrônicos de 
que trata o caput deste artigo. 
§ 3° A entrega da RAIS é isenta de tarifa. 
Art. 5° É obrigatória a utilização de certificado digital válido padrão ICP Brasil para a transmissão da 
declaração da RAIS por todos os estabelecimentos que possuem a partir de 11 vínculos, exceto para 
a transmissão da RAIS Negativa e para os estabelecimentos que possuem menos de 11 vínculos. 
Parágrafo único. As declarações poderão ser transmitidas com o certificado digital de pessoa jurídica, 
emitido em nome do estabelecimento, ou com certificado digital do responsável pela entrega da 
declaração, sendo que este pode ser um CPF ou um CNPJ. 
Art. 6° O prazo para a entrega da declaração da RAIS inicia-se no dia 23 de janeiro de 2018 e encerra-
se no dia 23 de março de 2018. 
§ 1° O prazo de que trata o caput deste artigo não será prorrogado. 
§ 2° Vencido o prazo de que trata o caput deste artigo, a declaração da RAIS 2017 e as declarações de 
exercícios anteriores gravadas no GDRAIS Genérico, disponível nos endereços eletrônicos de que 
trata o caput do art. 4°, deverão ser transmitidas por meio da Internet. 
§ 3° Havendo inconsistências no arquivo da declaração da RAIS que impeçam o processamento das 
informações, o estabelecimento deverá reencaminhar cópia do arquivo. 
§ 4° As retificações de informações e as exclusões de arquivos poderão ocorrer, sem multa, até o 
último dia do prazo estabelecido no caput deste artigo. 
Art. 7° O Recibo de Entrega deverá ser impresso cinco dias úteis após a entrega da declaração, 
utilizando os endereços eletrônicos (http://portal.mte.gov.br/index.php/rais e 
http://www.rais.gov.br) - opção "Impressão de Recibo". 
Art. 8° O estabelecimento é obrigado a manter arquivados, durante cinco anos, à disposição do 
trabalhador e da Fiscalização do Trabalho, os seguintes documentos comprobatórios do 
cumprimento das obrigações relativas ao Ministério do Trabalho - MTb: 
I - o relatório impresso ou a cópia dos arquivos; e 
II - o Recibo de Entrega da RAIS. 
Art. 9° O empregador que não entregar a RAIS no prazo previsto no caput do art. 6°, omitir 
informações ou prestar declaração falsa ou inexata, ficará sujeito à multa prevista no art. 25 da Lei n° 

7.998, de 11 de janeiro de 1990, regulamentada pela Portaria/MTE n° 14, de 10 de fevereiro de 2006, 
publicada no Diário Oficial da União de 13 de fevereiro de 2006, alterada pela Portaria/MTE n° 688, 

de 24 de abril de 2009, publicada no Diário Oficial da União de 27 de abril de 2009. 
Art. 10. A RAIS de exercícios anteriores deverá ser declarada com a utilização do aplicativo GDRAIS 
Genérico e os valores das remunerações deverão ser apresentados na moeda vigente no respectivo 
ano-base. 
Parágrafo único. É obrigatória a utilização de certificado digital válido padrão ICP Brasil para a 
transmissão da declaração da RAIS de exercícios anteriores, exceto para a transmissão da RAIS 
Negativa. 
Art. 11. A cópia da declaração da RAIS, de qualquer ano-base, poderá ser solicitada pelo 
estabelecimento declarante à Coordenação-Geral de Estatísticas do Trabalho, do Ministério do 
Trabalho, em Brasília-DF, ou aos seus órgãos regionais. 
Art. 12. Esta Portaria entra em vigor no dia 23 de janeiro de 2018. 
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Art. 13. Revoga-se a Portaria n° 1.464, de 30 de dezembro de 2016, publicada no DOU de 02 de 
janeiro de 2017, Seção 1, página 34. 
HELTON YOMURA 

 
PORTARIA SIT N° 688, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 17.01.2018) 
Regulamenta a Identificação Fiscal dos servidores da Carreira Auditoria Fiscal do Trabalho 
e dá outras providências. 
 
A SECRETÁRIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO, no uso das atribuições conferidas pelo Decreto n° 8.894, 

de 03 de novembro de 2016, e na Portaria MTb n° 1.153, de 30 de outubro de 2017, publicada no 
Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2017, 
CONSIDERANDO a necessidade de atualização, com a inclusão de novos elementos de segurança na 
identificação fiscal dos servidores da Carreira Auditoria Fiscal do Trabalho; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 10 do Regulamento de Inspeção do Trabalho, aprovado 
pelo Decreto n° 4.552, de 27 de dezembro de 2002, 
RESOLVE: 
Art. 1° Fica regulamentada a identificação fiscal dos servidores da Carreira Auditoria Fiscal do 
Trabalho. 

Seção I 
Da Identificação Fiscal 

Art. 2° Cabe à Secretaria de Inspeção do Trabalho o gerenciamento do processo relativo à 
identificação fiscal e a expedição do Conjunto de Identificação Fiscal da Auditoria Fiscal do Trabalho. 
Art. 3° Integram o Conjunto de Identificação Fiscal: 
I - Carteira de Identidade Fiscal; e 
II - Porta Identidade Fiscal. 
Parágrafo único. Os itens e respectivas especificações que integram o Conjunto de Identificação 
Fiscal estão descritos nos Anexos I e II desta Portaria. 
Art. 4° A Carteira de Identidade Fiscal terá renovação quinquenal. 
§ 1° Não será emitido, em prazo superior a seis meses antecedentes ao vencimento, nova Carteira de 
Identidade Fiscal, salvo nas hipóteses previstas no art. 5°. 
§ 2° A Carteira de Identidade Fiscal é propriedade da Secretaria de Inspeção do Trabalho. 
§ 3° O Conjunto de Identificação Fiscal será fornecido aos Auditores-Fiscais do Trabalho, que serão 
responsáveis por zelar pela guarda e conservação do material. 
§ 4° É facultado ao servidor a utilização da carteira de Identidade Fiscal sem o Porta Identidade Fiscal. 
§ 5° O distintivo metálico é parte integrante do Porta Identidade Fiscal e não pode ser retirado para 
uso em apartado. 
§ 6° É proibida a outorga de identidade fiscal a quem não seja integrante da carreira Auditoria-Fiscal 
do Trabalho. 
Art. 5° Configura falta grave o fornecimento ou a requisição de Carteira de Identidade Fiscal para 
qualquer pessoa não integrante do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho, nos termos do art. 

36 do Regulamento da Inspeção do Trabalho, aprovado pelo Decreto n° 4.552, de 2002. 
Parágrafo único. Considera-se igualmente falta grave, o uso da Carteira de Identidade Fiscal para fins 
outros que não os da fiscalização. 

Seção II 
Da Solicitação 
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Art. 6° O Auditor-Fiscal do Trabalho deverá solicitar o conjunto e/ou item de identificação fiscal nos 
seguintes casos: 
I - primeira investidura; 
II - desgaste; 
III - extravio, furto, roubo ou dano; 
IV - renovação por decurso da validade; 
V - alteração de nome; 
VI - reversão e recondução; e 
VII - devolução do Conjunto de Identificação Fiscal recolhido pela Administração. 
§ 1° Na primeira solicitação relativa aos itens de identificação de que trata esta Portaria, o Auditor-
Fiscal do Trabalho deverá solicitar o Conjunto de Identificação Fiscal detalhado no art. 3° desta 
Portaria. 
§ 2° No caso de substituição por desgaste, pelo uso normal do conjunto ou item de identificação 
fiscal, o Auditor-Fiscal do Trabalho deverá apresentá-lo à Secretaria de Inspeção do Trabalho para 
avaliação do seu estado físico e condição geral de usabilidade. 
§ 3° No caso de substituição de item ou do Conjunto de Identificação Fiscal com ônus para o 
requerente, a Secretaria de Inspeção do Trabalho será responsável pelo levantamento dos valores e 
disponibilizará a Guia de Recolhimento da União - GRU. 
§ 4° No caso de perda, extravio, furto, roubo ou dano de qualquer item do Conjunto de Identificação 
Fiscal, o requerimento para nova emissão dependerá de apresentação de Registro da Ocorrência 
Policial por parte do Auditor-Fiscal do Trabalho responsável. 
§ 5° No caso de alteração de nome, o servidor deverá apresentar a documentação comprobatória à 
Chefia de Fiscalização de sua unidade local, que providenciará seu encaminhamento à Secretaria de 
Inspeção do Trabalho. 

Seção III 
Da Confecção, Envio e Entrega 

Art. 7° As unidades regionais, por meio das respectivas Chefias de Fiscalização, serão responsáveis 
pela conferência das informações contidas no requerimento impresso de solicitação de item ou 
Conjunto de Identificação Fiscal e encaminharão o pedido à Secretaria de Inspeção do Trabalho. 
Parágrafo único. A entrega de item ou Conjunto de Identificação Fiscal é vinculada à devolução do 
item ou conjunto anterior, ressalvada a hipótese do inciso III do art. 6° desta Portaria. 
Art. 8° O Porta Identidade Fiscal será vinculado ao servidor por meio da numeração sequencial 
constante em marcação na capa de couro. 

Seção IV 
Do Recolhimento 

Art. 9° Os itens de identificação fiscal dos Auditores-Fiscais do Trabalho serão recolhidos, conforme o 
caso, nas situações a seguir: 
I - demissão e aposentadoria; 
II - exoneração a pedido; 
III - suspensão preventiva; 
IV - licença para tratar de interesses particulares, sem remuneração (art. 91 da Lei 8.112, de 11 de 

novembro de 1990); 
V - falecimento; 
VI - exercício de qualquer cargo ou função fora do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho; e 
VII - outros casos, assim considerados pela Secretaria de Inspeção do Trabalho. 
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§ 1° O recolhimento de que trata o caput será realizado pela Chefia de Fiscalização local, nas 
unidades regionais, ou pela Chefia imediata na Secretaria de Inspeção do Trabalho, na hipótese de 
exercício do servidor na unidade central do Ministério do Trabalho. 
§ 2° O item ou o Conjunto de Identificação Fiscal recolhido deverá ser encaminhado à Secretaria de 
Inspeção do Trabalho. 
§ 3° Cessado o motivo que determinou o recolhimento do item ou do Conjunto de Identificação 
Fiscal, nas hipóteses previstas nos incisos III, IV, VI e VII, o Auditor-Fiscal do Trabalho solicitará à 
Chefia a sua devolução, que encaminhará para autorização da Secretaria de Inspeção do Trabalho. 
Art. 10. O servidor deverá devolver o Conjunto de Identificação Fiscal na data de publicação da 
aposentadoria, da exoneração a pedido, da vigência da suspensão preventiva, da licença para tratar 
de interesses particulares ou da posse em cargo ou função fora do Sistema Federal de Inspeção do 
Trabalho, mediante entrega à Chefia imediata, que providenciará o encaminhamento à Secretaria de 
Inspeção do Trabalho. 

Seção V 
Da Destruição 

Art. 11. O item ou o Conjunto de Identificação Fiscal devolvido à Secretaria de Inspeção do Trabalho 
poderá será destruído após conferência e anotação no histórico do servidor. 
§ 1° Não será destruído o item ou o Conjunto de Identificação Fiscal, nos casos dos incisos III, IV e VI, 
do art. 9°, desta Portaria. 
§ 2° A critério da Secretaria de Inspeção do Trabalho, o Porta Identidade Fiscal poderá ser 
reaproveitado. 

Seção VI 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 12. A Secretaria de Inspeção do Trabalho adotará as providências cabíveis para a aquisição da 
Carteira de Identidade Fiscal e Porta Identidade Fiscal, sempre que houver a previsão de novos 
concursos. 
Art. 13. A especificação gráfica dos Cartões de Identidade Fiscal de que trata o item 8.2 do Anexo I 
desta Portaria enquadra-se no disposto no artigo 45, inciso I, do Decreto n° 7.845, de 14 de 
novembro de 2012, tendo seu acesso restrito. 
Art. 14. Caberá à Secretaria de Inspeção do Trabalho promover a substituição das atuais Carteiras de 
Identidade Fiscal pelos novos Conjuntos de Identificação Fiscal até a data de vencimento das 
Carteiras de Identidade Fiscal atualmente em utilização pelos Auditores-Fiscais do Trabalho, que 
ocorrerá no dia 31/12/2019. 
Art. 15. Durante o processo de substituição dos Conjuntos de Identificação Fiscal, terão plena 
validade os documentos de identificação fiscal emitidos nos moldes da Portaria n° 448, de 2 de 

outubro de 2014, publicada no Diário Oficial da União, de 03 de outubro de 2014. 
Art. 16. As dúvidas suscitadas quanto à situação fiscal do requerente do item ou do Conjunto de 
Identificação Fiscal serão submetidas à Secretaria de Inspeção do Trabalho para exame e decisão. 
Art. 17. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria n° 448, de 2 de outubro 

de 2014, publicada no Diário Oficial da União, de 03 de outubro de 2014. 
Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARIA TERESA PACHECO JENSEN 

ANEXO I 
ESPECIFICAÇÃO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE FISCAL 
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1. Formato, dimensões e matéria-prima da carteira 
1.1. Formato 
A carteira terá as especificações constantes na norma ISO IEC 7816 - 1, no tocante às dimensões e 
resistências físicas para documentos do tipo ID-1. 
1.2. Dimensões 
1.2.1. De acordo com a norma ISO IEC 7816 - 1 para documentos do tipo ID-1: 
1.2.2. Largura: 85,6 ± 0,12 mm 
1.2.3. Altura: 53,98 ± 0,05 mm 
1.2.4. Espessura: 0,76 ± 0,08 mm 
1.2.5. Cantos arredondados com o raio de 3,18 ± 0,30 mm 
1.3. Matéria-Prima 
1.3.1. A carteira será formada por uma camada central (core) em substrato microporoso misto de 
poliolefina e sílica, com espessura de 254 µm ± 10%, com estabilização térmica para impressão em 
toner sólido (tipo laser). As camadas externas (de anverso e reverso) devem ser de polietileno (PET) 
amorfo, transparente, com espessura de 254 µm ± 10% cada, onde será aplicado item de segurança, 
conforme item 6 deste Anexo I. A laminação do PET deve ser a quente. 
1.3.2. A laminação da carteira deve ser brilhante em toda a sua extensão e em ambas as faces. As 
camadas que compõem a carteira devem ser unidas por calor e pressão, sem o uso de adesivos de 
qualquer tipo, constituindo um bloco homogêneo que não possa ser desintegrado ou restaurado. 
1.3.3. Todos os insumos utilizados na produção e personalização da carteira devem ser compatíveis 
entre si. 
2. Cores 
Todas as cores empregadas na impressão da carteira devem seguir a codificação expressa na 
especificação gráfica a que se refere o item 8.2 do Anexo I. 
3. Pré-impressos 
3.1. Os pré-impressos constituem-se de: 
3.1.1 Armas da República, no canto superior esquerdo, em cores reais; 
3.1.2 Emblema da Secretaria de Inspeção do Trabalho, no canto superior direito, em cores reais; 
3.1.3 Textos "REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL", "MINISTÉRIO DO TRABALHO", "SECRETARIA DE 
INSPEÇÃO DO TRABALHO", "AUDITOR-FISCAL DO TRABALHO"; 
3.1.4 Desenhos de fundo, conforme arte da especificação gráfica; 
3.1.5 Caixa para a impressão da foto; e 
3.1.6 Caixa para impressão do QR CODE. 
3.2. O campo destinado ao nome possui duas linhas (com 40 caracteres cada uma). Em caso de 
solicitação de nome social pelo servidor, conforme o disposto no Decreto n° 8.727, de 28 de abril de 
2016, a primeira linha será destinada ao nome social e a segunda linha ao nome civil. 
3.3. Todos os pré-impressos devem seguir a especificação gráfica definida. Será utilizada fonte 
exclusiva (com uma ou mais características únicas). 
3.4. As áreas de íris e contra-íris devem seguir o gabarito da especificação gráfica, com variação 
máxima de ± 5mm, com área mínima de transição de 7,7mm. 
4. Dados variáveis 
4.1. Os dados variáveis são: 
4.1.1. Dizeres indicativos dos campos nome, matrícula, CPF, data de nascimento, registro geral/UF, 
assinatura do titular, no anverso, e naturalidade, país de nascimento, data de expedição e validade, 
SIAPE e filiação, no reverso; 
4.1.2. personalização dos campos elencados no item acima; 
4.1.3. fotografia do titular (primária e secundária); 
4.1.4. assinatura digitalizada do titular; 
4.1.5. impressão do QR CODE; 
4.1.6. texto superior (prerrogativas para o cargo): 



 

4.1.6.1. O Auditor-Fiscal do Trabalho possui LIVRE ACESSO a todas as dependências dos 
estabelecimentos públicos ou privados ou locais onde se exerçam atividades sujeitas à Inspeção do 
Trabalho e PASSE LIVRE nas empresas de transportes, públicas ou privadas no cumprimento das suas 
atribuições legais. As autoridades policiais, quando solicitadas, deverão prestar-lhe a assistência de 
que necessitar para o fiel cumprimento de suas atribuições legais (art. 630, §§ 3°, 5° e 8°, 
da CLT, Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943). 
4.1.7. A personalização dos dados variáveis deve ser feita em quadricromia, pelo processo de 
impressão em toner sólido a cores (tipo laser), de modo a garantir a boa legibilidade e 
reconhecimento visual dos dados contidos na Carteira de Identificação. Devem ser respeitadas as 
cotas e delimitação de campos, tipo e tamanho de fontes constantes da especificação gráfica, com 
tolerância de até ± 20% das dimensões estipuladas, desde que não haja invasão ou sobreposição de 
campos, com alinhamento à esquerda, seguindo a projeção dos respectivos dados fixos pré-
impressos e com resolução mínima de 500 dpi. 
5. Impressões gráficas de segurança 
5.1. Todas as impressões gráficas de segurança devem seguir a especificação gráfica definida, não 
sendo permitidas alterações ou adaptações de qualquer tipo sem a devida apreciação e anuência da 
Secretaria de Inspeção do Trabalho. Deve ser usado offset a traço em duplex, em anverso e reverso: 
5.1.1. Inscrição "SIT" repetida quatro vezes, combinada com o fundo de segurança com efeito íris, 
numismático, guilhoches, desenhos geométricos com distorção, e microtextos com erro técnico, 
repetitivos e intercalados, tendo os microtextos a altura de 0,30mm (± 0,05mm) (anverso). 
5.1.2. Área destinada à impressão da fotografia do titular formando um degradê harmonioso e 
sobrepondo parcialmente o fundo de segurança, proporcionando uma imagem de fundo integrada 
(anverso). 
5.1.3. Armas da República combinando com o fundo de segurança duplex com efeito íris, com 
guilhoches em distorção e microtextos com erro técnico, repetitivos e intercalados (reverso), tendo 
os microtextos a altura de 0,30mm (± 0,05mm). 
5.1.4. Desenho estilizado da palavra "SIT", na cor azul, escondido, revelado por filtro (reverso). 
5.1.5. Área para o QR-code com 26mm x 26mm, na lateral direita, para validação. A leitura do QR-
code deverá retornar os dados biográficos do portador, para tanto a contratada deverá disponibilizar 
aplicativo a ser baixado para uso em smartphones. 
5.1.6. Foto fantasma, abaixo do QR-code, com a dimensão de 9,6mm x 7,2mm. 
6. Elementos de segurança 
6.1. Tinta de Variação Óptica - deve ser impressa na laminação o emblema da "SIT" com tinta de 
variação óptica, com luminescência a luz ultravioleta na cor dourada. A imagem do emblema da "SIT" 
deve sobrepor parcialmente a imagem primária do titular, tomando-se os devidos cuidados para que 
a legibilidade dos dados da carteira não seja comprometida. 
6.2. Fotografia fantasma do titular, impressa a cores, com resolução mínima de 500 dpi, de modo a 
permitir a perfeita identificação da imagem do titular da carteira (reverso). 
6.3. Devem ser rigorosamente seguidas as cotas e as dimensões estabelecidas na tabela e nos 
croquis da especificação gráfica, com as respectivas tolerâncias de localização. 
7. Tintas especiais 
7.1. Anti-escâner - a tinta deve ser aplicada no anverso por meio de serigrafia (screenprinting), ter 
efeito iridescente e variação de cor de dourado para verde, com alta resistência a alcoóis, solventes e 
altas temperaturas, e resistência a luz ± 5 (escala IWS). 
7.2. Anti-stokes (up-convert) - deve ser visível somente quando exposta a radiação infravemelho na 
faixa de 960nm, fluorescendo na cor verde, apresentando nível de segurança semifechado (2° nível), 
devendo ser aplicada no anverso por impressão offset ou serigráfica (anverso). Deve possuir alta 
resistência a temperatura e luz (³ 5 na escala IWS). 
7.3. Fluorescente - deve ser visível somente quando exposta a radiação ultravioleta de onda longa 
(365 nm, UVA), fluorescendo na cor vermelha, apresentando nível de segurança semifechado (2° 
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nível), devendo ser aplicada em anverso e reverso por impressão offset ou serigráfica (anverso e 
reverso). Deve possuir alta resistência a temperatura e luz (³ 5 na escala IWS). 
7.4. Todas as tintas especiais devem ser de produção e venda controladas com destinação específica 
para documentos de segurança, sobretudo documentos de identificação, tendo seu uso restrito a 
impressores de segurança especializados em documentos fiduciários. Devem também ser 
plenamente aplicáveis a substratos sintéticos e, de preferência, especialmente desenvolvidas para 
este fim, já que devem resistir à temperatura e pressão de laminação. 
7.5. Devem ser rigorosamente seguidas as cotas e as dimensões estabelecidas na tabela e nos 
croquis da especificação gráfica, com as respectivas tolerâncias de localização. 
8. Outras considerações 
8.1. Todos os pré-impressos, desenhos de fundo e microletras deverão ser confeccionados em offset 
a traço de alta qualidade. 
8.2. A Secretaria de Inspeção do Trabalho definirá a especificação gráfica dos Cartões de Identidade 
Fiscal. 
8.3. Os modelos dos Cartões de Identificação Fiscal são os da Figura 1 e da Figura 2. 
FIGURA 1 

 



 

 
ANEXO II 
ESPECIFICAÇÃO DO PORTA IDENTIDADE FISCAL 
1. O Porta Identidade Fiscal, item integrante do Conjunto de Identificação Fiscal da Auditoria-Fiscal 
do Trabalho é composto de carteira de couro e distintivo metálico. 
1.1. Carteira de couro 
1.1.1. A carteira de couro será composta de um corpo principal, formato tipo "livro" (abertura 
vertical) em couro medindo aberto 150 x 100 mm, ± 2,0 mm e fechado 75 x 100 mm, ± 2,0 mm 
aberto, tendo 2,5 mm de espessura, ± 0,5 mm. Na capa (aba n° 2, da visão externa - figura 6) haverá 
uma gravação em baixo relevo, sem uso de tinta ou película, devendo ser centralizada no livro nas 
suas dimensões horizontal e vertical, e feita de forma homogênea. A profundidade aplicada deve ser 
uniforme e feita de maneira que garanta a qualidade do Porta Identidade Fiscal e a perfeita 
legibilidade dos dizeres em condições normais de uso. 
1.1.2. Na parte superior em formato de "meia-lua" a inscrição com letra modelo Arial de 6,0 mm de 
altura, ± 0,5 mm, MINISTÉRIO DO TRABALHO, ao centro haverá a gravação do BRASÃO ARMAS DA 
REPÚBLICA medindo 35 mm de altura x 32,67 mm de largura, ±1,0 mm, e logo abaixo do mesmo 
haverá outra gravação em linha reta com letra modelo Arial de 7,0 mm de altura com os dizeres 
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO, ±0,5 mm. Na primeira linha constará o dizer SECRETARIA 
DE e na segunda linha INSPEÇÃO DO TRABALHO. Ver figura 6. 
1.1.3. Internamente, na aba n° 1 (visão interna - Figura 6), em forma de bolso, será afixado o 
distintivo (emblema + listel do cargo) da Fiscalização do Trabalho em metal, medindo o emblema 45 
mm de altura x 36 mm largura, ± 1,0 mm, e o listel do cargo, medindo 8 mm de altura x 36 mm de 
largura, ± 0,5 mm. As cores do emblema deverão seguir o padrão da Auditoria-Fiscal do Trabalho, 
conforme Figura 4. 



 

 



 

 
1.1.4. A carteira de couro será confeccionada em couro bovino (vacum) legítimo, com tingimento 
atravessado e pigmento na cor preta. 
1.1.5. A pelaria a ser utilizada deverá ter classificação tipo "A" padrão Exportação, as peles deverão 
ter um toque encartonado, a flor deverá ser semi-integral estampada com chapa lisa, a fim de reduzir 
o relevo e dar o aspecto de "liso" ao couro, o semibrilho do tingimento será do tipo médio. A 
espessura das peles será de 10 (dez) linhas no mínimo e 12 (doze) linhas no máximo. O tingimento 
das peles deverá atravessar o carnal e a flor, devendo ser firme e não se soltar mesmo quando 
submetido a umidade, o pigmento será na cor PRETA. As peças de couro que compõem a "carteira" 
terão as bordas chanfradas em 7,0 mm (da borda para o centro) reduzindo a espessura nas bordas 
para 6 (seis) a 8 (oito) linhas. O chanframento é necessário, a fim de garantir o melhor acabamento 
nas dobras (orlas) e cantos que deverão ter ângulo reto de 90° (noventa graus) e apara que as dobras 
internas dos cantos se ajustarem perfeitamente em sentido transversal sem se sobreporem uma 
sobre a outra. Tolerância máxima permitida de + ou - cinco por cento. 
1.1.6. A estrutura será construída por meio de 2 (dois) cortes retangulares de papel Bob Kraft, 
gramatura mínima de 420 g/m2 ou similar que serão aplicados (colados) na parte interna do couro 
da capa e no bolso interno que será fixado o brasão. 
1.1.7. O forro será em tecido maquinetado composto de fios 100% Poliéster, na cor preta, com 
urdume poliéster 75/36 e trama de 150/48-22 fios por cm2, estrutura de 36 x 22 fios, ligamento tipo 
tela com zero de torção, gramatura de 60 g/m2 a 90 g/m2 recoberto por uma camada de resina 
super goma, a fim de evitar o desfilamento nas bordas e encartonar o mesmo. Tolerância máxima 
permitida de ± 5% (cinco por cento). 
1.1.8. Na aba n° 1, visão externa - Figura n° 6, haverá uma gravação a laser com o emblema da 
Secretaria de Inspeção do Trabalho e uma numeração sequencial no centro da parte inferior do 
couro. O Brasão da Secretaria de Inspeção do Trabalho que deverá ter 15mm de altura x 15 mm de 
largura, e na parte direita, superior a numeração sequencial, deverá constar a inscrição "SECRETARIA 



 

DE", "INSPEÇÃO DO" e "TRABALHO" em três linhas, na fonte Arial, tamanho 6. Logo abaixo, haverá 
um número sequencial de 5 (cinco) dígitos, com inscrição em fonte Arial, tamanho 6, começando 
com "00001" - Figura n° 5, o qual deverá ser correspondente ao mesmo número gravado no verso do 
brasão em metal. Todas as impressões deverão ser na letra Arial. 

 
1.1.9. O visor plástico, que será aplicado na aba n° 2, visão interna - figura 6, será composto de um 
corte retangular de PVC (Filme Plastificado Composto 100% Policloreto de Vinila), tipo cristal 
transparente, com espessura mínima de 0,30 mm, gramatura mínima de 270 g/m2 e a transparência 
mínima é de 90%, incolor. 
1.1.10. A união dos componentes (couro, papel e forro) será por meio de cola de montagem e a 
costura será em linha com a composição de filamento de 100% poliamida 6.6, de alta tenacidade, 
com acabamento bonderizado e lubrificado, resistência à ruptura de no mínimo 1,8 Kgf, 
alongamento à ruptura de no mínimo 18%. A linha a ser utilizada na agulha com ponta de lança e na 
canelinha será a de n° 90. A costura com esta linha se dará por meio de agulha de aço especial do 
tipo "ponta de lança" n° 11, de forma a dar melhor ajustamento aos pontos e para se garantir a 
uniformidade dos pontos que deverão estar rigorosamente com 2,0 mm de distância, tolerância de 
±10% (dez por cento) um do outro e com arremates ao final das costuras de no mínimo 3 (três) 
pontos. A costura deverá ser realizada em máquina tipo industrial pneumática e computadorizada 
programada para os ajustes aqui estabelecidos. 

 
1.2. Distintivo metálico 



 

1.2.1. Distintivo metálico nas seguintes variações: 

 
Observação: Imagens meramente ilustrativas 
1.2.2. O distintivo da Auditoria-Fiscal do Trabalho será estampado em metal nobre, não ferroso 
latão) com espessura de 2,0 mm, ± 0,5 mm, medindo 53 mm de altura, ±1,0 mm e 36 mm de largura, 
±1,0 mm. O espaço metálico entre o emblema da Secretaria de Inspeção do Trabalho e o listel do 
cargo deverá ser esmaltado na cor preta, conforme figura 7. 
1.2.3. A peça será banhada (uniformemente, sem defeitos, bolhas ou microfissuras) em liga metálica 
visando evitar o escurecimento, preservando a cor dourada (referência da cor constante na figura 4), 
pintado com resina de poliéster e posterior aplicação de resina epóxi transparente, de forma a 
uniformizar a superfície. A superfície do distintivo, após aplicação da resina, deve ficar plana e sem 
relevos sensíveis ao toque; 
1.2.4. A aplicação da resina deve ser feita de forma tal que não sejam visíveis bolhas ou arranhões 
que possam comprometer a qualidade ou legibilidade do distintivo; 
1.2.5. O emblema terá o formato de um escudo estilizado, estampado em alto e baixo relevo 
lembrando um escudo grego áspide, com todo o campo da base principal em jalne polido, com 
rugosidades semelhantes a grãos de ouro. Por toda a circunferência do brasão, haverá uma faixa azul 
escuro. Na parte superior da faixa, constará o dizer "SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO", em 
formato circular. Na parte inferior, constará o dizer AUDITOR-FISCAL DO TRABALHO, também em 
formato circular. Ainda na faixa azul, entre os dois mencionados dizeres, de forma centralizada, 
aparecerá a marca da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do lado direito e esquerdo. Os dois 
mencionados dizeres e a marca da SIT compor-se-ão do mesmo material da base dourada do escudo. 
1.2.6. A fonte utilizada no emblema deve ser a FRUTIGER, e as cores devem seguir as referências 
dispostas no padrão de cores do emblema da Auditoria-Fiscal do Trabalho, conforme Figura 4 e o 
Manual de Identidade Visual da Secretaria de Inspeção do Trabalho aprovado pela Portaria n° 894, 

de 18 de julho de 2017. 
1.2.7. No verso do distintivo haverá um mosaico com diversas repetições da marca da SIT dispostas 
regularmente, que, de forma contínua, entenda-se em linhas alternadas, tendo ao centro a gravação 
de um código numérico sequencial de 5 (cinco) dígitos gravados a laser sobre o mosaico iniciando por 
"00001". Mais abaixo haverá uma gravação em relevo identificando o fabricante, o mês e o ano da 
fabricação para efeitos de segurança. Todas as gravações em laser deverão ser feitas com fonte Arial, 
tamanho 10. 

 
1.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
RESOLUÇÃO CD PIS-PASEP N° 003, DE 17 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 
18.01.2018) 
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AJUSTE DE PROCEDIMENTOS PARA SAQUE DO PIS/PASEP 
 

O CONSELHO DIRETOR DO FUNDO PIS-PASEP, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 

X e XIII do art. 8° doDecreto n° 4.751, de 17 de junho de 2003, 
CONSIDERANDO os ajustes nos procedimentos definidos pela Caixa Econômica Federal e pelo Banco 
do Brasil para saques de cotas, no âmbito do PIS e do PASEP, respectivamente, em decorrência da 
publicação da Medida Provisória n° 813, de 26 de dezembro de 2017, e tendo em vista o artigo 18° 
do Regimento Interno, anexo à Portaria do Ministério da Fazenda n° 247, de 18 de setembro de 
2003, 
RESOLVE: 
Art. 1° Estabelecer os ajustes nos procedimentos para saque de cotas, no âmbito do PIS conforme o 
ANEXO 1, e no âmbito do PASEP conforme ANEXO 2. 
Art. 2° Fica revogada a Resolução n° 7, de 11 de setembro de 2017. 
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data da sua Publicação. 
ADRIANO PEREIRA DE PAULA 
Coordenador 

ANEXO 1 

1 LIBERAÇÃO E PAGAMENTO DAS QUOTAS DO PIS 
1.1 LIBERAÇÃO DAS QUOTAS DO PIS PARA SAQUE 
1.1.1 SAQUE POR MOTIVO DE IDADE E APOSENTADORIA 
A liberação das quotas dos participantes que cumpram o requisito de idade e aposentadoria para o 
saque poderá ser realizada por processamento sistêmico, independente de solicitação por parte dos 
quotistas. 
Fica dispensada a guarda da documentação dos quotistas que se enquadram na hipótese de saque 
por motivo de idade e aposentadoria, conforme MP n° 813/2017. 
Para tanto, a CAIXA verificará os dados do participante no cadastro NIS e realizará a liberação 
automática das quotas, que ficarão disponíveis para saque nos canais de atendimento da CAIXA. 
Os participantes que cumprem o requisito de idade e aposentadoria para o saque das quotas do PIS e 
cujos dados cadastrais não possibilitem a liberação automática das quotas, deverão realizar a 
solicitação do saque nas agências da CAIXA, sendo que o pagamento poderá ocorrer em até 5 (cinco) 
dias úteis. 
O valor será liberado em unidades inteiras de moeda corrente, com a suplementação das partes 
decimais até a unidade inteira imediatamente superior. O custeio desta suplementação será 
suportado pela Reserva de Ajuste de Cotas do Fundo PIS-PASEP. 
Ao final do exercício, caso a quota liberada não seja sacada pelo participante haverá a recomposição 
da quota de forma a possibilitar a incorporação dos rendimentos devidos, podendo a quota ser 
novamente liberada automaticamente no exercício subsequente. 
1.1.2 SAQUE POR OUTROS MOTIVOS 
Para os demais motivos de saque, a liberação das quotas ocorre somente mediante solicitação do 
quotista nas agências da CAIXA, sendo que o pagamento poderá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis: 
O participante/dependente/beneficiário procura qualquer agência da CAIXA e apresenta o 
comprovante de inscrição PIS-PASEP (opcional, caso os dados apresentados não permitam a 
identificação da conta PIS-PASEP) e documento de identificação oficial; 
O atendente acessa o Sistema e consulta a conta PIS-PASEP, identificando se a conta possui saldo e 
se é administrada pela CAIXA; 
Caso a conta seja administrada pelo Banco do Brasil, informa ao 
participante/dependente/beneficiário para solicitação naquela Instituição; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/03/decreto4751_2003.asp#art8_x
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Caso não haja saldo, informa ao participante/dependente/beneficiário que poderá solicitar apuração, 
podendo resultar em processo de recomposição ou ressarcimento; 
Caso haja saldo na conta, solicita a documentação comprobatória do evento, preenche o formulário 
de saque, coleta a assinatura e entrega protocolo da solicitação ao 
participante/dependente/beneficiário, informando a data de pagamento; 
Analisa a documentação, podendo consultar Órgãos externos para certificação da autenticidade do 
documento, acessa o Sistema e procede a liberação do saldo das quotas do PIS de acordo com o 
evento e a quantidade de beneficiários; 
No início do exercício financeiro, a liberação de quotas e atendimento desta solicitação obedece ao 
início do calendário de pagamentos, devido à atualização do saldo das contas no mês de julho. 
No caso da identificação de falecimento do cotista, os valores de sua cota poderão ser 
disponibilizados aos seus beneficiários legal, declarados junto ao INSS ou orgão de previdência do 
qual participava o trabalhador, independente de solicitação. 
1.2 PAGAMENTO DA QUOTAS 
1.2.1 SAQUE POR MOTIVO DE IDADE E APOSENTADORIA 
O pagamento das quotas dos participantes que cumpram o requisito de idade e aposentadoria para 
o saque poderá ser efetuado nos canais de atendimento CAIXA. 
1.2.2 SAQUE POR OUTROS MOTIVOS 
O participante/dependente/beneficiário procura qualquer agência da CAIXA e apresenta o 
comprovante de solicitação de saque das quotas do PIS e documento de identificação oficial. 
No caso de falecimento do cotista, o crédito poderá ser efetuado na conta do beneficiário legal, 
declarado junto ao orgão de previdência ao qual o trabalhador era vinculado, independente de 
solicitação. 

ANEXO 2 

1 LIBERAÇÃO E PAGAMENTO DAS COTAS DO PASEP 
1.1 Liberação das cotas do PASEP para saque 
O crédito das cotas do PASEP poderá ser efetuado na conta de titularidade do cotista ao completar 
idade mínima para saque ou quando for identificado que o mesmo está aposentado, é militar 
reformado ou transferido para a reserva remunerada, independente de solicitação. No caso da 
identificação de falecimento do cotista, os valores de sua cota poderão ser disponibilizados aos seus 
beneficiários legal, declarados junto ao INSS ou orgão de previdência do qual participava o 
trabalhador, indenpendente de solicitação. O saque para os demais motivos somente é possível nas 
agências do Banco do Brasil e o pagamento pode ocorrer no mesmo dia ou em até cinco dias úteis: 
O sistema identificará os cotistas com idade a partir de 60 anos e poderá efetuar o crédito de sua 
cota em conta corrente ou poupnaça de sua titularidade, mediante a conferência do CPF e data de 
nascimento da base PASEP, com o cadastro da conta no banco. 
O Banco do Brasil poderá disponibilizar ferramenta para efetuar pagamento por motivo idade via 
TED, das cotas do PASEP, para crédito em conta de titularidade do cotista em outra instituição 
financeira. 
O valor poderá ser liberado em unidades inteiras de moeda corrente, com a suplementação das 
partes decimais até a unidade inteira imediatamente superior. O custeio desta suplementação será 
suportado pela Reserva de Ajuste de Cotas do Fundo PIS-PASEP. 
Os participantes que cumprem o requisito de idade para o saque das cotas do PASEP e cujos dados 
cadastrais não possibilitem a liberação automática das cotas, deverão realizar a solicitação do saque 
nas agências do Banco do Banco, sendo que o pagamento poderá ocorrer em até cinco dias úteis. 
Caso o cotista seja correntista ou poupador do Banco do Brasil e não receba o crédito em sua conta, 
após completar a idade mínima, deve procurar uma agência do Banco do Brasil e solicitar o resgate 
de sua cota. 



 

O participante/dependente/beneficiário que procurar uma agência do Banco do Brasil deverá 
apresentar documento oficial de identificação; 
O atendente acessa o Sistema e consulta a conta PIS-PASEP, identificando se a conta possui saldo e 
se é administrada pelo Banco do Brasil; 
Caso a conta seja administrada pela CAIXA, informa ao participante/ dependente/ beneficiário para 
solicitação naquela Instituição; 
Caso não haja saldo, informa ao participante/dependente/beneficiário que poderá solicitar apuração, 
podendo resultar em processo de recomposição ou ressarcimento; 
Caso haja saldo na conta, solicita a documentação comprobatória do evento, preenche o formulário 
de saque, coleta a assinatura e entrega protocolo da solicitação ao 
participante/dependente/beneficiário, informando a data de pagamento; 
Analisa a documentação, podendo consultar Órgãos externos para certificação da autenticidade do 
documento, acessa o Sistema e procede a liberação do saldo das quotas do PASEP de acordo com o 
evento e a quantidade de beneficiários. 
1.2 Pagamento de cotas do PASEP 
O pagamento poderá ser realizado com crédito em conta por motivo idade, para cotista com com 
idade a partir de 60 anos, aposentadoria, militares reformados ou transfefido para a reserva 
remunerada e no caso de falecimento do cotista o crédito poderá ser efetuado na conta do 
beneficiário legal, declarado jundo ao orgão de previdência que o trabalhador era vinculado 
independente de solicitação ou diretamente nas agências do Banco do Brasil. 
O sistema identificará o cotista com idade a partir de 60 anos e poderá fazer o crédito de sua cota 
corrente ou poupnaça de sua titularidade, mediante a conferência do CPF e data de nascimento da 
base PASEP com o cadastro do banco. 
O participante/dependente/beneficiário procurará qualquer agência do Banco do Brasil e 
apresentará o comprovante de solicitação de saque das quotas do PASEP e a carteira de identidade; 
O Caixa Executivo acessa o Sistema e consulta a conta PIS-PASEP, identificando se há liberação para 
saque; 
Caso negativo, informa ao participante/dependente/beneficiário que, em caso de dúvidas, dirija-se 
ao setor de atendimento da agência; 
Caso positivo, coleta assinatura do participante/dependente/beneficiário em formulário próprio, 
autentica o documento, efetua o pagamento e entrega uma via do documento autenticado ao 
participante/dependente/beneficiário; 
Diariamente, os saques de quotas são baixados na base PASEP; 
A baixa diária efetua o registro do saque no histórico de cada conta envolvida e gera arquivo de 
interface com as áreas contábil e financeira, para controle dos pagamentos realizados e lançamento 
na conta suprimento. 

 
RESOLUÇÃO BACEN N° 4.624, DE 18 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 19.01.2018) 
Altera e consolida as normas relativas à metodologia de cálculo da Taxa Básica Financeira 
(TBF) e da Taxa Referencial (TR). 
 
O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9° da Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna 
público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão extraordinária realizada em 18 de janeiro de 
2018, com base nos arts. 1° da Lei n° 8.177, de 1° de março de 1991, 1° da Lei n° 8.660, de 28 de 
maio de 1993, e 5° da Lei n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, 
RESOLVEU: 
Art. 1° A Taxa Básica Financeira (TBF), de que trata o art. 5° da Lei n° 10.192, de 14 de fevereiro de 
2001, e a Taxa Referencial (TR), de que tratam os arts. 1° da Lei n° 8.177, de 1° de março de 1991, e 



 

1° da Lei n° 8.660, de 28 de maio de 1993, serão calculadas a partir de taxas de juros negociadas no 
mercado secundário com Letras do Tesouro Nacional (LTN). 
Art. 2° Será constituída, a cada dia útil, base de dados composta por todas as operações definitivas 
realizadas no mercado secundário, registradas no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic), com LTNs de prazo de vencimento imediatamente anterior, ou coincidente, e imediatamente 
posterior ao prazo de um mês. 
§ 1° Da base de dados referida no caput, serão excluídas, de cada vencimento de LTN, as operações 
que apresentarem taxa com variação superior a 15% (quinze por cento) em relação à taxa média 
apurada no dia anterior para o respectivo vencimento. 
§ 2° Observado o disposto no § 1°, as operações remanescentes serão submetidas a tratamento 
estatístico baseado na ferramenta box-plot, de tal forma que sejam eliminadas as que apresentarem 
taxas: 
I - superiores à taxa referente ao terceiro quartil acrescida de uma vez e meia o intervalo entre o 
primeiro e o terceiro quartis; e 
II - inferiores à taxa referente ao primeiro quartil deduzida de uma vez e meia o intervalo entre o 
primeiro e o terceiro quartis. 
§ 3° Para fins do disposto no § 2°, a definição dos quartis e de suas respectivas taxas será baseada 
nos montantes financeiros das operações. 
Art. 3° Para cada vencimento de LTN que compõe a base de dados de que trata o art. 2°, será 
calculada a taxa de juros média (TM), de acordo com a seguinte fórmula: 

 
I - F j corresponde ao montante financeiro da j-ésima operação definitiva do k-ésimo vencimento de 
LTN; 
II - i j corresponde à taxa de juros da j-ésima operação definitiva do k-ésimo vencimento de LTN, 
expressa sob a forma anual, com quatro casas decimais, considerando a convenção de 252 dias úteis; 
e 
III - "m" corresponde ao número de operações definitivas com o k-ésimo vencimento de LTN. 
§ 1° Se um dos vencimentos de LTN, depois de aplicado o tratamento estatístico previsto nos §§ 1° e 
2° do art. 2°, não apresentar ao menos seis negócios no mercado secundário no dia, será utilizada 
taxa de juros indicativa que tenha ampla aceitação como referência de preços no mercado financeiro 
nacional para ambos os vencimentos de LTN. 
§ 2° Na hipótese de não haver LTN com prazo de vencimento inferior ou coincidente ao prazo de um 
mês, será utilizada a taxa Selic como taxa indicativa de LTN com prazo de vencimento de um dia útil. 
Art. 4° Para cada dia do mês dia de referência , o Banco Central do Brasil deve calcular a TBF, para o 
período de um mês, com início no próprio dia de referência e término no dia correspondente ao dia 
de referência no mês seguinte, considerada a hipótese prevista no § 1° do art. 5°. 
Parágrafo único. Quando inexistente o dia correspondente ao dia de referência no mês seguinte, será 
considerado como término do período o dia primeiro do segundo mês posterior ao do dia de 
referência. 
Art. 5° A TBF será calculada a partir das taxas de juros das LTNs apuradas conforme o art. 3°, de 
acordo com a seguinte metodologia: 
I - em se tratando o dia de referência de dia útil, a TBF deve ser obtida por interpolação, de acordo 
com a seguinte fórmula: 

 



 

a) TJ ANT corresponde à taxa de juros da LTN com prazo de vencimento imediatamente anterior ou 
coincidente ao prazo de um mês, caso existente, ou à taxa Selic efetiva apurada no dia, expressa sob 
a forma anual, conforme a convenção de 252 dias úteis; 
b) TJ POS corresponde à taxa de juros da LTN com prazo de vencimento imediatamente posterior ao 
prazo de um mês, expressa sob a forma anual, conforme a convenção de 252 dias úteis; 
c) DU TBF corresponde ao prazo, em dias úteis, da TBF; 
d) DU ANT corresponde ao prazo, em dias úteis, da LTN com prazo de vencimento imediatamente 
anterior ou coincidente ao prazo de um mês, caso existente, ou um dia útil; e 
e) DU POS corresponde ao prazo, em dias úteis, da LTN com prazo de vencimento imediatamente 
posterior ao prazo de um mês; 
II - em se tratando o dia de referência de dia não útil, a TBF deve ser obtida de acordo com a fórmula 
apresentada no inciso I, considerando as taxas de juros das LTNs apuradas conforme disposto no art. 
3°, para o dia útil imediatamente posterior ao dia de referência; e 
III - em se tratando o dia de referência do último dia útil do ano, a TBF deve ser obtida de acordo com 
a seguinte fórmula: 

 
a) TBF z corresponde à TBF relativa ao último dia útil do ano; 
b) TBF u corresponde à TBF relativa ao penúltimo dia útil do ano, calculada de acordo com o inciso I; 
c) "nz" corresponde ao número de dias úteis compreendidos no período do último dia útil do ano, 
inclusive, ao dia correspondente de janeiro, exclusive; e 
d) "nu" corresponde ao número de dias úteis compreendidos no período de vigência da TBFu. 
§ 1° Quando a data de referência for o dia primeiro de um mês com número de dias maior que o 
número de dias do mês anterior, devem ser calculadas, de acordo com os incisos I e II do caput, 
tantas TBFs adicionais quanto for a diferença entre os números de dias desses meses, válidas para os 
períodos compreendidos entre o dia primeiro do mês em curso (data de referência) e os dias do 
próprio mês que não tenham correspondência no mês anterior. 
§ 2° Na eventual impossibilidade de estimar a TBF para determinada data de referência, inclusive em 
virtude de insuficiência de informações sobre negociações no mercado secundário e, 
simultaneamente, ausência dos preços indicativos mencionados no § 1° do art. 3°, a taxa será 
determinada de acordo com a seguinte fórmula: 

 
I - TBF i corresponde à TBF relativa à data de referência; 
II - TBF j corresponde à TBF relativa ao último dia útil para o qual tenha sido calculada a TBF; 
III - n i corresponde ao número de dias úteis do período de vigência da TBFi; e 
IV - n j corresponde ao número de dias úteis do período de vigência da TBFj . 
§ 3° A TBF será expressa sob a forma mensal, com quatro casas decimais. 
Art. 6° Para cada TBF obtida, segundo a metodologia descrita no art. 5°, deve ser calculada a 
correspondente TR, pela aplicação de um redutor "R", de acordo com a seguinte fórmula: TR = max { 
0 ; 100 x {[ (1 + TBF/100) / R ] - 1}} (%) 
§ 1° O valor do redutor "R" deve ser calculado para todos os dias, inclusive não úteis, de acordo com 
a seguinte fórmula: 
R = (a + b x TBF/100), em que: 
I - TBF corresponde à TBF relativa ao dia de referência; 
II - "a" corresponde a 1,005; e 
III - "b" corresponde ao valor obtido na tabela abaixo, em função da TBF relativa ao dia de referência, 
expressa em termos percentuais ao ano, considerando a convenção de 252 dias úteis: 



 

 
§ 2° O Banco Central do Brasil deve calcular o redutor "R" utilizando, no processo, todas as casas 
decimais dos valores envolvidos, procedendo ao arredondamento do valor final para quatro casas 
decimais, com utilização das Regras de Arredondamento na Numeração Decimal (NBR 5891) 
estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
§ 3° Os valores do redutor "R" devem ser divulgados pelo Banco Central do Brasil quando da 
divulgação da TR. 
§ 4° A TR será expressa sob a forma mensal, com quatro casas decimais. 
Art. 7° O Banco Central do Brasil deve divulgar as TBFs e as correspondentes TRs no primeiro dia útil 
posterior ao dia de referência mencionado no caput do art. 4°. 
Parágrafo único. Caso o dia de referência seja dia não útil, a divulgação de que trata o caput deve 
ocorrer até o segundo dia útil posterior ao dia de referência. 
Art. 8° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do 
cálculo da TBF e da TR relativas ao dia 1° de fevereiro de 2018. 
Art. 9° Ficam revogados: 
I - na data de publicação desta Resolução, o § 2° do art. 1° da Resolução n° 3.354, de 31 de março de 
2006; e 
II - em 1° de fevereiro de 2018, as Resoluções ns. 3.354, de 31 de março de 2006, 3.446, de 5 de 
março de 2007, 3.530, de 31 de janeiro de 2008, e 4.240, de 28 de junho de 2013. 
ILAN GOLDFAJN 
Presidente do Banco Central do Brasil 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA N° 001, DE 12 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 
15.01.2018) 
Dispõe sobre os procedimentos aplicáveis à Solicitação de Simplificação de que trata o 
Decreto n° 9.094, de 17 de julho de 2017. 
 
OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, SUBSTITUTO, E DA 
TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhes 
conferem, respectivamente, o inciso I do art. 1° do Anexo do Decreto n° 9.035, de 20 de abril de 
2017, e os incisos I e XI do art. 1° do Anexo I do Decreto n° 8.910, de 22 de novembro de 2016, e 
tendo em vista o que dispõe o art. 15 do Decreto n° 9.094, de 17 de julho de 2017, 
RESOLVEM: 
Art. 1° Estabelecer os procedimentos relativos às solicitações de simplificação de serviços públicos, a 
serem efetivadas por meio de formulário denominado "Simplifique!", com a finalidade de promover 
a participação do usuário de serviços públicos nos processos de simplificação e desburocratização de 
serviços, nos termos do art. 13 do Decreto n° 9.094, de 17 de julho de 2017. 
Parágrafo único. O formulário a que se refere o caput deverá receber reclamações, denúncias e 
solicitações relativas à simplificação de serviços públicos, que serão tratadas no âmbito do Sistema 
Informatizado de Ouvidorias do Poder Executivo Federal (e-Ouv). 
Art. 2° O Simplifique! deverá ser apresentado, preferencialmente, em meio eletrônico, por meio do 
Sistema e-Ouv, de uso obrigatório por todos os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal. 
§ 1° Os órgãos e entidades do Poder Executivo federal disponibilizarão na página principal de seus 
sítios eletrônicos o link de acesso ao "Simplifique!". 
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§ 2° Sempre que recebido em meio físico, os órgãos e entidades deverão digitalizar o Simplifique! e 
promover a sua inserção no sistema a que se refere o caput. 
§ 3° Ao usuário que preencher o Simplifique! serão exigidas somente as informações de identificação 
necessárias à sua individualização. 
§ 4° No ato de recebimento do Simplifique!, o órgão ou entidade deverá informar ao usuário número 
de protocolo e o meio eletrônico pelo qual possa acompanhar e monitorar o tratamento de sua 
solicitação, bem como a previsão de prazo para recebimento de resposta conclusiva. 
Art. 3° Em nenhuma hipótese será recusado o recebimento do Simplifique! preenchido nos termos 
desta Instrução Normativa Conjunta. 

CAPÍTULO I 
DO PROCEDIMENTO DE TRATAMENTO DO SIMPLIFIQUE! 

Art. 4° Caberá à Ouvidoria, ou agente público equivalente designado do órgão ou entidade, a 
recepção, o tratamento e a publicação das respostas ao Simplifique!, quando não sujeitas ao sigilo de 
que trata o art. 31 da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
§ 1° Os órgãos e entidades que não dispuserem de ouvidorias em suas estruturas designarão, no 
prazo de vinte dias da publicação da presente Instrução Normativa Conjunta, agente público 
encarregado para receber e dar tratamento ao Simplifique!, nos termos desta Instrução Normativa 
Conjunta. 
§ 2° Os órgãos e entidades que designarem agente público nos termos do §1° deverão dar ciência à 
Ouvidoria-Geral da União no prazo máximo de dez dias a contar do ato de designação. 
Art. 5° Recebido o Simplifique! por órgão ou entidade incompetente para respondê-lo, este deverá 
reencaminhá-lo imediatamente à Ouvidoria do órgão ou entidade competente, por meio do Sistema 
e-Ouv. 
Art. 6° Caso as informações apresentadas pelo solicitante sejam insuficientes para a análise da 
manifestação, as ouvidorias e entidades federais deverão solicitar ao usuário pedido de 
complementação de informações, no prazo de até trinta dias a contar do recebimento da solicitação. 
§ 1° O pedido de complementação de informações poderá ser feito apenas uma vez, oportunidade 
em que serão requeridas todas as informações necessárias à conclusão da solicitação. 
§ 2° O pedido de complementação de informações interromperá o prazo previsto no art. 7°, que 
passará a contar novamente a partir do recebimento da resposta do usuário. 
Art. 7° O órgão ou entidade deverá apresentar ao solicitante a resposta da solicitação, no prazo de 
até trinta dias corridos a contar do recebimento do Simplifique!, prorrogáveis por igual período uma 
única vez, mediante justificativa prévia e expressa. 
Art. 8° A Ouvidoria ou agente público designado realizará a análise, classificará e encaminhará o 
Simplifique! segundo os seguintes critérios: 
I - tratando-se de solicitação de simplificação que descreva exigência injustificável ou necessidade de 
revisão de procedimentos ou normas, esta será encaminhada para a análise do Comitê Permanente 
de Desburocratização do órgão ou entidade, de que trata o § 2° do art. 1° do Decreto que cria o 
Conselho Nacional para a Desburocratização - Brasil Eficiente, de 7 de março de 2017, e será 
apreciada nos termos da Seção I deste Capítulo; 
II - tratando-se de denúncia que manifeste descumprimento das normas previstas no Decreto n° 

9.094, de 2017, esta será encaminhada ao órgão competente e será processada nos termos da Seção 
II deste Capítulo; e 
III - tratando-se de reclamação que manifeste dificuldade no acesso a serviço público, ou quando não 
classificadas na forma dos incisos I ou II, esta será encaminhada diretamente à unidade competente 
para adotar as medidas corretivas, nos termos da Seção III deste Capítulo. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12527_2011.php#art31
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12527_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9094_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9094_2017.php


 

Seção I 
Da Solicitação de Simplificação 

Art. 9° Os Simplifique! recebidos e classificados como Solicitação de Simplificação ou 
Desburocratização serão encaminhados ao Comitê Permanente de Desburocratização do órgão ou 
entidade, a quem caberá elaborar, deliberar e aprovar relatórios individualizados que analisem a 
viabilidade de adoção das ações de simplificação ou desburocratização solicitadas. 
Parágrafo único. Os órgãos e entidades da administração indireta deverão designar colegiado para 
exercer as competências de que trata o caput. 
Art. 10. Caso o Comitê Permanente de Desburocratização se manifeste pela viabilidade de adoção 
das medidas propostas na solicitação de simplificação, o relatório deverá conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 
I - descrição pormenorizada da simplificação a ser implementada; 
II - fases e cronograma da implementação da simplificação; 
III - responsáveis por cada fase da implementação; e 
IV - formas de acompanhamento pelas quais o usuário poderá monitorar a implementação da 
simplificação. 
Parágrafo único. Os relatórios de que trata este artigo serão inseridos no Sistema e-Ouv para 
acompanhamento das partes interessadas. 

Seção II 
Da Denúncia 

Art. 11. Os Simplifique! recebidos e classificados como denúncia serão tratados pela ouvidoria do 
órgão, ou agente público designado, que deverá fazer a análise prévia quanto à aderência do fato 
narrado às normas de atendimento vigentes e, em caso de descumprimento, fazer gestão junto ao 
agente denunciado a fim de que ele retifique a sua prática. 
§ 1° Em caso de retificação, o agente denunciado firmará compromisso, que será inserido no Sistema 
e-Ouv para monitoramento das partes interessadas, podendo o usuário denunciar à Ouvidoria-Geral 
da União sempre que verificado o descumprimento do compromisso registrado. 
§ 2° Havendo omissão ou recusa injustificada do agente denunciado em retificar o descumprimento, 
a denúncia deverá ser encaminhada imediatamente à Ouvidoria-Geral da União, para providências 
cabíveis. 
§ 3° A efetiva retificação da prática de atendimento levará ao arquivamento da denúncia, sem 
prejuízo de nova denúncia em razão de descumprimento. 

Seção III 
Da Reclamação 

Art. 12. Os Simplifique! recebidos e classificados como reclamação serão processados diretamente 
pelo sistema de Ouvidoria, devendo a Ouvidoria responder sobre as providências adotadas em 
relação à reclamação. 

Seção IV 
Da resposta ao Usuário e Monitoramento das Providências de Simplificação 

Art. 13. As respostas ao Simplifique! deverão ser redigidas em linguagem simples e compreensível, 
evitando o uso de siglas, jargões e estrangeirismos. 



 

§ 1° As solicitações de simplificação ou desburocratização deverão ser respondidas de forma 
objetiva, indicando-se, em caso de inviabilidade de simplificação, o motivo da manutenção do 
procedimento, considerando as diretrizes previstas no art. 1° doDecreto n° 9.094, de 2017. 
§ 2° Caberá à Ouvidoria do órgão ou entidade, ou ao agente público designado analisar a pertinência 
e qualidade das respostas oferecidas ao Simplifique!, podendo ajustá-las ou solicitar retificação à 
área competente. 
Art. 14. Recebida a resposta ao Simplifique!, em que haja proposta de simplificação ou alteração do 
procedimento, caberá ao usuário dos serviços públicos avaliar o integral cumprimento da 
providência proposta, podendo denunciar caso os compromissos propostos não sejam efetivamente 
implementados. 
Parágrafo único. Informado o descumprimento, a Ouvidoria-Geral da União poderá fazer gestão 
junto ao órgão ou entidade a fim de recompor ou retificar o procedimento. 
Art. 15. Não havendo resposta nos prazos previstos nesta Instrução Normativa Conjunta, a 
Ouvidoria-Geral da União determinará a emissão de resposta. 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. A Ouvidoria-Geral da União encaminhará trimestralmente ao Secretário Executivo do Comitê 
Executivo do Conselho Nacional para a Desburocratização relatório com a consolidação das 
solicitações de simplificação recebidas no período. 
Art. 17. A Ouvidoria-Geral da União poderá emitir normas complementares a esta Instrução 
Normativa Conjunta. 
Art. 18. Esta Instrução Normativa Conjunta entra em vigor na data da sua publicação. 
ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR 
Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão Substituto 
ANTÔNIO CARLOS BEZERRA LEONEL 
Ministro de Estado da Transparência e Controladoria-Geral da União Substituto 

 
ATO COTEPE/ICMS N° 002, DE 11 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 16.01.2018) 
Altera o Anexo II do Ato COTEPE/ICMS 26/16, que divulga a relação dos contribuintes 
credenciados para fins do disposto no § 1° da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 
55/13. 
 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de 
suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do 
ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no § 1° da cláusula 

segunda-A do Protocolo ICMS 55/13, de 22 de maio de 2013, torna público: 
Art. 1° O anexo II do Ato COTEPE/ICMS 26/16, de 27 de outubro de 2016, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"... ANEXO II 
ESPÍRITO SANTO 

ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ 

1 OLAM AGRÍCOLA LTDA. 07.028.528/0015-
13 

2 UNICAFÉ COMPANHIA DE COMÉRCIO EXTERIOR 28.154.680/0001-
17 

3 NICCHIO SOBRINHO CAFÉ S/A. 27.487.131/0001-
00 

4 COOPEAVI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA CENTRO SERRANA 27.942.085/0037-
94 
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5 COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DA REGIÃO DE LAGINHA LTDA. 
21.025.069/0001-
11 

6 NICCHIO CAFÉ S/A. EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO 
28.127.579/0001-
77 

7 BTG PACTUAL COMMODITIES S/A. 14.796.754/0008-
80 

8 ED&F MAN VOLCAFÉ LTDA. 33.729.690/0003-
35 

9 COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DO SUL DO ESTADO DO ES 
02.983.209/0001-
48 

10 LOUIS DREYFUS COMPANY S/A. 
47.067.525/0185-
89 

11 BLEDCOFFE COMÉRCIO EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. 
13.527.082/0001-
79 

12 STOCKLER COMERCIAL E ESPORTADORA LTDA. 
61.620.753/0009-
41 

13** ...   

14 TRISTÃO COMPANHIA DE COMÉRCIO EXTERIOR 
27.001.247/0030-
13 

15 BRYSER CAFÉ EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. 10.832.084/0001-
83 

16** ...   
17** ...   

18 SUCAFINA BRASIL INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO LTDA. 
07.146.352/0002-
80 

19 COFCO BRASIL S/A. 06.315.338/0008-
95 

20 EISA - EMPRESA INTERAGRÍCOLA S/A. 62.356.878/0041-
09 

21 COOABRIEL COOPERATIVA AGRÁRIA DOS CAFEICULTORES DE SÃO GABRIEL LTDA. 
27.494.152/0007-
30 

22 COOPEAVI COOPERATIVA AGROPECUÁRIA CENTRO SERRANA 
27.942.085/0015-
89 

23 COOPEAVI - COOPERATIVA AGROPECUARIA CENTRO SERRANA 
27.942.085/0008-
50 

24 GRANCAFE COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO DE CAFE LTDA 
02.239.346/0001-
72 

25* LOUIS DREYFUS COMPANY BRASIL S.A 47.067.525/0202-
14 

*Empresas incluídas 
** Empresas excluídas" 
Art. 2° Este ato entra em vigora na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS. 

 
ATO COTEPE/ICMS N° 003, DE 12 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 15.01.2018) 
Divulga planilha eletrônica com informações gerais do regime da substituição tributária 
relativas ao Estado de Santa Catarina. 
 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das 
atribuições e 
CONSIDERANDO o disposto na cláusula terceira do Convênio ICMS 18/17, de 7 de abril de 2017, por 
este ato, torna público: 
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Art. 1° Fica aprovado a planilha eletrônica - versão 0001 - com informações acerca da substituição 
tributária relativas às operações internas realizadas no Estado de Santa Catarina e nas operações 
interestaduais a ele destinadas. 
Parágrafo único. O documento referido no caput estará disponível no Portal Nacional da Substituição 
Tributária (www.confaz.fazenda.gov.br) identificado como "Planilha Eletrônica Substituição 
Tributaria - versão 0001 - SC" e terá como chave de codificação digital a sequência 
d55612df8be57ddbf47d5c193ce1458b, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest 
5.". 
Art. 2° Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, com efeitos a 
partir de 1° de fevereiro de 2018. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COGEA N° 001, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU 
de 17.01.2018) 
Informa os procedimentos relativos à entrega de documentos digitais de empresas 
sucedidas pelas empresas sucessoras e à apresentação de manifestação de 
inconformidade/impugnação, nas hipóteses de: (i) processos eletrônicos, (ii) atuação de 
corresponsáveis em processos digitais, e (iii) inexistência de processo digital ou eletrônico 
que controle o débito impugnado, bem como estabelece outros procedimentos. 
 
O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 79 e os 
incs. II e III do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, 
aprovado pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, e nos termos do art. 16 da Instrução 
Normativa RFB n° 1782, de 11 de janeiro de 2018, e tendo em vista a uniformização dos 
procedimentos de atendimento ao contribuinte, 
DECLARA: 
Art. 1° Na hipótese de impossibilidade de acesso ao Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte 
(e-CAC) pela funcionalidade "Alterar perfil de acesso" para que atue como sucedida, a empresa 
sucessora obrigada ao uso do e-CAC para a entrega de documentos no formato digital poderá se 
utilizar do atendimento presencial da Receita Federal do Brasil (RFB) para a entrega dos documentos 
digitais relativos à empresa sucedida, acompanhados do Recibo de Entrega de Arquivos Digitais 
(Read), gerado pelo Sistema de Validação e Autenticação de Arquivos Digitais (SVA), assinado 
eletronicamente com assinatura digital válida e de cópia da tela do e-CAC que comprove a referida 
impossibilidade, devendo ser observado o disposto na IN RFB n° 1782/2018. 
Art. 2° Considerando-se que a solicitação de juntada de documentos deverá ser realizada em 
processo digital e não em processo eletrônico, o contribuinte obrigado ou o que pretende apresentar 
a manifestação de inconformidade no formato digital por meio do e-CAC, nos termos permitidos pela 
legislação, quanto aos processos eletrônicos, deverá comparecer a uma unidade de atendimento da 
RFB munido do respectivo Despacho Decisório para solicitar a conversão do processo eletrônico para 
digital. 
§ 1° O contribuinte que deseje a conversão de diversos processos eletrônicos poderá se utilizar do 
formulário de Solicitação de Conversão dos Processos Eletrônicos em Digitais, devidamente 
preenchido, disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil, campo Formulários, Grupo: 
Outros Assuntos > Documentos Digitais > Solicitação de Conversão dos Processos Eletrônicos em 
Digitais. 
§ 2° Após a conversão de que trata o caput, o contribuinte, ou seu procurador habilitado mediante 
"Procuração para o Portal e-CAC", com opção "Processos Digitais", deverá no e-CAC promover a 
solicitação de juntada dos respectivos documentos, devendo ser observado, no que couber, o 
disposto na IN RFB n° 1782/2018. 



 

§ 3° Havendo indisponibilidade do e-CAC, o contribuinte obrigado à solicitação de juntada de 
documentos no formato digital, excepcionalmente, poderá se utilizar do atendimento presencial da 
RFB, para a entrega dos documentos digitais acompanhados do Read, gerado pelo SVA assinado 
eletronicamentre com assinatura digital válida, e de cópia da tela do Sistema que comprove a 
indisponibilidade, devendo ser observado, no que couber, o disposto na IN RFB n° 1782/2018. 
Art. 3° O contribuinte obrigado ao uso do e-CAC para a solicitação de juntada de documentos no 
formato digital ou que pretenda utilizá-lo em processo digital de sua corresponsabilidade, em nome 
próprio ou por procurador legalmente constituído, deverá se utilizar do atendimento presencial da 
RFB para a entrega dos documentos digitais, acompanhados do Read, gerado pelo SVA assinado 
eletronicamente com assinatura digital válida ,devendo ser observado o disposto na IN RFB n° 
1782/2018. 
Art. 4° O contribuinte obrigado ao uso do e-CAC ou que pretenda utilizá-lo para a solicitação de 
juntada de documentos no formato digital, quanto ao protocolo de impugnações, quando não há 
processo digital ou eletrônico que controle o débito impugnado, deverá, munido do respectivo Auto 
de Infração ou Notificação de Lançamento, solicitar a abertura de processo digital junto ao 
atendimento presencial da RFB. 
Parágrafo único. De posse do número do processo digital, o contribuinte, ou seu procurador 
habilitado mediante "Procuração para o Portal e-CAC", com opção "Processos Digitais", deverá, , no 
e-CAC, promover a solicitação de juntada dos respectivos documentos. 
Art. 5° Os arquivos no formato de compactação ".zip" ou ".rar" não deverão conter documentos no 
formato PDF, mesmo que tenham sido assinados digitalmente, conforme disposto no art. 2° da IN 
RFB n° 1782/2018.. 
Parágrafo único. As solicitações de juntada de arquivos PDF que contenham assinatura digital devem 
ser realizadas diretamente no e-Processo, por meio do e-CAC, vedada a juntada como arquivos não 
pagináveis. 
Art. 6° Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Coaef n° 7, de 17 de maio de 2016. 
Art. 7° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
ANTÔNIO HENRIQUE LINDEMBERG BALTAZAR 
 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COGEA N° 002, DE 17 DE JANEIRO DE 2018- (DOU 
de 19.01.2018) 
Informa os serviços aos quais se aplicam os procedimentos previstos das Instruções 
Normativas RFB n° 1782 e 1783, ambas de 11 de janeiro de 2018. 

 
O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 79 
e os incs. II e III do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, 
aprovado pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, nos termos do disposto nos arts. 16 da 
IN RFB n° 1782 e 5° da IN RFB n° 1783, e tendo em vista a uniformização dos procedimentos de 
atendimento ao contribuinte, 
DECLARA: 
Art. 1° Aplicam-se, obrigatoriamente, os procedimentos previstos nas Instruções Normativas RFB n° 
1782 e 1783, ambas de 11 de janeiro de 2018, para: 
I - a entrega de formulários, comunicados, requerimentos, recursos e outros documentos previstos na 
Instrução Normativa RFB n° 1.415, de 4 de dezembro de 2013, que trata do regime aduaneiro 
especial de exportação e importação de bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das 
jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro) 
II - a entrega do requerimento do registro especial a que estão sujeitos os produtores, 
engarrafadores, cooperativas de produtores, estabelecimentos comerciais atacadistas e importadores 
de bebidas alcoólicas previsto na Instrução Normativa RFB n° 1.432, de 26 de dezembro de 2013 



 

III - a entrega do Termo de Opção pelo Regime Especial de Tributação - RET, e do termo de 
constituição de patrimônio de afetação da incorporação, aplicável às incorporações imobiliárias, 
previstos na Instrução Normativa RFB n° 1.435, de 30 de dezembro de 2013; 
IV - a entrega de requerimentos de habilitação, pedidos de cancelamento de habilitação, recursos do 
indeferimento do pedido de habilitação, bem como os documentos instrutórios desses serviços, 
previstos na Instrução Normativa RFB n° 1.454, de 27 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre a 
aplicação do Regime Especial Tributário para a Indústria de Defesa (Retid) 
V - a apresentação de consulta sobre classificação de mercadorias, bem como os documentos 
instrutórios desse serviço, prevista na Instrução Normativa RFB n° 1.464, de 8 de maio de 2014 
VI - a entrega do formulário para solicitação de retificação de informações de carga, estrangeira ou 
nacional, e documentos instrutórios desse serviço, quando houver impedimentos para utilização do 
sistema Mercante, nos termos do parágrafo único do art. 9° da Instrução Normativa RFB n° 1.471, de 
30 de maio de 2014 
VII - a entrega do formulário para solicitação, após o registro da Declaração de Importação (DI), de 
isenção ou suspensão do Adicional de Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) ou 
Taxa de Utilização do Mercante (TUM), e documentos instrutórios desse serviço, nos termos do art. 
31 da IN RFB n° 1.471, de 30 de maio 2014 
VIII - a entrega do formulário para solicitação de restituição de pagamento indevido ou a maior 
relativo ao AFRMM ou à TUM, e documentos instrutórios desse serviço, nos termos do art. 34 da 
Instrução Normativa RFB n° 1.717, de 17 de julho de 2017 
IX - a entrega do requerimento de credenciamento de interveniente e representante para a prática 
das atividades relacionadas com o despacho aduaneiro no Sistema Integrado de Comércio Exterior 
(Siscomex) ou de acesso ao Sistema Mercante, e documentos instrutórios desse serviço, nos termos 
do art. 8° da Portaria Coana n° 123, de 17 de dezembro de 2015; 
X - a apresentação de Declaração Simplificada de Importação (DSI), e documentos instrutórios desse 
serviço, nos termos do art. 4° da Instrução Normativa SRF n° 611, de 18 de janeiro de 2006; 
XI - a Solicitação de abertura de Dossiê Digital de Atendimento - Sodea, nos termos da IN RFB n° 
1783, de 11 de janeiro de 2018; 
XII - a entrega dos requerimentos para habilitação no Siscomex, revisão de limites ou substituição de 
representantes, bem como os documentos instrutórios desses serviços, previstos na Instrução 
Normativa RFB n° 1.603, de 15 de dezembro de 2015, que dispõe sobre os procedimentos de 
habilitação de importadores, exportadores e internadores da Zona Franca de Manaus para operação 
no Siscomex e de credenciamento de seus representantes para a prática de atividades relacionadas 
ao despacho aduaneiro; 
XIII - a apresentação de requerimento de certificado como Operador Econômico Autorizado - OEA, 
nos termos da IN RFB n° 1598, de 9 de dezembro de 2015; 
XIV - a entrega de requerimento para habilitação definitiva ao Programa Mais Leite Saudável, nos 
termos da IN RFB n° 1590, de 5 de novembro de 2015; 
XV - a entrega de requerimentos relativos ao Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob 
Controle Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital - Recof-Sped, nos termos da IN 
RFB n° 1612, de 26 de janeiro de 2016 e da Portaria Coana n° 47, de 30 de junho de 2016; 
XVI - a entrega de requerimentos relativos ao Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento 
da Atividade de Exibição Cinematográfica - Recine, nos termos da IN RFB n° 1446, de 17 de fevereiro 
de 2014; 
XVII - a entrega de Requerimento de Admissão Temporária - RAT, nos termos da IN RFB n° 1600, de 
14 de dezembro de 2015. 
Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
Art. 3° Ficam revogados o Ato Declaratório Executivo Coaef n° 1, de 22/01/2014, o Ato Declaratório 
Executivo Coaef n° 3, de 03/06/2014, o Ato Declaratório Executivo Coaef n° 1, de 27/02/2015, o Ato 
Declaratório Executivo Coaef n° 2, de 15/12/2015 e o Ato Declaratório Executivo Coaef n° 3, de 
16/12/2015. 
ANTÔNIO HENRIQUE LINDEMBERG BALTAZAR 

 
PORTARIA PGFN N° 027, DE 12 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 15.01.2018) 
Disciplina o funcionamento do Canal de Denúncias Patrimoniais da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 



 

 
O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XXI 
do art. 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria 
MF n° 36, de 24 de janeiro de 2014, 
RESOLVE: 
Art. 1° A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) disponibilizará Canal de Denúncias 
Patrimoniais (CDP) em seu sítio na Internet, para recebimento de informações úteis para a 
recuperação de créditos inscritos em dívida ativa da União e do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS). 
Art. 2° As denúncias poderão ser encaminhadas por pessoas físicas ou jurídicas, de forma 
identificada, mediante cadastro do usuário no Centro Virtual de Atendimento da PGFN (e-CAC PGFN), 
disponível no sítio da PGFN na Internet, no endereço <http://www.pgfn.gov.br> da PGFN, ou 
anônima. 
§ 1° O encaminhamento de denúncias de forma identificada permite que a PGFN contate o usuário 
através de sua caixa postal no E-CAC para solicitar esclarecimentos ou complementações. 
§ 2° O usuário identificado poderá solicitar que sua identidade seja preservada pela PGFN, hipótese 
em que ela não será divulgada a terceiros. 
§ 3° Tanto o usuário anônimo quanto o identificado poderão acompanhar pela internet o tratamento 
conferido à denúncia pela PGFN. 
Art. 3° As denúncias serão triadas e analisadas pelo Órgão Central da PGFN, que poderá: 
I - arquivá-las, caso não sejam de interesse para recuperação de créditos da União ou do FGTS; 
II - encaminhá-las para compor o Relatório de Informações Patrimoniais (RIP) do devedor, caso a 
informação seja útil para a recuperação de créditos da União ou do FGTS, mas não demande atuação 
imediata das Unidades da PGFN; 
III - encaminhá-las para Unidade da PGFN, caso a informação seja útil para a recuperação de créditos 
da União ou do FGTS e demande atuação imediata de Unidade da PGFN. 
Art. 4° As denúncias arquivadas ficarão disponíveis no sistema por 5 (cinco) anos, prorrogáveis a 
critério do Procurador da Fazenda Nacional responsável. 
Art. 5° As informações obtidas pela PGFN através do CDP são protegidas pelo sigilo profissional 
inerente à advocacia, nos termos do art. 7°, II, da Lei n° 8.904, de 4 de julho de 1994. 
Art. 6° Durante os primeiros 90 (noventa) dias contados de sua disponibilização da internet, o CDP 
funcionará de modo experimental, para permitir eventuais correções nos processos de 
encaminhamento, análise e tratamento das denúncias. 
Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
FABRICIO DA SOLLER 

 
PORTARIA PGFN N° 029, DE 12 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 15.01.2018) 
Dispõe sobre o Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) de que trata a Lei n° 
13.606, de 9 janeiro de 2018, para os débitos administrados pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional. 
 
O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10, 
inciso I, do Decreto-Lei n° 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o art. 82, incisos XIII e XVIII, do 
Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro 
de Estado da Fazenda n° 36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 13 da Lei 

n° 13.606, de 9 janeiro de 2018, 
RESOLVE: 
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CAPÍTULO I 
DOS DÉBITOS OBJETO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA RURAL 

Art. 1° Poderão ser incluídos no Programa de Regularização Tributária Rural (PRR), na forma e 
condições estabelecidas nesta Portaria, os débitos junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), de responsabilidade de produtor rural, pessoa física ou jurídica, e de adquirentes de 
produção rural de pessoa física, relativos às contribuições de que tratam o art. 25 da Lei n° 8.212, de 

24 de julho de 1991, e o art. 25 da Lei n° 8.870, de 15 de abril de 1994, vencidos até 30 de agosto de 
2017 e inscritos em Dívida Ativa da União até a data de adesão ao Programa, inclusive objeto de 
parcelamentos anteriores ativos ou rescindidos, ou em discussão judicial, mesmo que em fase de 
execução fiscal já ajuizada, cujo código do Fundo da Previdência e Assistência Social (FPAS) 
informado na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social (GFIP) seja 744, ressalvados os débitos de que trata o parágrafo único. 
Parágrafo único. Não poderão ser liquidados na forma do PRR os débitos sob responsabilidade: 
I - de adquirente, inclusive órgãos públicos, de produção rural de pessoa jurídica; 
II - de agroindústria, relativos à contribuição de que trata o art. 22-A da Lei n° 8.212, de 1991; 
III - de pessoa jurídica com falência decretada ou de pessoa física com insolvência civil decretada. 

CAPÍTULO II 
DA ADESÃO 

Art. 2° A adesão ao PRR ocorrerá mediante requerimento a ser protocolado nas unidades de 
atendimento residual da PGFN ou no atendimento integrado da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) do domicílio tributário do devedor, no período de 1° a 28 de fevereiro de 2018, e 
abrangerá os débitos indicados pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou de sub-rogado. 
§ 1° No caso de devedor pessoa jurídica, a adesão deverá ser feita pelo responsável perante o 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), em nome do estabelecimento matriz. 
§ 2° Os produtores rurais e os adquirentes que aderiram ao parcelamento previsto na Medida 

Provisória n° 793, de 31 de julho de 2017, poderão, no período de 1° a 28 de fevereiro de 2018, 
efetuar a migração para as modalidades de parcelamento previstas na Lei n° 13.606, de 9 janeiro de 

2018, exclusivamente por meio do sítio da PGFN na internet, no endereço http://www.pgfn.gov.br, 
no Portal e-CAC PGFN, opção "Migração". 
Art. 3° O requerimento deverá ser: 
I - formalizado em modelo próprio, na forma do Anexo I; 
II - assinado pelo devedor ou representante legal com poderes para a prática do ato; 
III - instruído com: 
a) documento de constituição da pessoa jurídica ou equiparada, com as respectivas alterações que 
permitam identificar os responsáveis por sua gestão, ou documento de identificação da pessoa física, 
ou documento do procurador legalmente habilitado, conforme o caso; 
b) formulário de Discriminação de Débitos a Parcelar, na forma do Anexo II; 
c) demonstrativo de apuração da receita bruta do sujeito passivo, proveniente da comercialização de 
sua produção rural do ano civil imediatamente anterior ao da publicação desta Portaria, quando 
cabível; 
d) quando se tratar de débitos objeto de discussão judicial, 2ª (segunda) via da petição de renúncia 
ao direito sobre o qual se funda a ação, protocolada no respectivo Juízo, ou cópia de certidão da 
Secretaria Judicial que ateste o estado do processo; e 
e) termo de desistência de parcelamentos anteriores, na forma do Anexo III, quando cabível. 
Art. 4° O deferimento do pedido de adesão fica condicionado ao cumprimento dos requisitos formais 
indicados no artigo anterior, bem como ao pagamento da primeira parcela, até o último dia útil do 
mês de sua referência, sendo obrigação do sujeito passivo acessar o Centro Virtual de Atendimento 
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da PGFN (e-CAC PGFN), disponível no sítio da PGFN na Internet, no endereço 
<http://www.pgfn.gov.br>, para obtenção do Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) 
específico para pagamento. 
Art. 5° A adesão ao PRR implica: 
I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, na condição de 
contribuinte ou sub-rogado, e por ele indicados para compor o PRR, nos termos dos art. 389 e art. 

395 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; 
II - a aceitação plena e irretratável, pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou sub-rogado, 
de todas as exigências estabelecidas nesta Portaria e na Lei n° 13.606, de 2018; 
III - o dever de pagar regularmente as parcelas da dívida consolidada no PRR e os débitos relativos às 
contribuições dos produtores rurais pessoas físicas e dos adquirentes de produção rural de que trata 
o art. 25 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, e às contribuições dos produtores rurais pessoas 
jurídicas de que trata o art. 25 da Lei n° 8.870, de 15 de abril de 1994, vencidos após 30 de agosto de 
2017, inscritos ou não em dívida ativa da União; 
IV - o cumprimento regular das obrigações com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
V - a manutenção dos gravames decorrentes de arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal e das 
garantias prestadas administrativamente, nas ações de execução fiscal ou em qualquer outra ação 
judicial; 
VI - o expresso consentimento do sujeito passivo, nos termos do § 5° do art. 23 do Decreto n° 70.235, 

de 6 de março de 1972, quanto à implementação, pela PGFN, de endereço eletrônico, no e-CAC 
PGFN, para envio de comunicações ao seu domicílio tributário, com prova de recebimento; 
VII - o dever de o sujeito passivo acessar periodicamente o e-CAC PGFN, para acompanhamento da 
situação do parcelamento e emissão do Darf para pagamento das parcelas; e 
VIII - a obrigatoriedade de encaminhamento à PGFN, até o último dia útil do mês de janeiro de cada 
ano, de demonstrativo de apuração da receita bruta do sujeito passivo, proveniente da 
comercialização de sua produção rural do ano civil imediatamente anterior ao do vencimento da 
parcela, ou, no caso do adquirente da produção rural ou cooperativa, do demonstrativo de apuração 
da receita bruta proveniente da comercialização do ano civil imediatamente anterior ao vencimento 
da parcela. 
Parágrafo único. A confissão de que trata o inciso I do caput não impedirá a aplicação do disposto 
no art. 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, caso decisão ulterior do Superior Tribunal de 
Justiça ou do Supremo Tribunal Federal resulte na ilegitimidade de cobrança dos débitos 
confessados. 

CAPÍTULO III 
DAS MODALIDADES DE PARCELAMENTO 

Art. 6° O produtor rural, pessoa física ou jurídica, poderá liquidar os débitos incluídos no PRR 
mediante: 
I - o pagamento em espécie de, no mínimo, 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da 
dívida consolidada, sem reduções, em até 2 (duas) parcelas iguais e sucessivas, vencíveis em 
fevereiro e março de 2018; e 
II - o pagamento do restante da dívida consolidada, em até 176 (cento e setenta e seis) prestações 
mensais e sucessivas, vencíveis a partir de abril de 2018, com redução de 100% (cem por cento) do 
valor relativo aos juros de mora. 
§ 1° As parcelas a que se refere o inciso II do caput serão obtidas através da aplicação de percentual 
sobre a média mensal da receita bruta proveniente da comercialização da produção rural do ano civil 
imediatamente anterior ao do vencimento da parcela, que será de: 
I - 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese de concessão e manutenção de modalidade de PRR 
perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; ou 
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II - 0,8% (oito décimos por cento), na hipótese de concessão e manutenção de modalidade de PRR 
apenas no âmbito da PGFN. 
§ 2° O valor da prestação mensal de que trata o parágrafo anterior será equivalente ao saldo da 
dívida consolidada com as reduções ali previstas, dividido pela quantidade de meses que faltarem 
para complementar 176 (cento e setenta e seis) prestações, nas seguintes hipóteses: 
I - suspensão das atividades relativas à produção rural por período superior a 1 (um) ano; 
II - não auferimento de receita bruta por período superior a 1 (um) ano; ou 
III - descumprimento da obrigação prevista no inciso VIII do art. 5°. 
§ 3° Encerrado o prazo do parcelamento, eventual resíduo da dívida não quitada poderá ser pago à 
vista, acrescido à última prestação, ou ser parcelado em até 60 (sessenta) prestações, na forma 
prevista na Lei n° 10.522, de 2002, hipótese em que não se aplicará o disposto no § 2° do art. 14-

A da referida Lei, mantida, em qualquer caso, a redução prevista no inciso II do caput deste artigo. 
§ 4° O eventual adiantamento de parcelas de que trata o inciso II do caput deste artigo implicará a 
amortização de tantas parcelas subsequentes quantas forem adiantadas. 
§ 5° Em caso de indeferimento do pedido formulado perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
ou de exclusão do optante no âmbito daquele órgão, a parcela a que se refere o inciso II do caput 
será calculada nos termos do inciso II do § 1°. 
Art. 7° O adquirente de produção rural ou a cooperativa poderá liquidar os débitos incluídos no PRR 
mediante: 
I - o pagamento em espécie de, no mínimo, 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da 
dívida consolidada, sem reduções, em até 2 (duas) parcelas iguais e sucessivas, vencíveis em 
fevereiro e março de 2018; e 
II - o pagamento do restante da dívida consolidada, em até 176 (cento e setenta e seis) prestações 
mensais e sucessivas, vencíveis a partir de abril de 2018, com redução de 100% (cem por cento) do 
valor relativo aos juros de mora. 
§ 1° As parcelas a que se refere o inciso II do caput serão obtidas através da aplicação de percentual 
sobre a média mensal da receita bruta proveniente da comercialização da produção rural do ano civil 
imediatamente anterior ao do vencimento da parcela, que será de: 
I - 0,15% (um décimo e cinco centésimos por cento), na hipótese de concessão e manutenção de 
modalidade de PRR perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional; ou 
II - 0,3% (três décimos por cento), na hipótese de concessão e manutenção de modalidade de PRR 
apenas no âmbito da PGFN. 
§ 2° O valor da prestação mensal de que trata o parágrafo anterior será equivalente ao saldo da 
dívida consolidada com as reduções ali previstas, dividido pela quantidade de meses que faltarem 
para complementar 176 (cento e setenta e seis) prestações, nas seguintes hipóteses: 
I - suspensão das atividades por período superior a 1 (um) ano; 
II - não auferimento de receita bruta por período superior a 1 (um) ano; ou 
III - descumprimento da obrigação prevista no inciso VIII do art. 5°. 
§ 3° Encerrado o prazo do parcelamento, eventual resíduo da dívida não quitada na forma prevista 
no § 1° poderá ser pago à vista, acrescido à última prestação, ou ser parcelado em até 60 (sessenta) 
prestações, na forma prevista na Lei n° 10.522, de 2002, hipótese em que não se aplicará o disposto 
no § 2° do art. 14-A da referida Lei, mantida, em qualquer caso, a redução prevista no inciso II do 
caput deste artigo. 
§ 4° O eventual adiantamento de parcelas de que trata o inciso II do caput deste artigo implicará a 
amortização de tantas parcelas subsequentes quantas forem adiantadas. 
§ 5° Em caso de indeferimento do pedido formulado perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
ou de exclusão do optante no âmbito daquele órgão, a parcela a que se refere o inciso II do caput 
será calculada nos termos do inciso II do § 1°. 
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Art. 8° O parcelamento de débitos na forma prevista nos artigos 6° e 7° desta Portaria não requer a 
apresentação de garantia. 

CAPÍTULO IV 
DA CONSOLIDAÇÃO E DAS PRESTAÇÕES MENSAIS 

Art. 9° A dívida será consolidada na data do pedido de adesão e resultará da soma: 
I - do principal; 
II - das multas de mora e de ofício; 
III - dos juros de mora; e 
IV - dos encargos-legais ou honorários advocatícios. 
§ 1° A consolidação abrangerá a totalidade das competências parceláveis dos débitos que compõem 
as inscrições em Dívida Ativa da União indicadas pelo sujeito passivo, por ocasião da adesão ao PRR. 
§ 2° Para fins de consolidação e cálculo das parcelas vencíveis a partir de abril de 2018, será aplicado 
o percentual de redução de 100% (cem por cento) do valor relativo aos juros de mora. 
Art. 10. O valor mínimo da prestação mensal será de: 
I - R$ 100,00 (cem reais), quando se tratar de parcelamento do produtor rural, pessoa física ou 
jurídica; 
II - R$ 1.000,00 (mil reais), quando se tratar de parcelamento do adquirente de produção rural ou 
cooperativa; 
§ 1° O valor de cada prestação, inclusive da parcela mínima, será acrescido de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, 
acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês 
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento 
estiver sendo efetuado. 
§ 2° O pagamento das prestações deverá ser efetuado exclusivamente mediante Darf emitido pelo 
sistema de parcelamento da PGFN, através de acesso ao e-CAC PGFN, sendo considerado sem efeito, 
para qualquer fim, eventual pagamento realizado de forma diversa da prevista nesta Portaria. 
§ 3° As prestações vencerão no último dia útil de cada mês. 

CAPÍTULO VI 
DA DESISTÊNCIA DE PARCELAMENTOS ANTERIORMENTE CONCEDIDOS 

Art. 11. O sujeito passivo que desejar incluir no PRR débitos objeto de parcelamentos em curso 
deverá apresentar, juntamente com o pedido de parcelamento, termo de desistência de 
parcelamentos anteriores, na forma da alínea "e" do inciso III do art. 3°. 
Art. 12. A desistência dos parcelamentos anteriormente concedidos, feita de forma irretratável e 
irrevogável: 
I - deverá ser efetuada isoladamente em relação a cada modalidade de parcelamento da qual o 
sujeito passivo pretenda desistir; 
II - abrangerá, obrigatoriamente, todos os débitos consolidados na respectiva modalidade de 
parcelamento, inclusive aqueles não passíveis de inclusão no PRR; e 
III - implicará sua imediata rescisão, considerando-se o sujeito passivo notificado das respectivas 
extinções, dispensada qualquer outra formalidade. 
§ 1° Nas hipóteses em que os pedidos de adesão ao PRR sejam cancelados ou não produzam efeitos, 
os parcelamentos para os quais houver desistência não serão restabelecidos. 
§ 2° A desistência de parcelamentos anteriores ativos para fins de adesão ao PRR poderá implicar 
perda de todas as eventuais reduções aplicadas sobre os valores já pagos, conforme previsto em 
legislação específica de cada modalidade de parcelamento. 



 

CAPÍTULO VII 
DOS DÉBITOS EM DISCUSSÃO JUDICIAL 

Art. 13. Para incluir no PRR débitos que se encontrem em discussão judicial, o sujeito passivo deverá, 
cumulativamente: 
I - desistir previamente das ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão quitados; 
II - renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as ações judiciais; e 
III - protocolar requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos da alínea 

"c" do inciso III do caput doart. 487 do Código de Processo Civil. 
§ 1° Somente será considerada a desistência parcial de ação judicial proposta se o débito objeto de 
desistência for passível de distinção dos demais débitos discutidos na ação judicial. 
§ 2° A desistência e a renúncia de que trata o caput eximem o autor da ação do pagamento dos 
honorários advocatícios, nos termos do art. 5° da Lei n° 13.606, de 2018, ficando afastada a 
incidência do art. 90 do Código de Processo Civil. 
Art. 14. O sujeito passivo deverá comparecer às unidades de atendimento da PGFN ou da RFB de seu 
domicílio tributário, até o dia 30 de março de 2018, para comprovar o pedido de desistência e a 
renúncia de ações judiciais, mediante a apresentação da 2ª (segunda) via da correspondente petição 
protocolada ou de certidão da Secretaria Judicial que ateste a situação das referidas ações. 
Art. 15. Os depósitos vinculados aos débitos a serem parcelados na forma do PRR serão 
automaticamente transformados em pagamento definitivo ou convertidos em renda da União, até o 
montante necessário para apropriação aos débitos envolvidos no litígio objeto da desistência de que 
trata o art. 13, inclusive aos débitos referentes ao mesmo litígio que eventualmente estejam sem o 
correspondente depósito ou com depósito em montante insuficiente para sua quitação. 
§ 1° Se depois da alocação do valor depositado à dívida incluída no PRR houver débitos 
remanescentes não liquidados pelo depósito, estes poderão ser quitados por meio das modalidades 
previstas nos artigos 6° e 7°. 
§ 2° Depois da conversão em renda ou da transformação em pagamento definitivo, o sujeito passivo 
poderá requerer o levantamento do saldo remanescente, se houver, desde que não haja outro 
débito exigível. 

CAPÍTULO VIII 
DA EXCLUSÃO DO PRR 

Art. 16. Implicará a exclusão do devedor do PRR, a exigibilidade imediata da totalidade do débito 
confessado e ainda não pago e a execução automática da garantia anteriormente existente: 
I - a falta de pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas ou 6 (seis) alternadas; 
II - a falta de pagamento de 1 (uma) parcela, se todas as demais estiverem pagas; 
III - a inobservância quanto ao disposto nos incisos III e IV do art. 5°, por 3 (três) meses consecutivos 
ou 6 (seis) alternados, no mesmo ano civil; 
IV - a não quitação integral dos valores previstos no inciso I do caput do art. 6° e no inciso I do caput 
do art. 7°, até o último dia útil do mês de março de 2018. 
§ 1° É considerada inadimplida a parcela parcialmente paga. 
§ 2° Não implicará a exclusão do produtor rural pessoa física ou do produtor rural pessoa jurídica do 
PRR a falta de pagamento referida nos incisos I, II ou III do caput deste artigo ocasionada pela queda 
significativa de safra decorrente de razões edafoclimáticas que tenham motivado a declaração de 
situação de emergência ou de estado de calamidade pública devidamente reconhecido pelo Poder 
Executivo federal, conforme disposto no inciso X do art. 6° da Lei n° 12.608, de 10 de abril de 2012. 
§ 3° Rescindido o parcelamento, apurar-se-á o saldo devedor, com o cancelamento dos benefícios 
concedidos e o prosseguimento imediato da cobrança. 
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CAPÍTULO IX 
DA REVISÃO 

Art. 17. A revisão da consolidação será efetuada pela PGFN, a pedido do sujeito passivo ou de ofício, 
e importará recálculo de todas as parcelas devidas. 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 18. A inclusão de débitos nos parcelamentos de que trata esta Portaria não implica novação de 
dívida. 
Art. 19. Aos parcelamentos de que trata esta Portaria: 
I - não se aplica o disposto no § 1° do art. 3° da Lei n° 9.964, de 10 de abril de 2000, no § 10 do art. 

1° da Lei n° 10.684, de 30 de maio de 2003, no inciso IV do § 3° do art. 1° da Medida Provisória n° 

793, de 31 de julho de 2017 e no inciso IV do § 4° do art. 1° da Lei n° 13.946, de 24 de outubro de 
2017. 
II - não se aplica a delegação de competência prevista na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 11, de 29 de 
dezembro de 2011. 
Art. 20. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
FABRÍCIO DA SOLLER 

  

ANEXO I 

PEDIDO DE PARCELAMENTO PERANTE A PGFN 

PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA RURAL (PRR) 

À Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN): 
CONTRIBUINTE/SUB-ROGADO: _________________________________________ 
CNPJ/CEI: _________________________________________ 
O contribuinte/sub-rogado acima identificado, na pessoa de seu representante legal, com base na Lei 

n° 13.606, de 9 de janeiro de 2018, REQUER a inclusão no Programa de Regularização Tributária Rural 
(PRR) dos débitos administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, relativos às 
contribuição de que tratam o art. 25 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, e o art. 25 da Lei n° 

8.870, de 15 de abril de 1994, vencidos até 30 de agosto de 2017, conforme discriminativo de 
débitos em anexo, com o pagamento de entrada de, no mínimo, 2,5% da dívida consolidada, sem 
reduções, em até 2 parcelas iguais e sucessivas, vencíveis em fevereiro e março de 2018, e o 
pagamento do restante em até 176 prestações, a partir de abril de 2018, com redução de 100% dos 
juros de mora, na seguinte modalidade: 
1. Produtor Rural, pessoa física ou jurídica: 
1.1. ( ) parcelas equivalentes a 0,8% da média mensal da receita bruta da comercialização da 
produção rural do ano civil anterior - PRR apenas perante a PGFN; 
1.2. ( ) parcelas equivalentes a 0,4% da média mensal da receita bruta da comercialização da 
produção rural do ano civil anterior - PRR perante a PGFN e a Receita Federal do Brasil (RFB). 
2. Adquirente (sub-rogado) de Produção Rural de Pessoa Física: 
2.1 ( ) parcelas equivalentes a 0,3% da média mensal da receita bruta da comercialização da 
produção rural do ano civil anterior - PRR apenas perante a PGFN; 
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2.2 ( ) parcelas equivalentes a 0,15% da média mensal da receita bruta da comercialização da 
produção rural do ano civil anterior - PRR perante a PGFN e a Receita Federal do Brasil (RFB). 
Declara expressamente estar ciente de todos os termos e condições previstos na Lei n° 13.606, de 

2018, e da respectiva regulamentação e, especialmente, que o presente pedido: 
1 - Importa em confissão extrajudicial irrevogável e irretratável da dívida, nos termos dos arts. 

389 e 395 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; 
2 - Implica o dever de o sujeito passivo apresentar, até o último dia útil do mês de janeiro de cada 
ano, demonstrativo de apuração da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção 
rural do ano civil imediatamente anterior ao do vencimento da parcela. 
_________________________________________ 
Local e Data 
_________________________________________ 
Assinatura do Representante legal ou Procurador 
Nome (de quem assina): _________________________________________ 
CPF: ____________________ Telefone: (_____) ____________________ 

ANEXO II 

PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA RURAL (PRR) 

DISCRIMINAÇÃO DE DÉBITOS A PARCELAR PERANTE A PGFN 

CONTRIBUINTE/SUB-ROGADO: _________________________________________ 
CNPJ/CEI: _________________________________________ 
O contribuinte/sub-rogado acima identificado solicita o parcelamento da totalidade de seus débitos 
administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, passíveis de inclusão no Programa de 
Regularização Tributária Rural (PRR), instituído pela a Lei n° 13.606, de 9 de janeiro de 2018, 
inclusive aqueles para os quais houve solicitação de desistência de parcelamento anterior e/ou 
discussão judicial? 
( ) Sim 
( ) Não 
Caso seja assinalada a opção "NÃO", indicar pormenorizadamente os débitos a serem incluídos no 
parcelamento de que trata a Lei n° 13.606, de 2018: 
DEBCAD/INSCRIÇÃO DEBCAD/INSCRIÇÃO DEBCAD/INSCRIÇÃO DEBCAD/INSCRIÇÃO 

        
        
        
        
        
        
        
        

O contribuinte-sub-rogado acima identificado solicitou o parcelamento de que trata a Lei n° 13.606, 

de 2018, relativo aos débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil? 
( ) Sim 
( ) Não 
_________________________________________ 
Local e Data 
_________________________________________ 
Assinatura do Representante legal ou Procurador 
Nome (de quem assina): _________________________________________ 
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CPF: ____________________ Telefone: (_____) ____________________ 

ANEXO III 

PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA RURAL (PRR) 

DESISTÊNCIA DE PARCELAMENTOS ANTERIORES PERANTE A PGFN 

CONTRIBUINTE/SUB-ROGADO: _________________________________________ 
CNPJ/CEI: _________________________________________ 
Para fins de inclusão dos débitos administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
relativos às contribuições de que tratam o art. 25 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, e o art. 

25 da Lei n° 8.870, de 15 de abril de 1994, vencidos até 30 de agosto de 2017, no parcelamento de 
que trata a Lei n° 13.606, de 9 de janeiro de 2018, o sujeito passivo acima identificado declara que 
DESISTE da(s) modalidade(s) de parcelamento abaixo assinalada(s): 
1. ( ) REFIS - Lei n° 9.964, de 10 de abril de 2000 (a desistência abrangerá todos os débitos 
previdenciários incluídos no parcelamento, sob controle da Secretaria da Receita Federal do Brasil - 
RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN); 
2. ( ) PAES - Lei n° 10.684, de 30 de maio de 2003 (a desistência abrangerá todos os débitos 
previdenciários incluídos no parcelamento sob controle da Secretaria da Receita Federal do Brasil - 
RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN); 
3. ( ) Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009 - PGFN - Débitos Previdenciários - art. 1°; 
4. ( ) Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009 - PGFN - Débitos Previdenciários - art. 3°; 
5. ( ) Reabertura da Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009 - PGFN - Débitos Previdenciários - art. 1°; 
6. ( ) Reabertura da Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009 - PGFN - Débitos Previdenciários - art. 3°; 
7. ( ) Lei n° 12.996, de 18 de junho de 2014 - PGFN - Débitos Previdenciários; 
8. ( ) Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002 - DEB - CAD/INSCRIÇÃO n° ____________________; 
9. ( ) PRT - Medida Provisória n° 766, de 04 de janeiro de 2017 - PGFN - Débitos Previdenciários; 
10. ( ) Pert - Lei n° 13.496, de 24 de outubro de 2017 - PGFN - Débitos Previdenciários; 
11. ( ) Outro. Especificar o parcelamento: ____________________. 
Declara, ainda, estar ciente de que o presente pedido importa em desistência total do(s) 
parcelamento(s) assinalado(s) acima. 
_________________________________________ 
Local e Data 
_________________________________________ 
Assinatura do Representante legal ou Procurador 
Nome (de quem assina): _________________________________________ 
CPF: ____________________ Telefone: (_____) ____________________ 

 
PORTARIA COGEA N° 004, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 17.01.2018) 
Altera os Anexos I e II da Instrução Normativa RFB n° 1.782, de 11 de janeiro de 2018. 
O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO, no uso da atribuição que lhe confere art. 334 do 
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 430, de 9 

de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Instrução Normativa RFB n° 1.782, de 

11 de janeiro de 2018, 
RESOLVE: 
Art. 1° Ficam substituídos os Anexos I e II da Instrução Normativa RFB n° 1.782, de 11 de janeiro de 

2018, pelos Anexos I e II desta Portaria, respectivamente. 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
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ANTONIO HENRIQUE LINDEMBERG BALTAZAR 

ANEXO I 

Nomenclatura de Arquivos por Agrupamento de Documentos 
Este Anexo define e padroniza os nomes de arquivos gerados pelo interessado a serem entregues ou 
remetidos à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). Considerando a praticidade para realizar o 
processo de digitalização dos documentos por parte do interessado e a celeridade nas operações de 
juntada desses documentos digitais ao Sistema e-Processo por parte dos atendentes, a nomenclatura 
utilizada para identificar os arquivos digitais deve-se restringir a estes 4 (quatro) nomes, além dos 
arquivos "Read assinado.pdf" e "Sodea.pdf", mencionados no § 3° do art. 6° e no § 1° do art. 9°, 
respectivamente, da Instrução Normativa RFB n° 1.782, de 11 de janeiro de 2018: 
Peticao.pdf 
Doc_Identificacao.pdf 
Doc_Comprobatorios.pdf 
Doc_Comprobatorios.zip ou Doc_Comprobatorios.rar 
Peticao.pdf - Esse arquivo no formato "pdf" deve conter apenas a peça processual relativa ao pedido 
a ser formulado no processo digital ou no dossiê digital, assinado manual ou eletronicamente pelo 
interessado ou por seu procurador legalmente constituído. Dentro desse arquivo poderá ter um 
pedido, requerimento, solicitação, impugnação, recurso, reclamação, manifestação de 
inconformidade, etc. 
Doc_identificacao.pdf - Esse arquivo no formato "pdf" deve conter todos os documentos 
relacionados à qualificação do interessado e de seu procurador, se for o caso, tais como: contrato 
social que demonstre a condição de sócio-administrador, ata de nomeação de administrador, 
documento de identificação pessoal do interessado (tais como: Registro Geral - carteira de 
identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), etc.), procurações, documento de 
identificação pessoal do procurador (tais como: RG, CNH, etc.). Devem compor esse arquivo, ainda, 
todos os documentos necessários que comprovem que a pessoa que peticiona no documento 
contido no arquivo digital "Peticao.pdf" é a pessoa competente para fazê-lo. 
Doc_comprobatorios.pdf - Esse arquivo no formato "pdf" deve conter todos os documentos que 
fundamentem, comprovem e sustentem a petição contida no arquivo digital "Peticao.pdf". 
Doc_comprobatorios.zip ou Doc_comprobatorios.rar - Exclusivamente os documentos que não 
puderem ser convertidos para o formato "pdf" sem a perda da informação e que fundamentem, 
comprovem e sustentem a petição, devem ser compactados em um arquivo digital na extensão "zip" 
ou "rar" e entregues como Arquivo não Paginável a que se refere o inciso VI do parágrafo único 
do art. 1° desta Instrução Normativa. 
Observações: 
I - Não deverão ser utilizados caracteres especiais na nomenclatura dos arquivos, tais como: acento 
agudo, acento circunflexo, cedilha, acento grave, asterisco, til, parênteses, apóstrofo, colchetes, 
hífen, percentual, cifrão, espaços em branco, barra, etc. 
II - Cada arquivo digital no formato "pdf" deverá conter todos os documentos relativos à sua 
nomenclatura, respeitado o tamanho máximo de 15 megabytes (15.360 kilobytes), devendo o tipo de 
arquivo que exceder ao seu limite ser fracionado em tantos quantos forem necessários. 
III - Cada arquivo não paginável na extensão "zip" ou "rar" deverá conter todos os documentos 
relativos à sua nomenclatura, respeitado o tamanho máximo de 150 megabytes (153.600 kilobytes), 
devendo o que exceder ao seu limite ser fracionado em tantos quantos forem necessários. 
IV - Os arquivos no formato "pdf" deverão estar em conformidade com o padrão ISO 19005-3:2012 
(PDF/A - versões PDF 1.4 ou superior), não conter arquivos anexados, e possuir resolução de imagem 
de 300 dpi (trezentos dots per inch) nas cores preta e branca.V - Somente quando a digitalização da 
documentação nas cores preta e branca acarretar prejuízo para a visualização e interpretação do 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1782_2018.php#anx_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1782_2018.php#art6_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1782_2018.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1782_2018.php#art9_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1782_2018.php#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1782_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1782_2018.php#art1


 

conteúdo, poderá ser utilizada a resolução de 200 dpi (duzentos dots per inch) colorida ou em tons 
de cinza. 
A nomenclatura dos arquivos deverá obedecer à convenção estabelecida na planilha a seguir. Caso 
contrário, os arquivos poderão ser rejeitados ou a análise da demanda poderá ser prejudicada: 
Tipo de documento Nomenclatura do arquivo 
Formulário de solicitação de abertura de dossiê digital de atendimento. Sodea.pdf 
Recibo de Entrega de Arquivos Digitais. Read assinado.pdf 
Esse arquivo no formato "pdf" deve conter apenas a peça processual que contém o pedido a ser 
formulado no processo digital ou dossiê digital. Pode ser um pedido, requerimento, solicitação, 
impugnação, recurso, reclamação, manifestação de inconformidade, etc. 
Se o arquivo digital for superior a 15 megabytes (15.360 kilobytes), deverá ser fragmentado em 
partes de forma a não ultrapassar esse limite, assumindo as nomenclaturas de arquivos sequenciais: 
Peticao01.pdf, Peticao02.pdf, Peticao03.pdf, etc. 
Caso o arquivo contenha documento assinado eletronicamente deve ser acrescido do sufixo " - 
Assinado". Peticao.pdf ou Peticao assinado.pdf 
Esse arquivo no formato "pdf" deve conter todos os documentos de qualificação, tais como contrato 
social que demonstre a condição de sócio-administrador, ata de nomeação de administrador, 
documento de identificação pessoal do interessado (como RG, CNH, passaporte, etc.), procurações, 
documento de identificação pessoal do procurador (como RG, CNH, passaporte, etc.), etc. Devem 
compor esse arquivo todos os documentos que comprovam que a pessoa que peticiona no 
documento contido no arquivo digital "Peticao.pdf" é a pessoa competente para fazê-lo. 
Se o arquivo digital for superior a 15 megabytes (15.360 kilobytes), deverá ser fragmentado em 
partes de forma a não ultrapassar esse limite, assumindo as nomenclaturas de arquivos sequenciais: 
Doc_Identificacao01.pdf, Doc_Identificacao02.pdf, Doc_Identificacao03.pdf, etc. 
Doc_identificacao.pdf 
Esse arquivo no formato "pdf" deve conter todos os documentos que fundamentam, comprovam e 
sustentam a petição contida no arquivo digital "Peticao.pdf". 
Se o arquivo digital for superior a 15 megabytes (15.360 kilobytes), deverá ser fragmentado em 
partes de forma a não ultrapassar esse limite, assumindo as nomenclaturas de arquivos sequenciais: 
Doc_Comprobatorios01.pdf, Doc_Comprobatorios02.pdf, Doc_Comprobatorios03.pdf, etc. 
Doc_comprobatorios.pdf 
Exclusivamente os documentos que não puderem ser convertidos para o formato "pdf" sem a perda 
da informação e que fundamentem, comprovem e sustentem a petição, devem ser compactados em 
um arquivo digital na extensão "zip" ou "rar" e entregues como Arquivo não Paginável a que se 
refere o inciso VI do parágrafo único do art. 1° desta Instrução Normativa. 
Esse arquivo poderá conter um ou mais arquivos não pagináveis mesmo que de tipos diversos. 
Exemplo: plantas de projetos, planilhas eletrônicas, fotos, vídeos, apresentações de slides, etc. 
Se o arquivo digital for superior a 150 megabytes (153.600 kilobytes), deverá ser fracionado em 
tantos quantos forem necessários, de forma a não ultrapassar esse limite, assumindo as 
nomenclaturas de arquivos sequenciais: Doc_Comprobatorios01.zip, Doc_Comprobatorios02.zip, 
Doc_Comprobatorios03.zip, etc. ou Doc_Comprobatorios01.rar, Doc_Comprobatorios02.rar, 
Doc_Comprobatorios03.rar, etc. Doc_comprobatorios.zip ou Doc_comprobatorios.rar 

ANEXO II 

Extensões permitidas para arquivos não pagináveis. 
Para os fins do disposto no inciso VI do parágrafo único do art. 1° da Instrução Normativa RFB n° 

1.782, de 11 de janeiro de 2018, serão aceitos documentos digitais nos seguintes formatos: 
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I - ARQUIVO, PLANILHA ELETRÔNICA OU DE BANCO DE DADOS, CONTENDO FÓRMULAS OU GRANDE 
VOLUME DE DADOS OU CUJA CONVERSÃO PARA O FORMATO PDF IMPLIQUE PERDA DE 
INFORMAÇÃO QUE COMPROMETA A ANÁLISE DO CONTEÚDO, NAS EXTENSÕES: 
a) .CSV - Coma separated values; 
b) .ODS - OpenDocument Format - padrão planilha; 
c) .MDB - Bancos de dados Access (ou .ACCDB); 
d) .XLS - Abreviatura de Excelent - Microsoft Excel; 
e) .XLSX - XLS + "X" adicional ref. XML - Microsoft Excel; 
f) .DWG - Drawing database (ou .DXF). 
II - ARQUIVO DE IMAGEM OU DE APRESENTAÇÃO, CUJA CONVERSÃO PARA O FORMATO PDF 
IMPLIQUE PERDA DE RESOLUÇÃO QUE COMPROMETA A IDENTIFICAÇÃO E A ANÁLISE DO 
CONTEÚDO, NAS EXTENSÕES: 
a) .BMP - Imagem Bitmap Monocromático/16 Cores/246 Cores/24 Bits; 
b) .GIF - Graphics Interchange Format; 
c) .JPEG - Joint Photographic Experts Group (ou .JPG); 
d) .PNG - Portable Network Graphics; 
e) .TIF - Tagged Image File Format; 
f) .ODP - OpenDocument Format - padrão apresentação; 
g) .PPT - Microsoft Powerpoint; 
h) .PPTX - PPT + "X" adicional ref. XML - Microsoft Powerpoint. 
III - ARQUIVO DE ÁUDIO, NAS EXTENSÕES: 
a) .MP3 - MPEG Audio Layer III; 
b) .WAV - Audio for Windows; 
c) .MID - Musical Instrument Digital Interface (ou .MIDI); 
d) .WMA - Windows Media Audio. 
IV - ARQUIVO DE VÍDEO, NAS EXTENSÕES: 
a) .AVI - Audio Video Interleave; 
b) .MPG - Moving Pictures Experts Group (ou .MPEG); 
c) .WMV - Windows Media Video; 
d) .MOV - QuickTime Movie file; 
e) .FLV - Flash Video (ou .F4V); 
f) .SWF - Shockwave Flash File. 
V - ARQUIVOS .HTML - HYPERTEXT MARKUP LANGUAGE (OU .HTM); 
VI - ARQUIVOS COM EXTENSÕES UTILIZADAS EM PROGRAMAS FORNECIDOS PELA SECRETARIA DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB); 
VII - ARQUIVO TEXTO QUE CONTENHA PLANILHA ELETRÔNICA, BANCO DE DADOS, IMAGEM, 
APRESENTAÇÃO, VÍDEO OU ÁUDIO, CUJA CONVERSÃO PARA O FORMATO PDF IMPLIQUE PERDA DE 
INFORMAÇÃO QUE COMPROMETA A ANÁLISE DO CONTEÚDO, NAS EXTENSÕES: 
a) .DOC - Abreviação de document - Microsoft Word; 
b) .DOCX - DOC + "X" adicional ref. XML - Microsoft Word; 
c) .ODT - OpenDocument Format - padrão texto; 
d) .TXT - Arquivo Texto Ansi/Unicode/UTF-8. 
Observações: 
1. Caso seja detectado no momento da entrega arquivo digital em formato diferente dos 
enumerados nos itens I a VII deste Anexo, compondo arquivo não paginável, a entrega dos demais 
arquivos digitais (peticao.pdf, Doc_Identificacao.pdf e Doc_comprobatorios.pdf) será inviabilizada. 
2. No interesse da Administração Tributária, a RFB poderá solicitar a entrega de arquivo de extensão 
diferente das enumeradas nos itens I a VII o qual deverá compor um arquivo não paginável. 

 



 

PORTARIA MF N° 015, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 17.01.2018) 
Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS. 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo 

único do art. 87 daConstituição, e tendo em vista o disposto na Emenda Constitucional n° 20, de 15 

de dezembro de 1998; na Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003; na Lei n° 8.212, 

de 24 de julho de 1991; no art. 41-A da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991; na Lei n° 13.152, de 29 

de julho de 2015; no Decreto n° 9.255, de 29 de dezembro de 2017; e no Regulamento da 
Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, 
RESOLVE: 
Art. 1° Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS serão reajustados, a partir 
de 1° de janeiro de 2018, em 2,07% (dois inteiros e sete décimos por cento). 
§ 1° Os benefícios a que se refere o caput, com data de início a partir de 1° de janeiro de 2018, serão 
reajustados de acordo com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria. 
§ 2° Para os benefícios majorados por força da elevação do salário mínimo para R$ 954,00 
(novecentos e cinquenta e quatro reais), o referido aumento deverá ser descontado quando da 
aplicação do reajuste de que tratam o caput e o § 1°. 
§ 3° Aplica-se o disposto neste artigo às pensões especiais pagas às vítimas da síndrome da 
talidomida, às pessoas atingidas pela hanseníase de que trata a Lei n° 11.520, de 18 de setembro de 

2007, e ao auxílio especial mensal de que trata o inciso IIdo art. 37 da Lei n° 12.663, de 5 de junho de 

2012. 
Art. 2° A partir de 1° de janeiro de 2018, o salário de benefício e o salário de contribuição não 
poderão ser inferiores a R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais), nem superiores a R$ 
5.645,80 (cinco mil seiscentos e quarenta e cinco reais e oitenta centavos). 
Art. 3° A partir de 1° de janeiro de 2018: 
I - não terão valores inferiores a R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais), os benefícios: 
a) de prestação continuada pagos pelo INSS correspondentes a aposentadorias, auxílio-doença, 
auxílio-reclusão (valor global) e pensão por morte (valor global); 
b) de aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base na Lei n° 3.501, de 21 de dezembro de 

1958; e 
c) de pensão especial paga às vítimas da síndrome da talidomida; 
II - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e ao patrão de pesca com as 
vantagens da Lei n° 1.756, de 5 de dezembro de 1952, deverão corresponder, respectivamente, a 1 
(uma), 2 (duas) e 3 (três) vezes o valor de R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais), 
acrescidos de 20% (vinte por cento); 
III - o benefício devido aos seringueiros e seus dependentes, concedido com base na Lei n° 7.986, de 

28 de dezembro de 1989, terá valor igual a R$ 1.908,00 (um mil, novecentos e oito reais); 
IV - é de R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais), o valor dos seguintes benefícios 
assistenciais pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS: 
a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru no Estado 
de Pernambuco; 
b) amparo social ao idoso e à pessoa com deficiência; e 
c) renda mensal vitalícia. 
Art. 4° O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 
(quatorze) anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1° de janeiro de 2018, é de: 
I - R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) para o segurado com remuneração mensal não superior a R$ 
877,67 (oitocentos e setenta e sete reais e sessenta e sete centavos); 
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II - R$ 31,71 (trinta e um reais e setenta e um centavos) para o segurado com remuneração mensal 
superior a R$ 877,67 (oitocentos e setenta e sete reais e sessenta e sete centavos) e igual ou inferior 
a R$ 1.319,18 (um mil trezentos e dezenove reais e dezoito centavos). 
§ 1° Para fins do disposto neste artigo, considera-se remuneração mensal do segurado o valor total 
do respectivo salário de contribuição, ainda que resultante da soma dos salários-de-contribuição 
correspondentes a atividades simultâneas. 
§ 2° O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria devida ao 
empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados. 
§ 3° Todas as importâncias que integram o salário-de-contribuição serão consideradas como parte 
integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o adicional de férias previsto 
no inciso XVII do art. 7° da Constituição, para efeito de definição do direito à cota do salário-família. 
§ 4° A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses de 
admissão e demissão do empregado. 
Art. 5° O auxílio-reclusão, a partir de 1° de janeiro de 2018, será devido aos dependentes do 
segurado cujo salário de contribuição seja igual ou inferior a R$ 1.319,18 (um mil trezentos e 
dezenove reais e dezoito centavos), independentemente da quantidade de contratos e de atividades 
exercidas. 
§ 1° Se o segurado, embora mantendo essa qualidade, não estiver em atividade no mês da reclusão, 
ou nos meses anteriores, será considerado como remuneração o seu último salário de contribuição. 
§ 2° Para fins do disposto no § 1°, o limite máximo do valor da remuneração para verificação do 
direito ao benefício será o vigente no mês a que corresponder o salário de contribuição considerado. 
Art. 6° A partir de 1° de janeiro de 2018, será incorporada à renda mensal dos benefícios de 
prestação continuada pagos pelo INSS, com data de início no período de 1° janeiro de 2017 a 31 de 
dezembro de 2017, a diferença percentual entre a média dos salários de contribuição considerados 
no cálculo do salário de benefício e o limite máximo em vigor no período, exclusivamente nos casos 
em que a referida diferença resultar positiva, observado o disposto no § 1° do art. 1° e o limite de R$ 
5.645,80 (cinco mil seiscentos e quarenta e cinco reais e oitenta centavos). 
Art. 7° A contribuição dos segurados empregados, inclusive o doméstico e do trabalhador avulso, 
relativamente aos fatos geradores que ocorrerem a partir da competência janeiro de 2018, será 
calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota, de forma não cumulativa, sobre o salário 
de contribuição mensal, de acordo com a tabela constante do Anexo II desta Portaria. 
Art. 8° A partir de 1° de janeiro de 2018: 
I - o valor a ser multiplicado pelo número total de pontos indicadores da natureza do grau de 
dependência resultante da deformidade física, para fins de definição da renda mensal inicial da 
pensão especial devida às vítimas da síndrome da talidomida, é de R$ 435,35 (quatrocentos e trinta e 
cinco reais e trinta e cinco centavos); 
II - o valor da diária paga ao segurado ou dependente pelo deslocamento, por determinação do INSS, 
para submeter-se a exame médico-pericial ou processo de reabilitação profissional, em localidade 
diversa da de sua residência, é de R$ 94,34 (noventa e quatro reais e trinta e quatro centavos); 
III - o valor da multa pelo descumprimento das obrigações, indicadas no: 
a) caput do art. 287 do Regulamento da Previdência Social (RPS), varia de R$ 306,71 (trezentos e 
seis reais e setenta e um centavos) a R$ 30.672,81 (trinta mil seiscentos e setenta e dois reais e 
oitenta e um centavos); 
b) inciso I do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 68.161,77 (sessenta e oito mil cento e 
sessenta e um reais e setenta e sete centavos); e 
c) inciso II do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 340.808,90 (trezentos e quarenta mil 
oitocentos e oito reais e noventa centavos); 
IV - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do RPS, para a qual não haja penalidade 
expressamente cominada no art. 283 do RPS, varia, conforme a gravidade da infração, de R$ 2.331,32 
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(dois mil trezentos e trinta e um reais e trinta e dois centavos) a R$ 233.130,50 (duzentos e trinta e 
três mil cento e trinta reais e cinquenta centavos); 
V - o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 23.313,00 (vinte e três mil 
trezentos e treze reais); 
VI - é exigida Certidão Negativa de Débito (CND) da empresa na alienação ou oneração, a qualquer 
título, de bem móvel incorporado ao seu ativo permanente de valor superior a R$ 58.282,04 
(cinquenta e oito mil duzentos e oitenta e dois reais e quatro centavos); e 
VII - o valor de que trata o § 3° do art. 337-A do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n° 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940, é de R$ 4.984,35 (quatro mil novecentos e oitenta e quatro reais e trinta 
e cinco centavos). 
VIII - o valor da pensão especial concedida às pessoas atingidas pela hanseníase e que foram 
submetidas a isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, assegurada pela Lei n° 

11.520, de 18 de setembro de 2007, é de R$ 1.459,17 (um mil quatrocentos e cinquenta e nove reais 
e dezessete centavos). 
Parágrafo único. O valor das demandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei n° 8.213, de 24 de julho 

de 1991, é limitado em R$ 57.240,00 (cinquenta e sete mil e duzentos e quarenta reais), a partir de 
1° de janeiro de 2018. 
Art. 9° A partir de 1° de janeiro de 2018, o pagamento mensal de benefícios de valor superior a R$ 
112.916,16 (cento e doze mil novecentos e dezesseis reais e dezesseis centavos) deverá ser 
autorizado expressamente pelo Gerente-Executivo do INSS, observada a análise da Divisão ou Serviço 
de Benefícios. 
Parágrafo único. Os benefícios de valor inferior ao limite estipulado no caput, quando do 
reconhecimento do direito da concessão, revisão e manutenção de benefícios serão supervisionados 
pelas Agências da Previdência Social e Divisões ou Serviços de Benefícios, sob critérios aleatórios pré-
estabelecidos pela Presidência do INSS. 
Art. 10. A Secretaria da Receita Federal do Brasil, o INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da 
Previdência (Dataprev) adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta 
Portaria. 
Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 12. Fica revogada a Portaria MF n° 8, de 13 de janeiro de 2017. 
HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 

ANEXO I 
FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS 

DATAS DE INÍCIO, APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE 2018 

DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO REAJUSTE (%) 
Até janeiro de 2017 2,07 

em fevereiro de 2017 1,64 
em março de 2017 1,40 
em abril de 2017 1,07 
em maio de 2017 0,99 
em junho de 2017 0,63 
em julho de 2017 0,93 

em agosto de 2017 0,76 
em setembro de 2017 0,79 
em outubro de 2017 0,81 

em novembro de 2017 0,44 
em dezembro de 2017 0,26 
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ANEXO II 
TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO E 

TRABALHADOR AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO A PARTIR DE 1° DE JANEIRO 
DE 2018 

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$) 
ALÍQUOTA PARA FINS DE RECOLHIMENTO 

AO INSS 
até 1.693,72 8% 

de 1.693,73 até 2.822,90 9% 
de 2.822,91 até 5.645,80 11% 

  

 
DESPACHO CONFAZ N° 004, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 16.01.2018) 
Torna sem efeito a publicação do Protocolo ICMS n° 51/17. 
 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do Regimento desse Conselho, torna sem 
efeito a publicação do Protocolo ICMS 51/17, D.O.U. 02.01.18, Seção 1, página 35, tendo em vista a 
publicação do Protocolo ICMS 50/17, publicado no D.O.U. 27.12.17, Seção 1, páginas 44 e 45, com 
mesmo teor. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 
CONVÊNIO ICMS N° 001, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 17.01.2018) 
Altera o Convênio ICMS 18/17, que institui o Portal Nacional da Substituição Tributária e 
estabelece as regras para a sua manutenção e atualização. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 295ª Reunião Extraordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 16 de janeiro de 2018, 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 6° a 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, 
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea 

"a" do inciso XIII do § 1° e no § 7° do art. 13, todos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira A cláusula quarta do Convênio ICMS 18/17, de 7 de abril de 2017, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Cláusula quarta As disposições deste convênio não se aplicam aos Estados do Acre, Bahia, Espírito 
Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Rio de janeiro e Roraima.". 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia, Acre - Joaquim Manoel Mansur 
Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - 
Alfredo Paes dos Santos, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, 
Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de 
Mendonça Neto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Gustavo Pinto Coelho de 
Oliveira; Mato Grosso do Sul - Guaraci Luiz Fontana, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da 
Silva; Pará - Nilo Emanuel Rendeiro de Noronha; Paraíba -Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, 
Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do 
Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2017/protocolo_icms_051_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2017/protocolo_icms_050_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13_p1_xiii_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13_p1_xiii_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13_p1_xiii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_018_2017.php#cl4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_018_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_018_2017.php#cl4


 

Santa Catarina - Renato Dias Marques de Lacerda, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - Josué 
Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 002, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 17.01.2018) 
Revigora o Convênio ICMS 46/13, que autoriza o Estado de Pernambuco a conceder 
isenção do ICMS nas saídas internas de milho em grão destinadas a pequenos produtores 
agropecuários, bem como a agroindústrias de pequeno porte, para utilização no respectivo 
processo produtivo, promovidas pela Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB e 
pelo Centro de Abastecimento e Logística de Pernambuco - CEASA/PE. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 295ª Reunião Extraordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 16 de janeiro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica revigorado, até 30 abril de 2019, o Convênio ICMS 46/13, de 12 de junho de 

2013. 
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional, retroagindo seus efeitos a 1° de janeiro de 2018. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia, Acre - Joaquim Manoel Mansur 
Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - 
Alfredo Paes dos Santos, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, 
Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de 
Mendonça Neto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Gustavo Pinto Coelho de 
Oliveira; Mato Grosso do Sul - Guaraci Luiz Fontana, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da 
Silva; Pará - Nilo Emanuel Rendeiro de Noronha; Paraíba -Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, 
Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do 
Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Renato Dias Marques de Lacerda, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - Josué 
Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 003, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 17.01.2018) 
Dispõe sobre a isenção e redução de base de cálculo do ICMS em operação com bens ou 
mercadorias destinadas às atividades de pesquisa, exploração ou produção de petróleo e 
gás natural. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 295ª Reunião Extraordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 16 de janeiro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a reduzir a base de cálculo do 
ICMS incidente na importação ou nas operações de aquisição no mercado interno de bens ou 
mercadorias permanentes aplicados nas atividades de exploração e produção de petróleo e gás 
natural definidas pela Lei n° 9.478, de 06 de agosto de 1997, sob o amparo das normas federais 
específicas que regulamentam o Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens 
Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - REPETRO-
SPED, disciplinada pela Lei n° 13.586, de 28 de dezembro de 2017, de forma que a carga tributária 
seja equivalente a 3% (três por cento), sem apropriação do crédito correspondente. 
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§ 1° O benefício fiscal previsto nesta cláusula aplica-se exclusivamente aos bens e mercadorias 
classificados nos códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) que estejam previstos em 
relação de bens permanentes elaborada pela Receita Federal do Brasil, no âmbito do Regime 
Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e 
de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - REPETRO-SPED. 
§ 2° O benefício fiscal previsto nesta cláusula, aplica-se também: 
I - aos aparelhos e a outras partes e peças a serem diretamente incorporadas aos bens principais 
destinados a garantir a operacionalidade dos bens que trata o § 1° desta cláusula primeira. 
II - às ferramentas utilizadas diretamente na manutenção dos bens que trata o § 1° desta cláusula 
primeira. 
Cláusula segunda Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a isentar o ICMS incidente na 
importação de bens ou mercadorias temporários para aplicação nas atividades de exploração e 
produção de petróleo e gás natural definidas pela Lei n° 9.478/97, sob amparo das normas federais 
específicas que regulamentam o Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens 
Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - REPETRO-
SPED. 
§ 1° O benefício fiscal previsto nesta cláusula aplica-se exclusivamente aos bens e mercadorias 
classificados nos códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) que estejam previstos em 
relação de bens temporários elaborada pela Receita Federal do Brasil, no âmbito do Regime 
Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e 
de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - REPETRO-SPED. 
§ 2° O benefício fiscal previsto nesta cláusula, aplica-se também: 
I - aos aparelhos e a outras partes e peças a serem diretamente incorporadas aos bens principais 
destinadas a garantir a operacionalidade dos bens que trata o § 1°; 
II - às ferramentas utilizadas diretamente na manutenção dos bens que trata o § 1°; 
§ 3° Para os efeitos desta cláusula, os bens deverão ser de propriedade de pessoa sediada no exterior 
e importados, sem cobertura cambial, pelas pessoas jurídicas referidas na cláusula quinta. 
Cláusula terceira Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a isentar do ICMS: 
I - as operações de exportação, ainda que sem saída do território nacional, ou de venda a pessoa 
sediada no país, dentro ou fora do Estado onde se localiza o fabricante, dos bens e mercadorias 
temporários ou permanentes fabricados no país que venham a ser, respectivamente, admitidos ou 
adquiridos nos termos das cláusulas primeira ou segunda deste convênio; 
II - as operações antecedentes às operações citadas no inciso I, assim consideradas todas as 
operações de fornecimento de bens ou mercadorias realizadas pelos fornecedores e respectivos 
subfornecedores dos fabricantes nacionais de bens ou mercadorias destinadas às atividades de 
exploração e produção de petróleo e gás natural. 
§ 1° Ficam os Estados autorizados a não exigir o estorno do crédito do ICMS referente às operações 
de que trata esta cláusula. 
§ 2° O disposto no caput aplica-se, também: 
I - aos equipamentos, máquinas, acessórios, aparelhos, partes, peças, materiais e outras 
mercadorias, utilizadas como insumos na construção e montagem de sistemas flutuantes e de 
plataformas de produção ou perfuração, bem como de suas unidades modulares a serem 
processadas, industrializadas ou montadas em unidades industriais; 
II - aos cascos e módulos, quando utilizados como insumos na construção, reparo e montagem de 
sistemas flutuantes e de plataformas de produção ou perfuração; 
III - às operações realizadas sob o amparo de Regimes Aduaneiros Especiais, na modalidade 
suspensão do pagamento, no que se refere à comprovação do adimplemento nos termos da 
legislação federal específica. 
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Cláusula quarta Nas operações de importação de que trata a cláusula primeira deste convênio, o 
imposto será devido à unidade federada em que ocorrer a utilização econômica dos bens ou 
mercadorias, na forma da legislação federal. 
§ 1° Na hipótese em que não houver definição, no momento da importação ou aquisição no mercado 
interno, do bloco de exploração ou campo de produção para onde serão destinados os bens, e a 
legislação federal admitir a armazenagem em depósito não alfandegado, a incidência do ICMS fica 
suspensa para o momento em que ocorrer a saída dos referidos bens para a sua utilização 
econômica. 
§ 2° O imposto a que se refere o caput desta cláusula será pago uma única vez, ainda que o bem saia 
do território nacional e nele reingresse posteriormente sem qualquer alteração ou beneficiamento, 
ou ainda nas subsequentes operações internas ou interestaduais. 
Cláusula quinta O disposto neste convênio aplica-se exclusivamente à aquisição no mercado interno 
ou à importação de bem ou mercadoria do exterior por pessoa jurídica: 
I - detentora de concessão ou autorização para exercer, no País, as atividades de que trata o caput da 
cláusula primeira, nos termos da Lei n° 9.478/97; 
II - detentora de cessão onerosa nos termos da Lei n° 12.276, de 30 de junho de 2010; 
III - detentora de contrato em regime de partilha de produção nos termos da Lei n° 12.351, de 22 de 

dezembro de 2010; 
IV - contratada pelas empresas listadas nos incisos I, II e III desta cláusula para a prestação de 
serviços destinados à execução das atividades objeto da concessão, autorização, cessão onerosa ou 
partilha, bem assim às subcontratadas; 
V - importadora autorizada pela contratada, na forma do inciso IV, quando esta não for sediada no 
país. 
Cláusula sexta A fruição dos benefícios previstos neste convênio fica condicionada: 
I - a que os bens e mercadorias objeto das operações previstas neste convênio sejam desoneradas 
dos tributos federais, em razão de isenção, suspensão ou alíquota zero; 
II - a que, sem prejuízo das demais exigências, a utilização e a escrituração do SPED - Sistema Público 
de Escrituração Digital, pelo contribuinte. 
Parágrafo único. O inadimplemento das condições previstas neste convênio tornará exigível o ICMS, 
com os acréscimos estabelecidos na legislação de cada unidade federada. 
Cláusula sétima A transferência de beneficiário do regime especial aduaneiro de que trata este 
convênio para outra pessoa jurídica, desde que cumpridas todas as condições nele disciplinadas, não 
caracteriza fato gerador do ICMS. 
Cláusula oitava Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder isenção do ICMS 
incidente sobre a importação de bens ou mercadorias temporários ou permanentes admitidos 
anteriormente a 31 de dezembro de 2017, decorrente da migração ou da transferência de regime do 
REPETRO, regulamentado pelo Decreto n° 6.759, de 05 de fevereiro de 2009, com a redação que lhe 
foi dada pelo Decreto n° 9.128, de 17 de agosto de 2017, para o REPETRO-SPED, disciplinado pela Lei 

n° 13.586/2017. 
§ 1° O benefício fiscal previsto nesta cláusula aplica-se: 
I - aos bens e mercadorias admitidos até 27 de novembro de 2007, sob o amparo do Convênio ICMS 

n° 58, de 22 de abril 1999; 
II - aos bens e mercadorias admitidos até 31 de dezembro de 2017, sob o amparo do Convênio ICMS 

n° 130, de 27 de novembro de 2007; 
III - aos bens e mercadorias admitidos até 31 de dezembro de 2017, com dispensa de pagamento do 
imposto nos termos da legislação tributária estadual; 
IV - aos bens e mercadorias admitidos segundo o regime normal de tributação previsto na legislação 
interna dos Estados e do Distrito Federal. 
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§ 2° O contribuinte deverá apresentar à Administração Tributária as Declarações de Importação dos 
bens ou mercadorias objeto da opção e, quando for o caso, os comprovantes de transferência de 
regime ou de transferência de beneficiário do regime aduaneiro especial, observado o seguinte: 
I - caso, no momento da admissão temporária, o imposto não tenha sido recolhido ou não tenha sido 
dispensado, nos termos do § 1° desta cláusula, o contribuinte deverá realizar o pagamento devido 
sobre a admissão temporária, nos termos da legislação aplicável à época, pelo seu valor original, sem 
quaisquer acréscimos; 
II - na hipótese de ter havido transferência de beneficiário do regime especial aduaneiro do REPETRO 
para outra pessoa jurídica, o pagamento a que se refere o inciso I do § 2° desta cláusula tornar-se-á 
devido apenas no caso em que o importador original não tenha recolhido o imposto. 
Cláusula nona O tratamento tributário previsto neste convênio é opcional ao contribuinte, que 
deverá formalizar a sua adesão junto ao Estado em termo de comunicação próprio. 
§ 1° A adesão a este convênio implica desistência dos recursos administrativos e das ações judiciais, 
bem como renúncia de forma expressa e irretratável a qualquer direito em sede administrativa ou 
judicial que questionem a incidência do ICMS sobre a importação dos bens ou mercadorias sem 
transferência da propriedade, referente a fatos geradores anteriores ao início da vigência deste 
convênio. 
§ 2° O disposto no § 1° não se aplica às discussões anteriores à vigência do convênio ICMS 130/07. 
Cláusula décima Os Estados e o Distrito Federal editarão os atos necessários para regulamentar os 
requisitos para a fruição dos benefícios previstos neste convênio. 
Cláusula décima primeira Aplica-se de forma subsidiária, no que couber, as disposições contidas 
no Convênio ICMS 130/07. 
Cláusula décima segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir da sua ratificação nacional até 31 de dezembro de 2040. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia, Acre - Joaquim Manoel Mansur 
Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - 
Alfredo Paes dos Santos, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, 
Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de 
Mendonça Neto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Gustavo Pinto Coelho de 
Oliveira; Mato Grosso do Sul - Guaraci Luiz Fontana, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da 
Silva; Pará - Nilo Emanuel Rendeiro de Noronha; Paraíba -Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, 
Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do 
Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Renato Dias Marques de Lacerda, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - Josué 
Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 004, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 17.01.2018) 
Revigora o Convênio ICMS 85/04, que autoriza a concessão de crédito presumido de ICMS 
para a execução de programas sociais e projetos relacionados à política energética das 
unidades federadas. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 295ª Reunião Extraordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 16 de janeiro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica revigorado, até 30 abril de 2019, o Convênio ICMS 85/04, de 24 de setembro 

de 2004. 
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Cláusula segunda Os Estados de Goiás e Santa Catarina ficam autorizados a remitir e anistiar os 
créditos decorrentes da aplicação dos benefícios autorizados pelo convênio ICMS 85/04, cujos fatos 
geradores tenham ocorrido no período de 1° de janeiro de 2018 até o 1° dia do mês subsequente ao 
da ratificação nacional deste convênio. 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1° dia do mês subsequente ao da ratificação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia, Acre - Joaquim Manoel Mansur 
Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - 
Alfredo Paes dos Santos, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, 
Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de 
Mendonça Neto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Gustavo Pinto Coelho de 
Oliveira; Mato Grosso do Sul - Guaraci Luiz Fontana, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da 
Silva; Pará - Nilo Emanuel Rendeiro de Noronha; Paraíba -Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, 
Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do 
Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Renato Dias Marques de Lacerda, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - Josué 
Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 005, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 17.01.2018) 
Dispõe sobre redução da base de cálculo do ICMS nas operações com veículos 
automotores novos, de quatro ou duas rodas. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 295ª Reunião Extraordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 16 de janeiro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira Fica o Estado do Rio de Janeiro autorizado a reduzir a base de cálculo do ICMS nas 
operações internas e de importação com veículos automotores novos, de quatro e de duas rodas, de 
forma que sua aplicação resulte numa carga tributária nunca inferior a 12% (doze por cento). 
Cláusula segunda Não será exigida a anulação do crédito previsto nos incisos I e II do art. 21 da Lei 

Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996. 
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia, Acre - Joaquim Manoel Mansur 
Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - 
Alfredo Paes dos Santos, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, 
Distrito Federal - Wilson José de Paula, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - João Furtado de 
Mendonça Neto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Gustavo Pinto Coelho de 
Oliveira; Mato Grosso do Sul - Guaraci Luiz Fontana, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da 
Silva; Pará - Nilo Emanuel Rendeiro de Noronha; Paraíba -Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro 
Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, 
Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do 
Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio Santos, 
Santa Catarina - Renato Dias Marques de Lacerda, São Paulo - Helcio Tokeshi, Sergipe - Josué 
Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 
PROTOCOLO ICMS N° 001, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 - (DOU de 19.01.2018) 
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Dispõe sobre a adesão do Estado do Espírito Santo às disposições do Protocolo ICMS 
51/15, que dispõe sobre simplificação dos procedimentos de fiscalização nos Postos Fiscais 
de controle de mercadorias em trânsito, relacionados às empresas de Transportes e 
Veículos de Cargas, participantes do Projeto Canal Verde Brasil-ID. 
 
Os Estados do Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, 
Pernambuco, Rio Grande do Sul, Sergipe e a Superintendência da Zona Franca de Manaus, neste ato 
representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação e pela Superintendente da 
Suframa, considerando o disposto nos Artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei n° 5.172, 

de 25 de outubro de 1966, e no Artigo 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, 
resolvem celebrar o seguinte: 
PROTOCOLO 
Cláusula primeira Ficam estendidas ao Estado do Espírito Santo as disposições do Protocolo ICMS 

51/15, 21 de julho de 2015. 
Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
LEI N° 16.649, DE 12 DE JANEIRO DE 2018 - (DOE de 13.01.2018) 
Obriga os postos de abastecimento de veículos movidos a gás natural - GNV a efetuar a 
operação apenas nos veículos identificados com o selo do Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO. 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 
promulgo a seguinte 
LEI: 
Artigo 1° Todos os veículos movidos a gás natural como forma de combustível só poderão ser 
abastecidos com o selo do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO. 
Artigo 2° O selo exigido é o da Portaria INMETRO/MDIC n° 122, de 21 de junho de 2002. 
Artigo 3° Vetado. 
Artigo 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 12 de janeiro de 2018. 
GERALDO ALCKMIN 
JOÃO CARLOS DE SOUZA MEIRELLES 
Secretário de Energia e Mineração 
MÁRCIO FERNANDO ELIAS ROSA 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
TIAGO ANTONIO MORAIS 
Chefe de Gabinete, respondendo pelo Expediente da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 12 de janeiro de 2018. 

 
LEI N° 16.660, DE 12 DE JANEIRO DE 2018 - (DOE de 13.01.2018) 
Dispõe sobre a regulamentação das atividades das farmácias no âmbito de sua atuação. 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 
promulgo a seguinte 
LEI: 
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Artigo 1° As farmácias do Estado ficam autorizadas, nos termos desta lei, respeitando-se a 
competência do profissional farmacêutico no âmbito de sua atividade, a prestar serviços 
farmacêuticos, bem como manipular ou dispensar produtos que contribuam para a saúde pública, de 
acordo com a legislação em vigor. 
Artigo 2° As farmácias ficam autorizadas à prestação dos seguintes serviços relacionados à assistência 
farmacêutica, dentre outros: 
I - aferição de pressão arterial e temperatura corporal; 
II - inalação, observados os cuidados específicos de modo a garantir a segurança do procedimento; 
III - teste de glicemia capilar; 
IV - perfuração de lóbulo auricular, executado pelo farmacêutico ou técnico habilitado, sob sua 
supervisão. 
§ 1° Os serviços relacionados à assistência farmacêutica prestados nas farmácias deverão constar no 
manual de boas práticas e no procedimento operacional padrão do estabelecimento. 
§ 2° Fica vedada a reutilização de brincos nos serviços de perfuração de lóbulo auricular, devendo 
este procedimento ser realizado mediante o emprego de equipamento específico e material 
esterilizado. 
Artigo 3° Vetado. 
Artigo 4° Vetado. 
§ 1° Vetado. 
§ 2° Vetado. 
Artigo 5° As farmácias ficam autorizadas à realização e prestação dos serviços que compõem o 
âmbito de atuação do profissional farmacêutico, observadas as determinações previstas na legislação 
e nos exatos termos estabelecidos pelo conselho profissional que regula a atividade profissional 
farmacêutica. 
Parágrafo único. Vetado. 
Artigo 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 12 de janeiro de 2018. 
GERALDO ALCKMIN 
DAVID EVERSON UIP 
Secretário da Saúde 
TIAGO ANTONIO MORAIS 
Chefe de Gabinete, respondendo pelo Expediente da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 12 de janeiro de 2018. 

 
DECRETO N° 63.153, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 - (DOE de 17.01.2018) 
Dispõe, nos termos do artigo 102 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal, sobre a aplicação dos recursos destinados ao pagamento de 
precatórios no regime da Emenda n° 99/2017, e sobre os termos e condições para acordos 
com os credores. 
 
GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA: 
Artigo 1° Dos recursos previstos no § 2° do artigo 101 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, que nos termos do seu “caput” foram depositados em conta própria para o pagamento 
de precatórios judiciários, o Estado de São Paulo opta, com base no previsto no artigo 102 daquele 
mesmo Ato, que 50% (cinquenta por cento) serão destinados ao pagamento mediante acordos 
diretos com os credores, com redução do valor do crédito atualizado, como previsto no referido 
artigo. 
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Artigo 2° Fica autorizada a celebração de acordos diretos com os credores de precatórios do Estado 
de São Paulo, nos termos e para os fins do artigo 102 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias da Constituição Federal, observando-se os termos e as condições estabelecidos no 
presente decreto. 
Artigo 3° Observadas as disposições do presente decreto, os acordos a que se refere o artigo 2° 
poderão ser firmados pela Procuradoria Geral do Estado, a requerimento dos credores dos 
precatórios, condicionados os efeitos dos acordos que vierem a ser celebrados à posterior validação 
destes pelo juízo da origem, juízo conciliatório e/ou órgão judiciário encarregado do processamento 
dos pagamentos, como dispuser cada tribunal em relação aos precatórios por ele expedidos. 
Artigo 4° Poderá propor acordo o titular de precatório de valor certo, líquido e exigível, em relação 
ao qual não exista impugnação, nem pendência de recurso ou defesa, e que decorra de processo 
judicial tramitado regularmente, no qual em relação ao crédito ofertado igualmente não exista 
impugnação, nem pendência de recurso ou defesa, em quaisquer de suas fases. 
Parágrafo único. Para os fins previstos no “caput” deste artigo, considerar-se-á credor do precatório: 
1. o conjunto dos credores, quando o precatório tiver sido expedido por valor global, sem a 
determinação do quinhão de cada um, caso em que, só em conjunto poderão propor acordo, tanto 
diretamente, quanto por intermédio de procurador com poderes específicos para a celebração de 
acordo nos termos do presente decreto; 
2. o credor individual, quando o precatório tiver sido expedido em favor de mais de um credor, com a 
determinação do quinhão de cada um, caso em que, cada credor será considerado detentor de seu 
quinhão, e poderá propor acordo, tanto diretamente, quanto por intermédio de procurador com 
poderes específicos para celebração de acordo nos termos do presente decreto; 
3. os sucessores a qualquer título, com observância dos termos e condições dos itens 1 e 2 deste 
parágrafo único, desde que comprovada a ocorrência de substituição de parte, na execução de 
origem do precatório, e que em relação a tal substituição não exista impugnação, nem pendência de 
recurso ou defesa. 
Artigo 5° O acordo poderá ser celebrado mediante proposta de desconto de 40% (quarenta por 
cento) sobre a totalidade do crédito do proponente, em valor atualizado, conforme calculado pelo 
Sistema Único de Controle de Precatórios da Procuradoria Geral do Estado, pelos critérios por esta 
utilizados na atualização do valor e determinação das deduções legais a título de contribuições e 
impostos, ficando vedada a proposição de acordo sobre apenas parte do valor devido ao credor. 
Parágrafo único. A impugnação do valor calculado pela Procuradoria Geral do Estado, salvo nas 
hipóteses de erro material e/ou inexatidão de cálculo, inabilitará o credor para a celebração de 
acordo, e implicará na remessa da discussão acerca do montante devido ao juízo do processo de 
origem do precatório, para apreciação e decisão quanto às razões jurídicas do credor. 
Artigo 6° Os acordos celebrados serão comunicados ao tribunal que expediu o precatório, para sua 
validação pelo órgão judiciário competente e posterior pagamento pelo tribunal, a ser efetuado na 
medida dos recursos disponíveis e limitados a estes. 
Parágrafo único. Caso os recursos disponíveis em conta do tribunal não sejam suficientes para 
atender à totalidade dos proponentes, serão estes atendidos na ordem de preferência dos seus 
créditos ou, em caso de empate, ao que primeiro tiver apresentado proposta, aferida a precedência 
pelos dados de protocolo do requerimento. 
Artigo 7° Caberá ao órgão competente do tribunal proceder ao pagamento do credor, retendo os 
impostos e contribuições devidos e efetuando o recolhimento dos encargos decorrentes, na forma 
da lei, com a consequente extinção da execução de origem do precatório, em relação ao credor 
pago. 
Artigo 8° As propostas de acordo serão apresentadas à Procuradoria Geral do Estado, que terá 90 
(noventa) dias para examiná-las e se manifestar a respeito, para o posterior encaminhamento das 
deferidas ao órgão competente do tribunal, podendo tal prazo ser prorrogado se necessárias 
diligências para a instrução da manifestação a ser dada a respeito. 
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Artigo 9° O procedimento para admissão, exame e processamento das propostas de acordo, serão 
disciplinadas por resolução do Procurador Geral do Estado. 
Artigo 10. As despesas financeiras decorrentes da aplicação deste decreto e da implementação dos 
procedimentos necessários à celebração dos acordos correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 11. Este decreto produzirá efeitos a partir da data de sua publicação, pelo período em que 
estiver em vigor o regime de pagamentos instituído pela Emenda Constitucional n° 99/2017, ou até 
que sobrevenha novo decreto, com disposição em sentido diverso. 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de janeiro de 2018 
GERALDO ALCKMIN 
SAMUEL MOREIRA DA SILVA JUNIOR 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
SAULO DE CASTRO ABREU FILHO 
Secretário de Governo 
Publicado na Secretaria de Governo, aos 16 de janeiro de 2018. 

 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
LEI N° 16.803, DE 17 DE JANEIRO DE 2018 - (DOM de 18.01.2018) 
Dispõe sobre a regularização fundiária dos empreendimentos habitacionais promovidos 
pelo Poder Público no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
JOÃO DORIA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2017, decretou e eu 
promulgo a seguinte 
LEI: 
Art. 1° Os Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social - EHIS e os Empreendimentos 
Habitacionais de Habitação de Mercado Popular - EHMP, produzidos pela Administração Pública 
Direta ou empresa com controle acionário do Poder Público, cujo parcelamento e edificações 
tenham sido concluídos até 22 de dezembro de 2016, serão regularizados nos termos desta lei, 
observando-se no que couber o disposto na Lei Federal n° 13.465, de 11 de julho de 2017. 
Art. 2° O pedido de regularização do EHIS e do EHMP será denominado de Projeto de Regularização 
Fundiária e deverá ser protocolado na Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, instruído com a 
seguinte documentação: 
I - documento comprobatório da posse ou título de propriedade do imóvel em nome do ente público; 
II - foto aérea ou outro documento que comprove que o parcelamento e edificações estavam 
concluídos até 22 de dezembro de 2016; 
III - planta do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas ou 
transcrições atingidas, quando for possível; 
IV - estudo preliminar das desconformidades e da situação jurídica, urbanística e ambiental da área 
ocupada pelo empreendimento; 
V - proposta de soluções para questões ambientais, urbanísticas e de reassentamento dos ocupantes, 
quando for o caso; 
VI - estudo técnico para situação de risco, quando for o caso; 
VII - estudo técnico ambiental, quando o empreendimento estiver situado total ou parcialmente em 
Área de Preservação Permanente - APP, ou em área de Unidade de Conservação de Uso Sustentável, 
ou Área de Proteção de Mananciais; 
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VIII - levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, subscrito por profissional 
competente, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT), que demonstrará as unidades, as construções, o sistema viário, as 
áreas públicas, os acidentes geográficos e demais elementos caracterizadores do empreendimento a 
ser regularizado; 
IX - projeto urbanístico subscrito por profissional competente, acompanhado de Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), conforme legislação 
vigente à época da elaboração do projeto; 
X - memoriais descritivos; 
XI - cronograma físico de serviços e implantação de obras de infraestrutura essencial, compensações 
urbanísticas, ambientais e outras, quando houver, definidas por ocasião da aprovação do projeto de 
regularização fundiária; 
XII - termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis, públicos ou privados, pelo 
cumprimento do cronograma físico definido no inciso XI deste artigo; 
XIII - tabela contendo a listagem dos ocupantes de cada unidade imobiliária a serem beneficiados 
pela regularização, com respectiva relação de quitação. 
Parágrafo único. O projeto de regularização fundiária deverá considerar as características da 
ocupação e da área ocupada para definir parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, além de 
identificar os lotes, as vias de circulação e as áreas destinadas a uso público, quando for o caso. 
Art. 3° O projeto urbanístico deverá conter, no mínimo, indicação: 
I - das áreas ocupadas, sistema viário e unidades imobiliárias, existentes ou projetadas; 
II - das unidades imobiliárias a serem regularizadas, suas características, área, confrontações, 
localização, nome do logradouro e número de sua designação cadastral, se houver; 
III - quando for o caso, das quadras e as suas subdivisões em lotes ou as frações ideais vinculadas à 
unidade regularizada; 
IV - dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos 
urbanos, quando houver; 
V - de eventuais áreas já usucapidas; 
VI - das medidas de adequação para correção das desconformidades, quando necessárias; 
VII - planta de implantação do EHIS ou EHMP, com demarcação de quadras, lotes e edificações, 
sistema viário público e condominial, áreas verdes e institucionais públicas, faixas não edificáveis e 
áreas de preservação permanente (APP), conforme couber; 
VIII - peças gráficas do projeto simplificado das edificações; 
IX - quadro de áreas, referente ao parcelamento do solo e às edificações; 
X - das obras de infraestrutura essencial, quando necessárias. 
Art. 4° Para fins desta lei, considera-se infraestrutura essencial os seguintes equipamentos: 
I - sistema de abastecimento de água potável, coletivo ou individual; 
II - sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, coletivo ou individual; 
III - rede de energia elétrica domiciliar; 
IV - soluções de drenagem, quando necessário. 
Art. 5° No que tange às unidades adaptadas para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 
acessibilidade, cumprimento às normas do Corpo de Bombeiros, prevalecerá o atendimento à 
demanda original cadastrada ou à legislação vigente à época do início da construção. 
Art. 6° No caso de divergência entre o título de propriedade e o levantamento planialtimétrico, 
deverá ser aceito o levantamento apresentado pelo requerente. 
Art. 7° Os casos de empreendimentos já regularizados por decreto específico e ainda não registrados 
no Cartório de Registro de Imóveis poderão ser atendidos por esta lei. 
Art. 8° Fica a Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB autorizada a proceder à emissão de auto de 
regularização, certidões e quaisquer outros documentos necessários à regularização de que trata 
esta lei, especialmente a Certidão de Regularização Fundiária - CRF, necessária para o registro da 



 

regularização perante o Cartório de Registro de Imóveis competente, conforme procedimento 
estabelecido na Lei Federal. 
Art. 9° Nos casos previstos nesta lei, dispensa-se: 
I - a aplicação do art. 31 da Lei n° 16.402, de 22 de março de 2016, aos empreendimentos objeto de 
regularização de que trata esta lei; 
II - a constituição de Conselho Gestor e a elaboração de Plano de Urbanização de ZEIS, previstos no 
art. 48 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014. 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. O processo que apresentar elementos incompletos ou incorretos ou necessitar de 
complementação da documentação ou esclarecimentos deve ser objeto de um único comunicado 
(“comunique-se”) para que as falhas sejam sanadas. 
Parágrafo único. O prazo de atendimento do “comunique-se” é de 30 (trinta) dias contados da data 
de sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período. 
Art. 12. Caso a autoridade competente entenda que foram atendidas todas as determinações do 
“comunique-se”, deverá ser deferido o processo com a emissão dos respectivos documentos de 
regularização. 
Art. 13. O requerente que tiver seu pedido deferido deverá encaminhar a documentação para 
registro no Cartório de Registro de Imóveis no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Parágrafo único. A documentação deverá ser acompanhada da listagem dos ocupantes com a 
indicação de suas respectivas unidades quando já tiverem sido quitadas para que o registro em nome 
dos beneficiários seja feito em ato único, conforme disposto no art. 17 da Lei Federal n° 13.465, de 
11 de julho de 2017. 
Art. 14. Para os processos de regularização em andamento anteriormente à publicação desta lei, o 
requerente poderá optar pela continuidade de sua avaliação pelo Decreto Municipal n° 56.335/15 ou 
por sua recondução em respeito ao que houver sido estabelecido por esta lei. 
Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de janeiro de 2018, 464° da fundação de São 
Paulo. 
JOÃO DORIA 
Prefeito 
ANDERSON POMINI 
Secretário Municipal de Justiça 
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO 
Secretário do Governo Municipal 
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Casa Civil, em 17 de janeiro de 2018. 

 
DECRETO N° 58.069, DE 12 DE JANEIRO DE 2018 - (DOM de 13.01.2018) 
Regulamenta o Programa de Parcelamento de Multas de Trânsito - PPM, instituído pela Lei 
n° 16.781, de 3 de janeiro de 2018. 
 
JOÃO DORIA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei e tendo em vista as disposições da Lei n° 16.781, de 3 de janeiro de 2018, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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Art. 1° O Programa de Parcelamento de Multas de Trânsito - PPM destina-se a promover a 
regularização dos débitos referidos na Lei n° 16.781, de 3 de janeiro de 2018, decorrentes de multas 
por infrações à legislação de trânsito de competência municipal, nos termos da Lei 9.503, de 23 de 

setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de 
outubro de 2016. 

CAPÍTULO II 
INGRESSO NO PROGRAMA 

Seção I 
Por Solicitação do Sujeito Passivo 

Art. 2° O ingresso no PPM será efetuado por solicitação do sujeito passivo, mediante a utilização de 
aplicativo específico disponibilizado no endereço eletrônico https://ppm.prefeitura.sp.gov.br, 
observado o disposto no § 1° deste artigo. 
§ 1° A formalização do pedido de ingresso no programa dar-se-á na data da geração do número do 
parcelamento. 
§ 2° Os débitos incluídos no PPM serão consolidados tendo por base a data da formalização do 
pedido de ingresso. 
§ 3° O ingresso impõe ao sujeito passivo, pessoa jurídica, a autorização de débito automático das 
parcelas em conta corrente mantida em instituição bancária cadastrada pelo Município. 
§ 4° Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, justificadamente, conta 
corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, o Departamento de Operação do 
Sistema Viário - DSV da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes - SMT poderá afastar a 
exigência do § 5° deste artigo. 
§ 5° Quando o sujeito passivo interessado em aderir ao PPM for pessoa física, poderá ser exigida 
autorização de débito automático do valor correspondente às parcelas subsequentes à primeira, em 
conta corrente mantida em instituição financeira previamente cadastrada pelo Município. 
§ 6° A formalização do pedido de ingresso no PPM deverá ser efetuada até 90 (noventa) dias da 
publicação deste decreto. 
§ 7° A consolidação dos débitos será por pessoa física ou jurídica. 
Art. 3° Para o sujeito passivo que ingressar no PPM na conformidade do artigo 2° deste decreto, o 
vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia útil da quinzena 
subsequente à da formalização do pedido, e as demais no último dia útil dos meses subsequentes. 
Parágrafo único. A primeira parcela ou parcela única será paga por meio do Documento de 
Arrecadação do Município de São Paulo - DAMSP, que deverá ser impresso no momento da 
formalização do pedido de ingresso no PPM, sendo as demais parcelas debitadas automaticamente 
em conta corrente mantida em instituição bancária, quando for o caso. 

Seção II 
Desistência das Ações, Embargos, Impugnações, Defesas e Recursos 

Art. 4° A formalização do pedido de ingresso no PPM implica a desistência, com renúncia ao direito 
em que se fundam: 
I - automática das impugnações, defesas, recursos e requerimentos administrativos que discutam o 
débito; 
II - das ações e dos embargos à execução fiscal. 
Parágrafo único. A desistência das ações e dos embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito 
sobre o qual se fundam, deverá ser comprovada mediante apresentação de cópia das petições de 
desistência devidamente protocoladas, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da 
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formalização do pedido de ingresso, devendo, no caso das ações especiais, ser comprovado também 
o recolhimento do ônus da sucumbência no prazo de 90 (noventa) dias contados da homologação do 
parcelamento. 

CAPÍTULO III 
CONSOLIDAÇÃO DOS DÉBITOS 

Art. 5° Sobre os débitos a serem incluídos no PPM incidirão atualização monetária e juros de mora 
até a data da formalização do pedido de ingresso, nos termos da legislação aplicável. 
§ 1° Para os débitos inscritos em Dívida Ativa incidirão também custas, despesas processuais e 
honorários advocatícios devidos em razão do procedimento de cobrança da Dívida Ativa, nos termos 
da legislação aplicável. 
§ 2° Para fins de consolidação, o débito será considerado integralmente vencido à data da primeira 
prestação ou da parcela única não paga. 
§ 3° No caso de pagamento parcelado, o valor da verba honorária a que se refere o § 1° deste artigo 
deverá ser recolhido em idêntico número de parcelas e ser corrigido pelos mesmos índices do débito 
consolidado incluído no PPM. 

CAPÍTULO IV 
BENEFÍCIOS DO PROGRAMA 

Art. 6° Sobre os débitos consolidados na forma do artigo 5° deste decreto serão concedidos os 
seguintes descontos: 
I - 100% (cem por cento) do valor dos juros de mora incidentes sobre o débito principal, tanto na 
hipótese de pagamento em parcela única, como na de pagamento parcelado; 
II - quanto aos débitos são ajuizados: 
a) 75% (setenta e cinco por cento) dos honorários advocatícios, na hipótese de pagamento em 
parcela única; 
b) 50% (cinquenta por cento) do valor dos honorários advocatícios, na hipótese de pagamento 
parcelado. 
§ 1° O montante que resultar do desconto concedido na forma do “caput” deste artigo ficará 
automaticamente quitado, com a consequente extinção da dívida por ele representada, para todos 
os fins e efeitos de direito, em proveito do devedor, no caso de quitação do débito consolidado 
incluído no PPM. 
§ 2° O débito consolidado incluído no PPM homologado não constituirá impedimento para a venda 
ou licenciamento dos veículos correspondentes, devendo a SMT, em 10 (dez) dias úteis, comunicar a 
autoridade responsável, para os fins de fazer cessar o impedimento previsto no art. 131, § 2°, da Lei 

Federal n° 9.503, de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro. 
§ 3° Uma vez homologado o PPM, os débitos nele incluídos serão transferidos, de forma irretratável, 
à pessoa física ou jurídica optante. 
§ 4° O débito consolidado incluído no PPM homologado será excluído do CADIN, em até 5 dias após 
sua homologação, enquanto perdurar o acordo. 
§ 5° As reduções de percentual dos honorários advocatícios não se aplicam quando a verba honorária 
for fixada judicialmente, caso em que se observará a decisão judicial. 

CAPÍTULO V 
PAGAMENTO 

Seção I 
Opções de Pagamento 
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Art. 7° O sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do débito consolidado incluído no PPM, com 
os descontos concedidos na conformidade do artigo 6° deste decreto: 
I - em parcela única; ou 
II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, hipótese em que o valor de cada parcela, 
por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês 
subsequente ao da formalização até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) 
relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. 
§ 1° Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 
I - R$ 50,00 (cinquenta reais) para as pessoas físicas; 
II - R$ 300,00 (trezentos reais) para as pessoas jurídicas. 
§ 2° Em caso de pagamento parcelado, os valores das custas devidas ao Estado e do repasse 
obrigatório ao Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito - FUNSET deverão ser recolhidos 
integralmente, juntamente com a primeira parcela. 
§ 3° As parcelas poderão ser pagas antecipadamente, observada a ordem decrescente de seus prazos 
de vencimento, não se alterando, nessa hipótese, nenhuma condição original do parcelamento. 

Seção II 
Pagamento em Atraso 

Art. 8° O pagamento de parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa moratória de 0,33% 
(trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso sobre o valor da parcela devida e não paga, até 
o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC. 

CAPÍTULO VI 
HOMOLOGAÇÃO 

Art. 9° O ingresso no PPM impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de todas as 
condições estabelecidas na Lei n° 16.781, de 2018, e constitui confissão irrevogável e irretratável da 
dívida relativa aos débitos nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez do 
crédito correspondente, nos termos do artigo 202, inciso VI, do Código Civil. 
§ 1° A homologação do ingresso no PPM dar-se-á no momento do pagamento da parcela única ou da 
primeira parcela. 
§ 2° O não pagamento da parcela única ou da primeira parcela em até 45 (quarenta e cinco) dias do 
seu vencimento implica o cancelamento do parcelamento, sem prejuízo dos efeitos da formalização 
previstos no artigo 4° deste decreto. 

CAPÍTULO VII 
EXCLUSÃO 

Art. 10. O sujeito passivo será excluído do PPM, sem notificação prévia, diante da ocorrência de uma 
das seguintes hipóteses: 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas na Lei n° 16.781, de 2018, bem como 
neste decreto; 
II - estar inadimplente por mais de 45 (quarenta e cinco) dias com o pagamento de 3 (três) parcelas, 
consecutivas ou não, observado o disposto no § 1° deste artigo; 
III - estar inadimplente há mais de 45 (quarenta e cinco) dias com o pagamento de qualquer parcela, 
contados a partir do primeiro dia útil após a data de vencimento da última parcela, observado o 
disposto no § 1° deste artigo; 
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IV - estar inadimplente há mais de 45 (quarenta e cinco) dias com o pagamento de eventual saldo 
residual do parcelamento, contados a partir do primeiro dia útil após a data de vencimento desse 
saldo, observado o disposto no § 1° deste artigo; 
V - não comprovação da desistência de que trata o artigo 4° deste decreto, no prazo de 45 (quarenta 
e cinco) dias, contados da data de formalização do pedido de ingresso no Programa; 
VI - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica; 
VII - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela que incorporar a 
parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as obrigações do PPM. 
§ 1° Ocorrendo as hipóteses previstas nos incisos II, III ou IV do "caput" deste artigo, o sujeito passivo 
não será excluído do PPM se o saldo devedor remanescente for integralmente pago até o último dia 
útil do mês subsequente à ocorrência de qualquer dessas hipóteses. 
§ 2° A exclusão do PPM implicará a perda de todos os benefícios do Programa, acarretando a 
exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos previstos na legislação municipal, descontados 
os valores pagos, e a imediata inscrição dos valores remanescentes na Dívida Ativa, ajuizamento ou 
prosseguimento da execução fiscal, efetivação do protesto extrajudicial do título executivo e adoção 
de todas as demais medidas legais de cobrança do crédito colocadas à disposição do Município 
credor. 
§ 3° O PPM não configura a novação prevista no artigo 360, inciso I, do Código Civil. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão ser levantados para 
pagamento do débito, calculado na conformidade dos artigos 5° e 6° deste decreto, permanecendo 
no PPM o saldo que eventualmente remanescer. 
§ 1° O saldo devedor será abatido no momento do levantamento dos depósitos judiciais pela 
Procuradoria Geral do Município. 
§ 2° Feito o abatimento, na conformidade deste artigo: 
I - eventual saldo a favor do Município de São Paulo permanecerá no PPM, para pagamento na forma 
do programa; 
II - eventual saldo a favor do sujeito passivo será restituído de acordo com as normas vigentes. 
§ 3° O sujeito passivo, através de petição nos autos judiciais, deverá autorizar a Procuradoria Geral 
do Município a efetuar o levantamento dos depósitos judiciais. 
§ 4° O abatimento de que trata este artigo será definitivo, ainda que o sujeito passivo seja, por 
qualquer motivo, excluído do PPM. 
Art. 12. No caso de exclusão do PPM, o DSV determinará a respectiva imputação, obedecidas as 
seguintes regras, pela ordem: 
I - na ordem crescente dos prazos de prescrição; 
II - na ordem decrescente dos montantes. 
Art. 13. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições deste decreto, 
quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua vigência. 
Art. 14. O Departamento de Operação do Sistema Viário, ouvidas a Procuradoria Geral do Município 
e a Secretaria Municipal da Fazenda, expedirá as instruções complementares necessárias à 
implementação do disposto neste decreto. 
Art. 15. A Secretaria Municipal da Fazenda estabelecerá os procedimentos necessários ao 
recolhimento do valor devido ao FUNSET. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro de 2018, 464° da fundação de São 
Paulo. 



 

JOÃO DORIA 
Prefeito 
CAIO MEGALE 
Secretário Municipal da Fazenda 
IRINEU GNECCO FILHO 
Secretário Municipal de Mobilidade e Transportes - Substituto 
ANDERSON POMINI 
Secretário Municipal de Justiça 
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO 
Secretário do Governo Municipal 
BRUNO COVAS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, em 12 de janeiro de 2018. 

 
DECRETO N° 58.071, DE 18 DE JANEIRO DE 2018 - (DOM de 19.01.2018) 
Suspende o expediente nas repartições municipais no dia 26 de janeiro de 2018, bem 
como determina a compensação das horas não trabalhadas, na forma que especifica. 
 
JOÃO DORIA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° Fica suspenso o expediente na Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e 
Fundacional no dia 26 de janeiro de 2018. 
Art. 2° Os servidores deverão compensar as horas não trabalhadas, na proporção de 1 (uma) hora 
por dia, a partir do dia 29 de janeiro de 2018, sem prejuízo do cumprimento da jornada de trabalho a 
que estiverem sujeitos. 
§ 1° Os servidores sujeitos ao controle eletrônico de frequência nos termos previstos no Decreto n° 
57.947, de 23 de outubro de 2017, poderão compensar as horas não trabalhadas a partir da data da 
publicação deste decreto, até o dia 28 de fevereiro de 2018, na proporção de até 2 (duas) horas por 
dia, inclusive fracionadas. 
§ 2° A compensação, a critério da chefia imediata, deverá ser feita no início ou final do expediente. 
§ 3° Os servidores que se encontrarem afastados no período da compensação deverão efetivá-la a 
partir da data em que reassumirem suas funções. 
§ 4° A não compensação, total ou parcial, das horas de trabalho acarretará os descontos pertinentes 
e, se total, também o apontamento de falta ao serviço no dia 26 de janeiro de 2018. 
Art. 3° Excetuam-se do disposto no artigo 1° deste decreto as unidades cujas atividades não possam 
sofrer solução de continuidade, as quais deverão funcionar normalmente no dia 26 de janeiro de 
2018. 
Parágrafo único. Nas demais unidades, a critério dos respectivos titulares, poderá ser instituído 
plantão nos casos julgados necessários. 
Art. 4° Deverão funcionar normalmente nos dias 25 e 26 de janeiro de 2018 as unidades que prestam 
serviços tendentes a impedir ou inibir o eventual alastramento da febre amarela, especialmente as 
integrantes da SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, bem como aquelas que, de qualquer forma, 
apoiem o seu funcionamento, mesmo que pertencentes a outras Pastas. 
Art. 5° Caberá às autoridades competentes de cada órgão fiscalizar o cumprimento das disposições 
deste decreto. 
Art. 6° As demais entidades da Administração Indireta poderão dispor internamente, a seu critério, 
sobre a matéria de que trata este decreto. 
Art. 7° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de janeiro de 2018, 464° da fundação de São 
Paulo. 
JOÃO DORIA 
Prefeito 
PAULO ANTONIO SPENCER UEBEL 
Secretário Municipal de Gestão 
ANDERSON POMINI 
Secretário Municipal de Justiça 
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO 
Secretário do Governo Municipal 
BRUNO COVAS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, em 18 de janeiro de 2018. 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF N° 001, DE 12 DE JANEIRO DE 2018 (*) - DOM de 
16.01.2018) 
Disciplina os procedimentos para interposição de recursos ao Conselho Municipal de 
Tributos. 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
Art. 1° A partir de 18 de janeiro de 2018, os recursos de competência do Conselho Municipal de 
Tributos, estabelecidos pelaLei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, deverão ser interpostos por 
meio do aplicativo Solução de Atendimento Virtual - SAV. 
Art. 2° O aplicativo SAV será disponibilizado no endereço eletrônico https://sav.prefeitura.sp.gov.br/, 
de segunda a sexta-feira, das 06h00 às 23h59, e será acessível por meio de Senha Web ou certificado 
digital, sendo indispensável a observância do prazo legal para o recurso. 
Art. 3° Nos casos de indisponibilidade do sistema ou impossibilidade técnica por parte da Secretaria 
Municipal da Fazenda, prorroga-se, automaticamente, para o primeiro dia útil seguinte à solução do 
problema, o termo final para a apresentação do recurso. 
§ 1° Será permitida a apresentação do recurso em meio físico nos casos de risco de perecimento de 
direito. 
§ 2° A indisponibilidade de sistema ou impossibilidade técnica serão reconhecidas no sítio da 
Secretaria Municipal da Fazenda. 
§ 3° Para atendimento na Praça de Atendimento da Secretaria Municipal da Fazenda, na hipótese a 
que se refere o parágrafo primeiro deste artigo, é necessário prévio agendamento pelo endereço 
eletrônico http://www.prefeitura.sp.gov.br/agendamentosf. 
Art. 4° O recurso considera-se recepcionado no dia e hora do protocolo de recebimento com o 
número do processo no Sistema Eletrônico de Informações - SEI. 
§ 1° A petição será considerada tempestiva quando recebida até às 23h59 do último dia do prazo, 
considerada a hora oficial de Brasília. 
§ 2° Considera-se prorrogado o prazo até às 23h59 do primeiro dia útil subsequente ao do 
vencimento quando este ocorrer em dia sem expediente normal. 
Art. 5° Os recursos interpostos pelo Fisco Municipal ficam excetuados do disposto nesta instrução 
normativa até a disponibilização de módulo apropriado no aplicativo SAV. 
Art. 6° Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Portaria SF n° 94, de 20 de julho de 2006. 
(*) Retificado no DOE de 18.01.2018, por ter saído com incorreções no original. 

 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/in/in_sf_001_2018.php#(*)
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/05/lei14107_sp_2005.php


 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SF N° 024, DE 12 DE JANEIRO DE 2018 - (DOM de 
16.01.2018) 
Disciplina os procedimentos para interposição de recursos ao Conselho Municipal de 
Tributos. 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
Art. 1° A partir de 18 de janeiro de 2018, os recursos de competência do Conselho Municipal de 
Tributos, estabelecidos pela Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, deverão ser interpostos por 
meio do aplicativo Solução de Atendimento Virtual - SAV. 
Art. 2° O aplicativo SAV será disponibilizado no endereço eletrônico https://sav.prefeitura.sp.gov.br/, 
de segunda a sexta-feira, das 06h00 às 23h59, e será acessível por meio de Senha Web ou certificado 
digital, sendo indispensável a observância do prazo legal para o recurso. 
Art. 3° Nos casos de indisponibilidade do sistema ou impossibilidade técnica por parte da Secretaria 
Municipal da Fazenda, prorroga-se, automaticamente, para o primeiro dia útil seguinte à solução do 
problema, o termo final para a apresentação do recurso. 
§ 1° Será permitida a apresentação do recurso em meio físico nos casos de risco de perecimento de 
direito. 
§ 2° A indisponibilidade de sistema ou impossibilidade técnica serão reconhecidas no sítio da 
Secretaria Municipal da Fazenda. 
§ 3° Para atendimento na Praça de Atendimento da Secretaria Municipal da Fazenda, na hipótese a 
que se refere o parágrafo primeiro deste artigo, é necessário prévio agendamento pelo endereço 
eletrônico http://www.prefeitura.sp.gov.br/agendamentosf. 
Art. 4° O recurso considera-se recepcionado no dia e hora do protocolo de recebimento com o 
número do processo no Sistema Eletrônico de Informações - SEI. 
§ 1° A petição será considerada tempestiva quando recebida até às 23h59 do último dia do prazo, 
considerada a hora oficial de Brasília. 
§ 2° Considera-se prorrogado o prazo até às 23h59 do primeiro dia útil subsequente ao do 
vencimento quando este ocorrer em dia sem expediente normal. 
Art. 5° Os recursos interpostos pelo Fisco Municipal ficam excetuados do disposto nesta instrução 
normativa até a disponibilização de módulo apropriado no aplicativo SAV. 
Art. 6° Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Portaria SF n° 94, de 20 de julho de 2006. 

 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Como Mudar Sua Vida em 30 Dias 
 
Você precisa começar hoje a ser quem sempre quis ser 
 
Sua identidade não é fixa, mas altamente fluida. 
 
Sua identidade segue seus comportamentos. 
 
Como é que isso funciona? 
 
Funciona com base em dois conceitos psicológicos muito importantes: 
 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/05/lei14107_sp_2005.php


 

1.      Auto sinalização: o que significa que, como pessoa, você avalia e julga-se da mesma maneira 
que julga aos outros – com base no comportamento. Então, se você se vê fazendo algo, você se 
identifica com esse comportamento. Se você beber álcool, por exemplo, você começa a se identificar 
como alguém que bebe álcool. Se você acorda cedo, você se identificará com alguém que acorda 
cedo. Se você escrever artigos on-line, você se identificará como escritor. Assim, como você se vê é 
altamente fluido e com base em seus próprios comportamentos. À medida que seu comportamento 
muda, sua identidade percebida muda. 
 
  
2.    Precognição: o que significa que os pensamentos não conduzem necessariamente a 
comportamentos, mas que comportamentos também podem levar a pensamentos. Em outras 
palavras, a sabedoria comum sugere que seu mundo interior crie seu mundo exterior. Por isso, “a 
criação mental precede a criação física”. Isso certamente é verdade. Mas comportamentos (e 
ambientes) também podem criar estados internos. Por exemplo, se você pular em um banho gelado, 
você começará a experimentar uma cascata de emoções e pensamentos. Ou falta de pensamentos. O 
que a precognição mostra é que você pode realmente PREVER seu estado interno, comportando-se 
de determinadas formas e colocando-se em determinados ambientes. Assim, a mudança não só 
acontece de dentro para fora, mas também de fora para dentro. 
  
 
Ambas as ideias estão fortemente relacionadas a outras pesquisas em psicologia, o que sugere que 
os comportamentos geralmente vêm ANTES dos estados psicológicos. Novamente, isso vai contra a 
sabedoria mais comum. 
 
  
O meu exemplo favorito é a pesquisa sobre autoeficácia (confiança), que mostra que a confiança não 
é o que produz alto desempenho. Mas sim, esse alto desempenho é o que produz confiança. 
  
 
Alto desempenho produz confiança. 
 
 
Simplificando, se você quer ter confiança, pode obtê-lo. Tudo o que você precisa fazer é comportar-
se nas formas desejadas, mesmo por um curto período de tempo. 
 
  
 
Por que tudo isso importa? 
 
Isso importa, porque você tem o poder de mudar sua identidade radicalmente. 
 
Mesmo em um nível biológico, a nova ciência na epigenética e na neuroplasticidade mostra como 
nossa biologia é maleável e fluida. 
 
O problema com se ter sucesso 
  
A maioria das pessoas está estagnada. 
 
Mesmo pessoas bem-sucedidas. 
 



 

Na verdade, é muito comum as pessoas que estão conseguindo ficarem presas. 
 
Pense em alguns de seus autores favoritos, músicos e até empresas. 
 
Em algum momento, eles geralmente param de ser tão inovadores. 
 
Todos nós temos aquela banda que amamos, cujo primeiro ou dois álbuns tinham mais alma. Então, 
uma vez que se tornaram famosos, sua música tornou-se muito mais mansa. 
 
 O mesmo acontece com os chefs de classe mundial. 
 
 Uma vez que um restaurante se torna bem sucedido, geralmente deixa de inovar o menu. 
 
Uma vez que algo está funcionando, é difícil voltar ao ponto zero. 
 
 
Em termos psicológicos, a sua motivação pode passar de um modo de combate para um modo de 
defesa. 
 
Especificamente, todos os objetivos são ofensivos ou defensivos. 
 
Se você está buscando avançar sua posição atual, você está “atacando”. 
 
Se você está procurando manter sua posição, ou evitar que algo ruim aconteça, você está 
“defendendo”. 
 
 Quando você está se aproximando, você está menos preocupado com os riscos e mais focado nas 
recompensas. Você está disposto a assumir riscos. Você está disposto a falhar. Você está sendo 
EMPURRADO para a frente. 
 
Quando você está defendendo, você está menos preocupado com as recompensas e mais focado nos 
riscos. E você não tem vontade de enfrentar pro ativamente esses riscos. Em vez disso, você está 
simplesmente tentando se proteger de qualquer problema que venha em sua direção. 
 
 Eu vi isso com muitos dos meus modelos. Por exemplo, alguns dos meus autores favoritos passaram 
do ataque a defesa. 
 
Posso ver isso no trabalho deles. 
 
Ele se tornou-se muito mais seguro. 
 
Eles estão sendo muito mais brandos, muito menos significativos em sua escrita. Seus livros estão se 
tornando mais comuns. Obviamente calculados e menos intuitivos e inspirados. 
 
Quando você começa a ser bem sucedido, seu foco pode mudar do POR QUE para o O QUE. Em vez 
de operar a partir dos seus fundamentos, você simplesmente tenta manter o sucesso. 
  
É dessa forma que você fica preso. 
 
É assim que você se confunde e perde sua identidade. 



 

 
Você está em atacando ou defendendo? 
 
Você está se tornando pro ativamente a pessoa que quer ser? 
 
Ou você está mantendo a pessoa que você acha que é? 
 
O antídoto: nunca pare de se reinventar 
  
No brilhante documentário da Netflix, Chef’s Table, que destaca a vida dos chefs mais bem sucedidos 
do mundo, um dos episódios em particular se destaca. 
 
O chefe do primeiro número na Ásia, Gaggan Anand, é conhecido por jogar fora todo o seu menu e 
começar do zero. Mesmo quando o seu menu atual está recebendo muita atenção. 
 
Isso pode não parecer um grande negócio, mas é. 
 
Quando um restaurante começa a ser reconhecido e recebe alguns prêmios, geralmente é devido ao 
seu menu e à atmosfera em geral. 
 
Sendo literalmente número um na Ásia, faria sentido para Gaggan manter seu restaurante como é. 
 
Mas isso não é o que ele faz. 
 
Ele sabe que a criatividade e a vanguarda é o que está em jogo aqui. 
 
Então, apenas porque algo está funcionando não lhe dá permissão para parar de evoluir. 
 
Então ele se reinventa. 
 
De novo e de novo e de novo. 
  
Não importa o quão difícil é o se afastar de algo brilhante. 
 
  
Um verdadeiro criador nunca deixa de empurrar os seus limites. 
 
Eles nunca param de se reinventar. 
 
Uma vez que você se torna incrível em alguma coisa, use suas novas HABILIDADES DE 
APRENDIZAGEM para tornar-se incrível em outra coisa. 
 
Toda a noção de “encontrar seu chamado” leva as pessoas a terem uma visão fixa de si mesmas. 
 
Não há apenas uma coisa que você nasceu para fazer. 
  
Você pode expandir-se e crescer de inúmeras maneiras. Especialmente depois de aprender o 
processo de aprendizagem. Você pode tirar toda a sua experiência tornando-se bom em alguma 
coisa e rapidamente se tornar proficiente em outra coisa. 
 



 

 Desta forma, você nunca estaciona. Você sempre está crescendo e evoluindo como uma pessoa. 
 
 O Desafio de 30 dias 
  
Dado que sua identidade é fluida e maleável, você tem uma ótima oportunidade para redefinir quem 
você é. 
 
Tudo o que você precisa fazer é consistentemente e corajosamente remodelar seu comportamento. 
 
Você pode fazer isso sob a forma de um desafio de 30 dias. 
 
O que você queria fazer, que você não fez? 
 
Ou, o que é algo que claramente o levará a um lugar que você gostaria de ser? 
 
Poderia ser 30 dias de saúde e fitness extremos. 
 
Isso definitivamente mudaria as coisas. 
 
Poderia enfrentar um medo extremo: como 30 dias convidando pessoas para sair. 
 
Poderia ser 30 dias escrevendo artigos ou filmando vídeos. 
 
Seja o que for, se você fizer isso por 30 dias, sua identidade mudará. 
 
Seus medos serão cauterizados e neutralizados. 
 
Você se adaptará aos seus novos comportamentos. 
 
Seu estado psicológico mudará. 
 
Você começará a se identificar com seus novos comportamentos. 
 
 Você terá que lidar com algumas emoções negativas ao longo do caminho? 
Você enfrentará uma carga de resistência e medo? 
 
 Você vai querer desistir? 
 
A resposta é provavelmente sim para todas essas questões. 
 
Mas é assim que você se separa das massas. 
 
É assim que você faz saltos quânticos em sua progressão, enquanto a maioria das pessoas faz um 
progresso incremental. 
 
É assim que você molda conscientemente sua identidade e seu futuro. 
 
Onde você estará dentro de 30 dias a partir hoje? 
 
QUEM SERÁ VOCÊ em 30 dias a partir hoje? 



 

Benjamin P. Hardy em Medium 
https://jornaldoempreendedor.com.br/destaques/inspiracao/como-mudar-sua-vida-em-30-
dias/?mc_cid=e0fbdf7c25&mc_eid=8440203103 

 
Os desafios do empresário contábil 
 
Por Mario Berti, presidente da Fenacon 
‘Acompanhamos as decisões de nossos clientes e mostramos saídas’ 
 
Os últimos anos não foram fáceis para o Brasil e os brasileiros. Os escândalos políticos trouxeram 
consequências econômicas e sociais de forte impacto, como o aumento da inadimplência, dos índices 
de desemprego e do endividamento da população. Em decorrência da crise, muitas empresas 
fecharam as portas ou caminharam para a informalidade. Nesse cenário, o setor de serviços foi 
bastante penalizado. 
 
Segundo a edição mais recente da Pesquisa Demográfica de Empresas, divulgada em outubro 
passado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil fechou mais companhias 
do que abriu em 2015. Enquanto 708,6 mil empresas entraram no mercado, 713,6 mil não resistiram 
e encerraram os trabalhos. As que sobreviveram enfrentaram períodos de intensa dificuldade. 
 
Em setembro de 2017, por exemplo, a Receita Federal do Brasil notificou 556,1 mil pessoas jurídicas 
optantes pelo Simples Nacional sobre a possibilidade de exclusão do regime tributário por falta de 
pagamento de impostos. A maioria precisou escolher entre ficar em dia com as obrigações fiscais ou 
manter os funcionários. 
 
Existem ainda aquelas que perderam competitividade. De acordo com o IBGE, o volume de empresas 
de alto crescimento caiu 10,9% entre 2014 e 2015, passando de 31,2 mil para 25,7 mil em todo o 
país. Os números são negativos, mas poderiam ser piores. As perdas não são maiores graças ao 
esforço dos proprietários de grandes e pequenos negócios e à atuação das assessorias contábeis. 
 
O investimento em gestão especializada, competente e completa fez muita diferença nesse cenário. 
Ao longo de todo o período de crise, os empresários contábeis caminharam ao lado de seus clientes, 
acompanhando a tomada de decisões e mostrando saídas. Buscamos renegociar de dívidas, 
melhores alternativas tributárias e reduzir custos operacionais e financeiros. Atuamos também na 
área política e legislativa. 
 
A Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, 
Perícias, Informações e Pesquisas (Fenacon), com o apoio dos 37 sindicatos que compõem o Sistema 
Fenacon Sescap/Sescon, trabalhou pela desburocratização de processos. Apoiamos a implantação do 
eSocial, a criação do Programa de Regularização Tributária e seguimos em busca do Refis para as 
Micro e Pequenas Empresas (MPEs). 
 
Somando todas as iniciativas – individuais e coletivas –, contribuímos para a manutenção de muitos 
negócios e, por isso, temos muito o que comemorar neste dia 12 de janeiro, o Dia do Empresário 
Contábil. Depois de um 2017 desafiador, com pequenos sinais de avanço e de recuperação 
econômica, nos permitimos acreditar na retomada do crescimento em 2018. 
 
Este ano, sentiremos os primeiros impactos da Reforma Trabalhista, que traz mudanças importantes 
para a modernização das relações de trabalho, como a prevalência do acordado sobre o legislado. 



 

Por outro lado, o novo texto prevê o fim da contribuição obrigatória, principal fonte de recursos do 
sistema sindical brasileiro. Com essas alterações, mais do que nunca será preciso investir em diálogo, 
integração e planejamento. 
 
Como já defendi em outras oportunidades, ressalto: diante da nova legislação, somente um sistema 
sindical forte será capaz de fazer todas as negociações que beneficiem empresas e empregados e 
ajudem no desenvolvimento do país. 
 
presidente@fenacon.org.br 

 

Receita Federal atualiza normas relativas ao atendimento digital 
 
Facilidade 
Em decorrência da evolução do e-Processo, surgiu a necessidade de atualização das normas 
envolvendo entrega de documentos e solicitação de serviços na forma digital de atendimento 
   
Foram publicadas, no Diário Oficial da União , as Instruções Normativas (IN) RFB nºs 1.782 e 1.783, de 
2018, que tratam, respectivamente, da entrega de documentos digitais para juntada a processos ou a 
dossiês digitais e da solicitação de serviços mediante dossiê digital de atendimento. 
 
Com o intuito de incentivar o cumprimento das obrigações tributárias e aduaneiras, em novembro de 
2013, foi publicada a IN RFB nº 1.412 com o objetivo de regulamentar a entrega de documentos 
digitais no âmbito da Receita Federal, definindo a utilização de dossiês digitais de atendimento como 
o pilar de sustentação dessa interação. 
 
Em decorrência da evolução do e-Processo, surgiu a necessidade de produção de novos textos 
normativos. Na busca por inovações tecnológicas que facilitem o cumprimento das obrigações 
tributárias pelo contribuinte, as novas normas trazem a novidade de permitir a entrega de 
documentos digitais diretamente pelo e-CAC, extinguindo o Programa Gerador de Solicitação de 
Juntada de Documentos (PGS). 
 
A padronização, a uniformidade de procedimentos e a clareza de informações são fatores 
preponderantes para o cumprimento das obrigações acessórias estabelecidas no ato normativo. 
 
Até o momento, o regramento da interação do contribuinte e a Receita Federal, no que se refere à 
transmissão e a entrega de documentos digitais, esteve regulado pela Instrução Normativa IN RFB nº 
1.412, de 2013, e suas alterações posteriores. A IN RFB nº 1.782, de 2018 revoga essa norma. 
 
No tocante à IN RFB 1.783, de 2018, sua edição se justifica para consolidar todos os avanços trazidos 
na entrega de documentos digitais, desde 2013, bem como as evoluções do e-Processo, além de 
considerar a necessidade de padronização, de forma ampla, dos procedimentos relacionados ao 
atendimento virtual, propiciando maior transparência para o cidadão. Essa padronização potencializa 
a qualidade dos serviços e faz com que o atendimento ao cidadão tenha o mesmo procedimento em 
todo o País. 

 

Mais de 1 milhão de brasileiros caem em golpe de emprego via WhatsApp 
 

mailto:presidente@fenacon.org.br


 

O DFNDR Lab, laboratório de segurança digital da PSafe especializado no combate ao cibercrime, 
identificou mais uma ação de hackers que se aproveita do alto número de pessoas desempregadas 
no país para divulgar falsas vagas de emprego. 
 
Dessa vez, os cibercriminosos estão utilizando a marca de uma grande rede de supermercados 
atacadista para aparentar credibilidade e enganar usuários que buscam por processos seletivos. Nos 
últimos quatro dias, mais de 1 milhão de pessoas foram impedidas pelo aplicativo de segurança 
digital DFNDR Security de terem seus aparelhos infectados por esse golpe, sendo mais de 300 mil 
apenas nas últimas 24 horas. 
 
Disseminada via WhatsApp, a armadilha promete à vítima a participação em processos seletivos com 
salários de até 2.800 reais, além de benefícios, como assistência média, vale-refeição, vale-
transporte e seguro de vida. Segundo a mensagem maliciosa, para participar bastaria acessar o link e 
responder a três perguntas (“Você é maior de idade?”, “Já trabalhou registrado?” e “Tem 
disponibilidade para fazer horas extras?”). 
 
Em seguida, o usuário é encaminhado a uma nova página que contém uma mensagem perguntando 
se ele gostaria de agendar uma entrevista para concorrer à vaga de emprego. Ao responder “Sim, 
claro”, ele na verdade está autorizando o hacker a enviar notificações de outros golpes por push 
(tecnologia que permite o envio de avisos a devices após autorização prévia).  
 
A partir disso, o cibercriminoso está apto a enviar novas ameaças no futuro por notificações de 
celular, sem precisar que a vítima receba a falsa promessa ou acesse o link para ser prejudicada. A 
página solicita, ainda, o compartilhamento da suposta oportunidade com todos os contatos e grupos 
do aplicativo de mensagens instantâneas para ampliar a disseminação da ameaça. 
 
“Na intenção de se recolocar no mercado de trabalho, muitas pessoas não checam a fonte da 
informação disseminada e se cadastram em anúncios falsos, o que pode causar prejuízos financeiros 
e expor seus dados pessoais a pessoas mal-intencionadas. Percebemos, ainda, que muitos brasileiros 
acabam compartilhando seus números de celular nas páginas falsas na expectativa de aumentarem 
suas chances na conquista das vagas anunciadas, o que aumenta ainda mais o risco de roubo de 
dados e aplicação de golpes futuros pelos cibercriminosos”, comenta Emílio Simoni, diretor do 
DFNDR Lab. 
 
A rede de supermercados Atacadão reforça que a informação sobre vagas de emprego circulando nas 
redes sociais é falsa. 
 
A empresa recomenda que os usuários ignorem a mensagem, que pode conter vírus, e reforça que 
somente divulga suas vagas por meio dos portais Vagas.com e Catho, além de receber currículos nas 
células de recrutamento das suas unidades pelo país. 
 
http://www.convergenciadigital.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&infoi
d=47052&sid=18 

 

Nova forma de interagir com os Processos Digitais (e-Processo) no Portal e-CAC 
 
O uso do Programa Gerador de Solicitação de Juntada de Documentos (PGS) será bloqueado e as 
Solicitações de Juntada de Documento (SJD) serão on line realizadas no Portal e-CAC 
Fonte: Receita Federal 

http://www.convergenciadigital.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&infoid=47052&sid=18
http://www.convergenciadigital.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&infoid=47052&sid=18


 

 
Informamos que a partir do dia 13/1/2018 estará disponível a nova forma de interagir com os 
Processos Digitais (e-Processo) no Portal e-CAC. Assim o uso do Programa Gerador de Solicitação de 
Juntada de Documentos (PGS) será bloqueado e as Solicitações de Juntada de Documento (SJD) serão 
on line realizadas no Portal e-CAC no caminho: Processos Digitais (e-Processo)>Meus 
Processos>Coluna Ações>Solicitar Juntada de Documento. 

 
Foram implementadas também as seguintes funcionalidades, entre outras: 
 
- pesquisa textual por qualquer coluna; 
 
- separação dos processos em ativos e inativos; 
 
- disponibilização de menu específico por processo e possibilidade de exportação dos dados no 
formato PDF e CSV; 
 
- criação da consulta dos processos que o contribuinte é o responsável solidário ou responsável 
subsidiário; 
 
- criação da consulta de comunicados e intimações vinculados ao processo e reconstrução da 
consulta de comunicados e intimações que o contribuinte é o destinatário, permitindo ainda 
Arquivar/Desarquivar o comunicado/intimação; 
 
- disponibilização da consulta das procurações que o contribuinte é o outorgante e das procurações 
que o contribuinte o outorgado; e 
 
- reconstrução da funcionalidade de restringir o escopo de uma procuração. 

 

Acordo Entre as Partes na Rescisão Pode ser Benéfica Para Patrões e Empregados 
 
Com a inclusão do art. 484-A da CLT (Reforma Trabalhista), o acordo entre empregador e empregado 
para extinção do contrato de passou a ser válido, desde novembro de 2017, data de vigência da 
Reforma trabalhista. 
Fonte: Blog Guia Trabalhista 
 
Com a inclusão do art. 484-A da CLT (Reforma Trabalhista), o acordo entre empregador e empregado 
para extinção do contrato de passou a ser válido, desde novembro de 2017, data de vigência da 
Reforma trabalhista. 
 
 
Antes da reforma, não havia qualquer possibilidade de acordo entre as duas partes. Isso porque só 
era possível que o empregado pedisse demissão e perdesse direito ao aviso prévio, saque do FGTS, 
multa de 40% do saldo e seguro-desemprego ou que a empresa o demitisse e arcasse com estes 
custos. 
 
Esta situação criava um impasse que fazia com que a empresa tivesse profissionais que quisessem de 
sair do emprego, por qualquer motivo que seja, mas não queriam pedir demissão, já que esta opção 
não era vantajosa a eles. Era criado então uma rotina de “corpo-mole” com o intuito de serem 
demitidos sem justa causa. 



 

 
Agora, quando o departamento pessoal das empresas se deparar com esta situação, poderá contatar 
este profissional e lhe oferecer o acordo mútuo para rescisão do contrato de trabalho. Esta opção 
pode ser bem melhor do que manter um profissional desmotivado só para não ter que arcar com os 
custos rescisórios. 
 
O novo artigo celetista estabeleceu que no caso de acordo no desligamento, serão devidas as 
seguintes verbas trabalhistas: 
 
Metade do aviso prévio (15 dias), se indenizado; 
 
Metade da multa rescisória sobre o saldo do FGTS (20%) prevista no § 1º do art. 18 da Lei 
8.036/1990; 
 
Todas as demais verbas trabalhistas (saldo de salários, Férias vencidas e proporcionais indenizadas, 
13º Salário e etc.) na integralidade; 
 
Saque de 80% do saldo do FGTS; 
 
O empregado não terá direito ao benefício do seguro-desemprego 

 

Profissionais Liberais na mira do Fisco 
 
Contribuintes Individuais (profissionais liberais e autônomos) com suspeitas de sonegação serão 
fiscalizados a partir do próximo mês de fevereiro 
Autor(a): Rodrigo Ferreira 
Fonte: Administradores 
 
A "Operação Autônomos", iniciada em dezembro de 2017, enviou aproximadamente 75 mil 
notificações - mais de 21 mil apenas no estado de São Paulo - para contribuintes individuais de todo 
o Brasil que declararam rendimentos recebidos de outras Pessoas Físicas com ausência de 
recolhimento da Contribuição Previdenciária (INSS). 
 
 
O objetivo do Fisco neste momento são os tributos devidos nos anos de 2013 a 2015. 
 
A partir do próximo mês de fevereiro, a Receita Federal dará início aos procedimentos de fiscalização 
para os profissionais liberais e autônomos que não efetuarem a regularização da situação. As multas 
aplicadas poderão variar de 75% a 225% da Contribuição que deveria ter sido recolhida. 
 
O valor total estimado pela RFB que deveria ter entrado nos cofres públicos referente ao período 
analisado supera a casa dos R$ 840 milhões. 
 
Podem exercer atividades como contribuintes individuais (profissionais liberais ou autônomos), 
dentre outros, médicos, psicólogos, fisioterapeutas, dentistas, advogados, contadores, engenheiros, 
arquitetos, pintores, eletricistas, pedreiros e encanadores. 
 
Vale frisar que o próprio contribuinte é responsável por apurar e recolher os montantes devidos ao 
INSS (o que pode ser realizado com ou sem o auxílio de um Contador). 



 

 
Mesmo que você ainda não tenha sido notificado pela Receita, se você é profissional liberal ou 
autônomo e possui dúvidas (ou certezas!) de que a sua situação está irregular perante o 
recolhimento da Contribuição Previdenciária (não apenas referente aos anos citados acima, mas 
também a 2016 e 2017), recomendo que a situação seja analisada e revisada o mais breve possível. A 
Artdata Contábil está à disposição para apoiá-lo(a), caso necessite de suporte para essa questão. 

 

Aprovadas as instruções para a declaração da Rais, ano-base de 2017 
 
O Ministério do Trabalho (MTb) estabeleceu que as informações exigidas para o preenchimento da 
Relação Anual de Informações Sociais (Rais) encontram-se no Manual de Orientação da Rais, edição 
2017, disponível na Internet nos endereços http://portal.mte.gov.br/index.php/rais e  
http://www.rais.gov.br. As declarações deverão ser fornecidas por meio da Internet, mediante 
utilização do programa gerador de arquivos da Rais (GDRAIS2017), que poderá ser obtido em um dos 
citados endereços eletrônicos. 
 
O prazo para entrega da Rais, que não será prorrogado, inicia-se em 23.01.2018 e se encerra no dia 
23.03.2018. 
 
É obrigatória a utilização de certificado digital válido padrão ICP-Brasil para a transmissão da 
declaração da Rais por todos os estabelecimentos que possuem a partir de 11 vínculos, exceto para a 
transmissão da Rais Negativa e para os estabelecimentos que possuem menos de 11 vínculos. As 
declarações poderão ser transmitidas com o certificado digital de pessoa jurídica, emitido em nome 
do estabelecimento, ou com certificado digital do responsável pela entrega da declaração, sendo que 
este pode ser um Cadastro da Pessoa Física (CPF) ou um Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
 
Estão obrigados a declarar a Rais: 
 
a) empregadores urbanos e rurais; 
 
b) filiais, agências, sucursais, representações ou quaisquer outras formas de entidades vinculadas à 
pessoa jurídica domiciliada no exterior; 
 
c) autônomos ou profissionais liberais que tenham mantido empregados no ano-base; 
 
d) órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional dos governos federal, 
estadual, do Distrito Federal e municipal; 
 
e) conselhos profissionais, criados por lei, com atribuições de fiscalização do exercício profissional, e 
entidades paraestatais; 
 
f) condomínios e sociedades civis; e 
 
g) cartórios extrajudiciais e consórcios de empresas. 
 
O estabelecimento inscrito no CNPJ que não manteve empregados ou que permaneceu inativo no 
ano-base está obrigado a entregar a Rais (Rais Negativa), preenchendo apenas os dados a ele 
pertinentes. A exigência de apresentação da Rais Negativa não se aplica ao microempreendedor 
individual (MEI). 



 

 
O empregador que não entregar a Rais no prazo anteriormente descrito, omitir informações ou 
prestar declaração falsa ou inexata, ficará sujeito à multa prevista no art. 25 da Lei nº 7.998/1990, 
regulamentada pela Portaria MTE nº 14/2006, alterada pela Portaria MTE nº 688/2009. 
 
O estabelecimento é obrigado a manter arquivados, durante 5 anos, à disposição do trabalhador e da 
fiscalização do trabalho, os seguintes documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações 
relativas ao MTb: o relatório impresso ou a cópia dos arquivos e o recibo de entrega da Rais. 
 
As medidas acima descritas entrarão em vigor em 23.01.2018, ficando revogada a Portaria MTb nº 
1.464/2016, a qual dispunha sobre as instruções para a declaração da Rais ano-base 2016. 
 
(Portaria MTb nº 31/2018 - DOU 1 de 17.01.2018) 
 
Fonte: Editorial IOB 

 

Contrato de Trabalho Intermitente 
 
Lei 13.467/2017 
 
O contrato de trabalho intermitente não tinha previsão no nosso ordenamento jurídico — na CLT ou 
em qualquer outra lei. Considera-se intermitente tudo aquilo que começa e cessa por intervalos, que 
ocorre interrupções, que não é contínuo. 
 
A Lei 13.467/2017 criou, através do § 3º do art. 443 da CLT uma nova modalidade de contrato de 
trabalho, o intermitente, no qual a prestação de serviços, com subordinação, não é contínua, 
ocorrendo com alternância de períodos de prestação de serviços e de inatividade. 
 
O contrato intermitente pode ser determinado em horas, dias ou meses, independentemente do tipo 
de atividade do empregado e do empregador, exceto para os aeronautas, que são regidos por 
legislação própria. 
 
http://contadores.cnt.br/noticias/tecnicas/2018/01/17/contrato-de-trabalho-intermitente-2.html 

 

Opção pelo Simples Nacional 
 
Podem optar pelo Simples Nacional as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que 
não incorram em nenhuma das vedações previstas na Lei Complementar 123, de 2006. 
 
 
1 - EMPRESAS EM ATIVIDADE 
 
 
Para as empresas já em atividade, a solicitação de opção poderá ser feita em janeiro/2018, até o 
último dia útil (31/01/2018). A opção, se deferida (aceita), retroagirá a 01/01/2018. 
 
 
2 - EMPRESAS EM INÍCIO DE ATIVIDADE 
 

http://contadores.cnt.br/noticias/tecnicas/2018/01/17/contrato-de-trabalho-intermitente-2.html


 

 
Para empresas em início de atividade, o prazo para solicitação de opção é de 30 dias contados do 
último deferimento de inscrição (municipal ou estadual, caso exigíveis), desde que não tenham 
decorridos 180 dias da data de abertura constante do CNPJ. Quando deferida, a opção produz efeitos 
a partir da data da abertura do CNPJ. Após esse prazo, a opção somente será possível no mês de 
janeiro do ano-calendário seguinte. 
 
 
3 - SOLICITAÇÃO DE OPÇÃO E CANCELAMENTO PELA INTERNET 
 
 
A solicitação é feita somente na internet, por meio do Portal do Simples Nacional (em Simples - 
Serviços > Opção > Solicitação de Opção pelo Simples Nacional), sendo irretratável para todo o ano-
calendário. Durante o período da opção, é permitido o cancelamento da solicitação da Opção pelo 
Simples Nacional, salvo se o pedido já houver sido deferido. O cancelamento não é permitido para 
empresas em início de atividade. 
 
 
4 - REGULARIZAÇÃO DE PENDÊNCIAS – DENTRO DO PRAZO DE OPÇÃO 
 
 
Enquanto não vencido o prazo para a solicitação da opção, o contribuinte poderá regularizar 
eventuais pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional. 
 
 
Parcelamento de débitos do Simples Nacional 
 
 
O pedido de parcelamento pode ser feito no Portal do Simples Nacional ou no Portal e-CAC da RFB, 
no serviço “Parcelamento – Simples Nacional”. 
 
 
O acesso ao Portal do Simples Nacional é feito com certificado digital ou código de acesso gerado no 
portal do Simples. 
 
 
O acesso ao e-CAC é realizado por certificado digital ou código de acesso gerado no e-CAC. 
 
 
O código de acesso gerado pelo Portal do Simples Nacional não é válido para acesso ao e-CAC da RFB, 
e vice-versa. 
 
 
5 - EMPRESA JÁ OPTANTE NÃO PRECISA FAZER NOVA OPÇÃO 
 
 
A ME/EPP regularmente optante pelo Simples Nacional não precisa fazer nova opção a cada ano. 
Uma vez optante, a empresa somente sairá do regime quando excluída, seja por comunicação do 
optante ou de ofício. 
 



 

 
6 - INSCRIÇÕES MUNICIPAIS E ESTADUAIS 
 
 
Todas as empresas que desejarem optar pelo Simples Nacional deverão ter a inscrição no CNPJ, a 
inscrição Municipal e, quando exigível, a inscrição Estadual. A inscrição municipal é sempre exigível. A 
inscrição estadual é exigida para a empresa que exerça atividades sujeitas ao ICMS. 
 
 
7 - RESULTADO DA SOLICITAÇÃO DE OPÇÃO 
 
 
A solicitação da opção será analisada, podendo ser deferida (aceita) ou não. Não podem optar pelo 
Simples Nacional as empresas que incorram em alguma das vedações previstas na Lei Complementar 
nº 123/2006. A análise da solicitação é feita por União (RFB), Estados e Municípios, em conjunto. 
 
  
 
Portanto, a empresa não pode possuir pendências cadastrais e/ou fiscais, inclusive débitos, com 
nenhum ente federado. 
 
 
8 - ACOMPANHAMENTO E RESULTADOS PARCIAIS 
 
 
O contribuinte pode acompanhar o andamento, os processamentos parciais e o resultado final da 
solicitação no serviço “Acompanhamento da Formalização da Opção pelo Simples Nacional”. 
 
 
Para opção de empresas já em atividade, durante o período de opção, serão realizados 
processamentos parciais nos dias 13/01/2018, 20/01/2018 e 27/01/2018, que têm como objetivo o 
deferimento das solicitações de empresas que, inicialmente, apresentaram pendências, mas que as 
regularizaram antes desses prazos. 
 
 
Caso o contribuinte tenha regularizado parcialmente as pendências, serão apresentadas somente as 
que restarem. Assim, a solicitação poderá ser deferida antes do resultado final, se em um dos 
processamentos parciais não mais constarem pendências informadas pela RFB, Estados ou 
Municípios. 
 
 
O resultado final da opção será divulgado em 15/02/2018. 
 
 
9 - INDEFERIMENTO DA OPÇÃO 
 
 
Na hipótese da opção pelo Simples Nacional ser indeferida, será expedido termo de indeferimento 
da opção pelo ente federado responsável pelo indeferimento. O indeferimento submete-se ao rito 
processual definido em legislação específica do respectivo ente que o emitiu. 



 

 
 
Termo de Indeferimento 
 
 
Caso as pendências que motivaram o indeferimento da opção sejam originadas de mais de um ente 
federado, serão expedidos tantos termos de indeferimento quantos forem os entes que impediram o 
ingresso no regime. 
 
 
A RFB utilizará o aplicativo Domicilio Tributário Eletrônico (DTE-SN) - disponível no Portal do Simples 
Nacional - para enviar ao contribuinte o Termo de Indeferimento da solicitação de opção pelo 
Simples Nacional. 
 
 
A consulta ao Termo no DTE-SN deverá ser feita em até 45 dias contados da data da disponibilização 
da comunicação no portal. Na data do término desse prazo a consulta será considerada 
automaticamente realizada. 
 
 
Os termos de indeferimento dos demais entes observarão as formas de notificação previstas na 
respectiva legislação. 
 
 
Contestação 
 
 
A contestação à opção indeferida deverá ser protocolada diretamente na administração tributária 
(RFB, Estado, Distrito Federal ou Município) na qual foram apontadas as irregularidades que vedaram 
o ingresso ao regime. E deverá ser protocolada no Ente Federado (originário da pendência), após a 
ciência do indeferimento. 
 
 
10 - MAIS INFORMAÇÕES 
 
 
Informações adicionais podem ser obtidas no Perguntas e Respostas do Portal do Simples Nacional – 
item Opção. 
 
 
Durante o ano de 2017 e início de 2018 tivemos 468.572 empresas excluídas do Simples Nacional por 
débitos, sendo 380.192 pela Receita Federal, 26.425 pelos Estados e 61.955 pelos Municípios. 
 
 
Essas exclusões têm validade a partir de 01/01/2018. Portanto, caso uma dessas empresas faça 
pesquisa no Portal do Simples Nacional, constará como “Não optante”. 
 
 



 

A empresa poderá fazer novo pedido de opção pelo Simples Nacional até o dia 31/01/2018. 
Entretanto, terá que regularizar os débitos (por meio de pagamento ou parcelamento), para que o 
pedido venha a ser deferido. 
 
 
Tendo em vista que, até o dia 11/01/2018, tivemos apenas 132.317 pedidos de opção pelo Simples 
Nacional, alertamos as empresas que foram excluídas – e que pretendem continuar no Simples 
Nacional, que devem tomar duas medidas - a primeira, regularizar os débitos; a segunda, fazer novo 
pedido de opção no Portal do Simples Nacional. 
SECRETARIA-EXECUTIVA DO COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL 

 
  

EFD-Reinf: Receita antecipa para dia 15 o prazo de entrega 
 
Receita Federal antecipa do dia 20 para dia 15 o prazo de entrega da EFD-Reinf 
  
O novo prazo de entrega da EFD-Reinf veio com a publicação da Instrução Normativa nº 1.767/2017 
(15/12). 
 
A EFD-Reinf será transmitida ao Sped mensalmente até o dia 15 do mês subsequente ao qual se 
refira a escrituração. 
 
Prazo diferenciado de entrega da EFD-Reinf 
 
As entidades promotoras de espetáculos desportivos deverão transmitir ao Sped as informações 
relacionadas ao evento no prazo de até 2 (dois) dias úteis após a sua realização. 
 
Cronograma de início de entrega da EFD-Reinf, eSocial e DCTFWeb 
 
http://sigaofisco.com.br/wp-content/uploads/2017/12/esocial-reinf-dctfweb.png 
 
O que é a EFD-Reinf 
 
A Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais EFD-Reinf é um dos módulos 
do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, a ser utilizado pelas pessoas jurídicas e físicas, em 
complemento ao Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 
Trabalhistas – eSocial. 
 
Tem por objeto a escrituração de rendimentos pagos e retenções de Imposto de Renda, Contribuição 
Social do contribuinte exceto aquelas relacionadas ao trabalho e informações sobre a receita bruta 
para a apuração das contribuições previdenciárias substituídas. Substituirá, portanto, o módulo da 
EFD-Contribuições que apura a Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB). 
 
A EFD-Reinf junto ao eSocial, após o início de sua obrigatoriedade, abre espaço para substituição de 
informações solicitadas em outras obrigações acessórias, tais como a GFIP, a DIRF e também 
obrigações acessórias instituídas por outros órgãos de governo como a RAIS e o CAGED. 
  
Esta escrituração está modularizada por eventos de informações, contemplando a possibilidade de 
múltiplas transmissões em períodos distintos, de acordo com a obrigatoriedade legal. 



 

 
Dentre as informações prestadas através da EFD-Reinf, destacam-se aquelas associadas: 
 
– aos serviços tomados/prestados mediante cessão de mão de obra ou empreitada; 
 
– às retenções na fonte (IR, CSLL, COFINS, PIS/PASEP) incidentes sobre os pagamentos diversos 
efetuados a pessoas físicas e jurídicas; 
 
– aos recursos recebidos por / repassados para associação desportiva que mantenha equipe de 
futebol profissional; 
 
– à comercialização da produção e à apuração da contribuição previdenciária substituída pelas 
agroindústrias e demais produtores rurais pessoa jurídica; 
 
– às empresas que se sujeitam à CPRB (cf. Lei 12.546/2011); 
 
– às entidades promotoras de evento que envolva associação desportiva que mantenha clube de 
futebol profissional. 
 
DCTFWeb 
  
A partir da competência de julho de 2018 (para o 1º grupo), janeiro de 2019 (para o 2º grupo) e julho 
de 2019 (para o 3º grupo), as contribuições sociais previdenciárias passarão a ser recolhidas por meio 
de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), gerado no sistema Declaração de Débitos 
e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb), conforme 
disciplinado em ato específico da RFB. 
 
http://contadores.cnt.br/noticias/tecnicas/2017/12/22/efd-reinf-receita-antecipa-para-dia-15-o-
prazo-de-entrega.html 

 

Médicos são obrigados a receber pró-labore quando são sócios de clínicas médicas? 
 
http://fenacon.org.br/media/uploads/noticias/2017/12/show_reprodu__o_1.jpg.600x335_q85_crop
_detail.jpg 
 
A remuneração por meio de pró-labore não é sempre desejada pelos participantes de uma 
sociedade. Não é que não se queira, por óbvio, receber remuneração. É que quando se trata de pró-
labore, é a forma como se recebe que não faz brilhar os olhos dos sócios das sociedades. 
 
Isso decorre da tributação incidente sobre tal natureza de remuneração, passível de exigência do 
INSS e de imposto de renda, tal como os salários convencionais. A comparação que se faz quase que 
intuitivamente é sempre com os lucros recebidos das empresas, isentos de imposto de renda e fora 
do campo de incidência do INSS. 
 
No caso dos médicos essa objeção se agrava, haja vista que é muito comum aos profissionais dessa 
classe terem simultaneamente relações de naturezas distintas: como sócios de consultórios, clínicas 
ou hospitais, recebendo pró-labore; e, ao mesmo tempo, como funcionários de sociedades ou 
entidades de saúde, muitas vezes públicas, recebendo salários. 
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Esse fenômeno faz com que as remunerações oriundas das diversas fontes pagadoras se somem, ou 
seja, salários e pró-labores recebidos, e com que o leão abocanhe boa parte dos rendimentos dos 
médicos no momento da declaração anual de ajuste por meio da tributação do imposto de renda. 
 
Se o mesmo não acontece com o INSS, já que é possível aos médicos evitarem que o tributo seja 
retido por uma fonte pagadora informando que o teto já foi retido por outra, essa reunião de 
remunerações faz com que os médicos alcancem mais rapidamente o valor máximo da contribuição. 
 
Pois bem. Se o pró-labore traz esses indesejáveis efeitos tributários, por que os médicos 
participantes de suas sociedades simplesmente não deliberam para deixar de pagá-lo? 
 
É aí que entra a Instrução Normativa RFB Nº 971, de 13 de novembro de 2009, que em seu art. 57, § 
5°, diz o seguinte: 
 
Art. 57. As bases de cálculo das contribuições sociais previdenciárias da sociedade e do equiparado 
são as seguintes: 
 
(…) 
 
5º No caso de Sociedade Simples de prestação de serviços relativos ao exercício de profissões 
legalmente regulamentadas, a contribuição da sociedade em relação aos sócios contribuintes 
individuais terá como base de cálculo: 
 
I – a remuneração paga ou creditada aos sócios em decorrência de seu trabalho, de acordo com a 
escrituração contábil da sociedade, formalizada conforme disposto no inciso IV do caput e no § 5º do 
art. 47; 
 
II – os valores totais pagos ou creditados aos sócios, ainda que a título de antecipação de lucro da 
pessoa jurídica, quando não houver discriminação entre a remuneração decorrente do trabalho e a 
proveniente do capital social, ou tratar-se de adiantamento de resultado ainda não apurado por 
meio de demonstração de resultado do exercício ou quando a contabilidade for apresentada de 
forma deficiente. (os grifos são nossos) 
 
Uma decorrência lógica inafastável é a seguinte: o médico que é sócio de uma clínica ou consultório 
efetua atendimentos e serviços médicos em favor dos seus pacientes, gerando receita. Trata-se de 
trabalho, portanto, e deve ser remunerado (se remunerado) por meio de pró-labore, já que o 
conceito é juntamente o de se tratar (o pró-labore) da remuneração pelo trabalho dos sócios. Essa é 
a lógica que inspira o preceito legal reproduzido. 
 
Nessa linha, é de se notar 4 (quatro) situações apontadas pela norma federal supramencionada para 
ensejar a tributação de INSS e, consequentemente, do imposto de renda:  
 
(i) o próprio pró-labore, ou seja, o que se declarou como remuneração pelo trabalho do sócio;  
 
(ii) qualquer remuneração que se pague ao sócio, caso não se tenha destacado o pró-labore;  
 
(iii) as antecipações de lucros mensais não lastreadas na DRE do período a que se refere o lucro 
distribuído; e  
 



 

(iv) qualquer valor que o sócio receba quando sua contabilidade não estiver atendendo às exigências 
da lei societária. 
 
Não é outra coisa que o que consta na Solução de Consulta COSIT Nº 120/16: 
 
O sócio da sociedade civil de prestação de serviços profissionais que presta serviços à sociedade da 
qual é sócio é segurado obrigatório na categoria de contribuinte individual, conforme a alínea “f”, 
inciso V, art. 12 da Lei nº 8.212, de 1991, sendo obrigatória a discriminação entre a parcela da 
distribuição de lucro e aquela paga pelo trabalho. 
 
O fato gerador da contribuição previdenciária ocorre no mês em que for paga ou creditada a 
remuneração do contribuinte individual. 
 
Pelo menos parte dos valores pagos pela sociedade ao sócio que presta serviço à sociedade terá 
necessariamente natureza jurídica de retribuição pelo trabalho, sujeita à incidência de contribuição 
previdenciária, prevista no art. 21 e no inciso III do art. 22, na forma do §4º do art. 30, todos da Lei nº 
8.212, de 1991, e art. 4º da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003. 
 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei 8.212, de 1991, art.12, inciso V, alínea “f”, art. 21, art. 22, inciso III, art.30 
§4º; Lei nº 10.666, de 2003; art.4º. RPS, aprovado pelo Decreto 3. (os grifos são do autor) 
 
Portanto, alguns cuidados devem ser tomados pelos médicos sócios de consultórios e clínicas no 
tocante à remuneração que recebem de suas sociedades. 
 
O primeiro é que, se estiver destinando remuneração ao sócio, a clínica ou o consultório deve 
necessariamente destacar um percentual dela (remuneração) para que sirva de pró-labore. Isso deve 
ser alvo de deliberação entre os sócios e ser detalhadamente combinado com o escritório contábil 
responsável, pois é a contabilidade que irá promover essa adequada segregação de rendimentos e 
produzir os registros contábeis comprobatórios. 
 
Caso haja pagamento de remuneração e não se verifique o pró-labore, o fisco federal entenderá que 
toda a remuneração recebida é pró-labore e exigirá o pagamento dos competentes tributos (INSS e 
imposto de renda) acrescidos de pesada multa e juros. 
 
Não podemos olvidar que esse exercício de segregação de remuneração só será necessário no caso 
dos médicos serem remunerados pela sociedade. Do contrário, não há que se exigir que a clínica ou 
consultório necessariamente pague pró-labore ao médico. Isso encerra a questão proposta no título 
desse artigo, ou seja, o médico sócio só está obrigado a ter retirada de pró-labore quando estiver 
recebendo remuneração da sociedade. Do contrário não. 
 
Ocorre também situações em que o médico é sócio, mas não trabalha pela clínica ou consultório 
(sócio investidor), não havendo que se falar em obrigatoriedade de pagamento do pró-labore. 
 
Essa situação é bastante comum em clínicas que segregaram suas atividades em duas ou mais 
sociedades para adotar em uma delas o regime de Lucro Real para apuração do imposto sobre a 
renda. Essa forma de planejamento tributário se torna cada vez mais comum na atividade médica. 
Estando no Lucro Real, deslocam a maior parte dos gastos dedutíveis para essa sociedade (optante 
pelo Lucro Real), evitando-se com isso a formação de lucro e, consequentemente, a incidência de 
tributos sobre o lucro e a renda. Assim, não havendo lucro, ou seja, não havendo o que se distribuir a 



 

título de lucro aos sócios, impensável e inócuo se obrigar a sociedade a pagar pró-labore aos seus 
titulares. 
 
Outro cuidado digno de nota é o seguinte: é prática corrente entre clínicas e consultórios médicos o 
pagamento de antecipações de lucros mensais, entretanto nem a legislação societária nem a 
legislação do imposto sobre a renda preveem essa figura. 
 
É bem verdade que já houve na legislação infra legal autorização para não se tributar os “lucros 
creditados ao sócio ainda que por conta de período-base não encerrado”, desde que não excedentes 
aos lucros apurados na escrituração contábil (art. 48 da IN SRF 093/97), todavia essa Instrução 
Normativa foi integralmente revogada pela IN 1.515/14. 
 
Dessa forma, os sócios só poderão rigorosamente fazer jus ao recebimento da fração de lucro isenta 
do imposto de renda que lhes cabe, depois de apurado o resultado contábil do período e desde que 
de fato haja lucro ao final do período. 
 
Nessa mesma linha, as clínicas e consultórios médicos também devem se atentar para a regularidade 
de sua contabilidade, pois, como dito algures, somente o lucro lastreado em demonstrações 
contábeis formalmente regulares poderá ser distribuído com isenção do imposto sobre a renda. Caso 
a sociedade médica não possua escrituração contábil criteriosa e correta, só poderá distribuir a 
parcela do lucro que estiver abaixo do percentual do lucro presumido (32% da receita bruta) 
subtraída de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, sob pena do excedente ser tributado na pessoa física do sócio. 
Não é outra coisa o que diz o Ato Declaratório Normativo COSIT Nº 4/96: 
 
I – no caso de pessoa jurídica submetida ao regime de tributação com base no lucro presumido ou 
arbitrado, poderá ser distribuído, a título de lucros, sem incidência do imposto, o valor 
correspondente à diferença entre o lucro presumido ou arbitrado e os valores correspondentes ao 
imposto de renda da pessoa jurídica, inclusive adicional, quando devido, à contribuição social sobre o 
lucro, à contribuição para a seguridade social – COFINS e às contribuições para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP. 
 
Por fim, vale destacar um último e importantíssimo cuidado: outro requisito fundamental para a 
distribuição de lucros aos sócios, que muitos empresários fazem vista grossa ou desconhecem, é o da 
regularidade fiscal junto à União. 
 
Com efeito, caso o consultório ou a clínica tenha débitos tributários não garantidos juntos à Fazenda 
Nacional, não poderá distribuir lucros aos seus sócios, sob pena de incorrerem (sócios, clínica e 
consultório) em exorbitante multa de 50% (cinquenta por cento) do valor distribuído (art. 32 da lei 
4.357/64). Caso possuam débitos, mas os tenham parcelados, há espaço para se arguir a 
possibilidade de distribuição regular de lucros, consoante já orientou a Superintendência Regional da 
RF da 4ª Região Fiscal (Solução de Consulta 82/2005): 
 
A pessoa jurídica que possui débitos parcelados para com a União, relativos a tributos administrados 
pela Receita Federal do Brasil, pode, sim, distribuir bonificações a seus acionistas, dar ou atribuir 
participação de lucros a seus sócios ou cotistas, bem como a seus diretores e demais membros de 
órgãos dirigentes, fiscais ou consultivos, ainda que o respectivo parcelamento não exija a prestação 
de garantia, visto que este suspende a exigibilidade do crédito tributário. 
 
Via Fisconnect 
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Trabalhador questionou a decisão na Justiça do Trabalho, mas demissão sem verbas 
rescisórias foi mantida; para juiz, empresa foi vítima após ser exposta 
 
Funcionário pediu para anular a justa causa por entender que não desonrou a empresa no ambiente 
de trabalho 
  
 
Funcionário pediu para anular a justa causa por entender que não desonrou a empresa no ambiente 
de trabalho 
 
  
Uma publicação no Facebook contra a empresa em que trabalhava causou a demissão por justa 
causa de um operador de logística. A decisão foi questionada pelo funcionário na Justiça do Trabalho, 
que concordou com a empresa. Em sua decisão, o juiz Rafael de Souza Carneiro entendeu que a 
mensagem vexatória publicada contra a drogaria que havia contratado o trabalhador justifica a 
demissão sem o pagamento de verbas rescisórias. 
  
 
Ao saber da publicação, a empresa decidiu demitir o funcionário por justa causa , pois avaliou a 
atitude do empregado como um ato nocivo contra a honra e boa fama, previsto no art. 482 da CLT 
(Consolidação das Leis do Trabalho). De acordo com a drogaria, o empregado expôs em rede pública 
ofensas contra o estabelecimento, sem qualquer justificativa. 
  
 
Contrário à decisão, o funcionário entrou com uma ação trabalhista pedindo para anular a justa 
causa, já que ele não desonrou o estabelecimento no ambiente de trabalho. Para o juiz da 16ª vara 
de Brasília/DF, a demanda do empregado é insustentável. De acordo com o magistrado, o 
estabelecimento que foi vítima do trabalhador, pois sofreu uma exposição difamatória na internet, 
com possibilidade de ter grande disseminação. 
 
Exposição de trabalhadores nas redes sociais 
  
O Brasil Econômico divulgou recentemente outro processo trabalhista envolvendo as redes sociais. 
Neste caso, uma empresa produtora de café foi condenada a pagar uma indenização de R$ 5 mil a 
um trabalhador por danos morais  após divulgar informações particulares na internet. A publicação 
contava com uma lista de nomes de funcionários com suas respectivas remunerações, datas de 
admissão e posterior demissão da empresa. 
 
 
Insatisfeita com a decisão, a empresa entrou com recurso pedindo a apresentação de prova do dano 
moral sofrido pelo ex-colaborador. A relatora do caso no Tribunal Superior do Trabalho, ministra 
Kátia Magalhães Arruda, entendeu a demanda como desnecessária. 
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Segundo ela, o que se exige é a prova dos fatos que justificam o pedido de indenização por danos 
morais, e não a prova dos danos imateriais, já que são impossíveis de serem apresentados em 
julgamento. E você, concorda com as decisões dos magistrados em relação às ações de justa causa e 
danos morais? 
 
  
Fonte: Economia - iG @ http://economia.ig.com.br/empresas/2018-01-15/justa-causa-post-
facebook.html?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+Fenacon+-
+16+de+janeiro+de+2018 

 

LEI 13.509/2017 – ESTENDE GARANTIAS TRABALHISTAS AOS ADOTANTES 
 
Por meio da Lei nº 13.509 de 22 de novembro de 2017, foram realizadas alterações no Estatuto da 
Criança e Adolescente (ECA), e na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), estendendo as garantias 
trabalhistas aos empregados que adotarem ou obtiverem a guarda judicial para fins de adoção. 
 
Período de Estabilidade 
 
Diante das alterações, o empregado adotante passou a ter direito a estabilidade provisória prevista 
no artigo 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, isto é, ficando vedada a dispensa 
arbitrária ou sem justa causa, de empregado durante o período de cinco meses. 
 
Período da Licença-maternidade 
 
Ao empregado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança ou adolescente, 
será concedida licença-maternidade de cento e vinte dias, sem prejuízo do emprego e do salário.. 
 
Uma vez que a licença-maternidade visa a proteção da criança, em caso de morte da genitora, é 
assegurado ao cônjuge ou companheiro empregado o gozo de licença por todo o período da licença-
maternidade ou pelo tempo restante a que teria direito a mãe, exceto no caso de falecimento do 
filho ou de seu abandono. 
 
Concessão da Licença-maternidade 
 
Destaca-se que, para concessão da licença-maternidade deverá ser apresentado o termo judicial de 
guarda à adotante ou guardiã, que no caso de adoção ou guarda judicial conjunta ensejará a 
concessão de licença-maternidade a apenas um dos adotantes ou guardiães, empregado ou 
empregada. 
 
Períodos de descanso 
 
A adotante também terá direito, aos dois descansos especiais de trinta minutos durante a jornada de 
trabalho, para amamentar seu filho, até que este complete seis meses de idade. 
 
Passo a passo da adoção 
 
No site http://www.portaladocao.com.br/passo-a-passo/ consta o passo a passo para adoção de 
crianças e adolescentes, bem como, informações gerais sobre o tema. 
 

http://economia.ig.com.br/empresas/2018-01-15/justa-causa-post-facebook.html?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+Fenacon+-+16+de+janeiro+de+2018
http://economia.ig.com.br/empresas/2018-01-15/justa-causa-post-facebook.html?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+Fenacon+-+16+de+janeiro+de+2018
http://economia.ig.com.br/empresas/2018-01-15/justa-causa-post-facebook.html?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+Fenacon+-+16+de+janeiro+de+2018


 

 Por: Marcel Santos, 
 
Vitor Almeida 

 

Falta de cartão de ponto não dá, por si só, razão a empregado que pede hora extra 
  
Na ausência da apresentação de cartões de ponto, a prova oral deve servir para embasar casos nos 
quais se discute o pagamento por horas extras. 
 
Com esse entendimento, a 9ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (TRT-MG) 
acolheu recurso de uma empresa e afastou condenação de pagar horas extras. 
 
A relatora do caso na corte discordou da solução adotada pelo juiz de 1º Grau, que condenou o ex-
patrão a pagar horas extras depois de constatar que ele não havia apresentado os cartões de ponto 
nos autos. O magistrado presumiu verdadeira a jornada de trabalho alegada na inicial, com base na 
Súmula 338 do TST. 
 
Em seu voto, a desembargadora explicou que o controle formal da jornada dos trabalhadores 
domésticos passou a ser um dever do empregador após 1º de junho de 2015, quando entrou em 
vigor a Lei Complementar 150/2015. No caso, o contrato de trabalho teve início em 18 de janeiro de 
2016. 
 
Ocorre, contudo, que, segundo apontou a relatora, a presunção de veracidade prevista na Súmula 
338 do TST é relativa. Assim, admite prova em sentido contrário. 
 
Trabalho corriqueiro 
 
 
Na avaliação da magistrada, a prova oral demonstrou que a doméstica não poderia cumprir a jornada 
alegada. O próprio depoimento da trabalhadora foi levado em consideração para a conclusão. 
 
 
Na decisão, foi ponderado que a solicitação para que a empregada vá ao supermercado e ao sacolão, 
ou até mesmo à farmácia, é algo comum e corriqueiro. O que não significa que a profissional exerça 
outra função ou que exceda a jornada de trabalho. 
 
Mesmo porque, no caso, ficou demonstrado que o patrão mora sozinho. Na visão da julgadora, esse 
contexto reduz de forma significativa a quantidade de afazeres domésticos a serem realizados 
diariamente. 
 
A relatora não acreditou que a doméstica tivesse que ir à farmácia diariamente, como alegou. “Ainda 
que o réu fizesse uso contínuo de medicamentos; os medicamentos são vendidos em caixas ou em 
cartelas, e não de forma unitária”, frisou no voto. Quanto à apontada necessidade de ir duas vezes 
por semana ao supermercado e sacolão, apenas demonstra que ela gastava pouco tempo nisso, dada 
a frequência das compras. 
 
Com esses fundamentos, a Turma de julgadores deu provimento ao recurso para excluir da 
condenação o pagamento das horas excedentes à 8ª diária ou 44ª semanal e de 15 minutos extras, 



 

correspondente ao intervalo do artigo 384 da CLT, ainda vigente na época dos fatos, reduzindo a 
condenação em horas extras decorrente de intervalo intrajornada não concedido.  
 
Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-3.  
Revista Consultor Jurídico, 14 de janeiro de 2018 

 

Acordo Entre as Partes na Rescisão Pode ser Benéfica Para Patrões e Empregados 
 
Com a inclusão do art. 484-A da CLT (Reforma Trabalhista), o acordo entre empregador e empregado 
para extinção do contrato de passou a ser válido, desde novembro de 2017, data de vigência da 
Reforma trabalhista. 
  
Antes da reforma, não havia qualquer possibilidade de acordo entre as duas partes. Isso porque só 
era possível que o empregado pedisse demissão e perdesse direito ao aviso prévio, saque do FGTS, 
multa de 40% do saldo e seguro-desemprego ou que a empresa o demitisse e arcasse com estes 
custos. 
 
Esta situação criava um impasse que fazia com que a empresa tivesse profissionais que quisessem de 
sair do emprego, por qualquer motivo que seja, mas não queriam pedir demissão, já que esta opção 
não era vantajosa a eles. Era criado então uma rotina de “corpo-mole” com o intuito de serem 
demitidos sem justa causa. 
 
Agora, quando o departamento pessoal das empresas se deparar com esta situação, poderá contatar 
este profissional e lhe oferecer o acordo mútuo para rescisão do contrato de trabalho. Esta opção 
pode ser bem melhor do que manter um profissional desmotivado só para não ter que arcar com os 
custos rescisórios. 
 
O novo artigo celetista estabeleceu que no caso de acordo no desligamento, serão devidas as 
seguintes verbas trabalhistas: 
  
Metade do aviso prévio (15 dias), se indenizado; 
 
Metade da multa rescisória sobre o saldo do FGTS (20%) prevista no § 1º do art. 18 da Lei 
8.036/1990; 
 
Todas as demais verbas trabalhistas (saldo de salários, Férias vencidas e proporcionais indenizadas, 
13º Salário e etc.) na integralidade; 
 
Saque de 80% do saldo do FGTS; 
 
O empregado não terá direito ao benefício do seguro-desemprego; 
 
https://trabalhista.blog/2018/01/15/acordo-entre-as-partes-na-rescisao-pode-ser-benefica-para-
patroes-e-empregados/ 

 

Como dissolver a união estável? 
 
Publicado por Rosângela Costa 
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União estável é uma modalidade familiar informal reconhecida constitucionalmente muito comum 
entre os brasileiros. 
 
Diferentemente do casamento, a União Estável não necessita de uma solenidade para se concretizar, 
basta a configuração dos requisitos: 
 
Objetivo de constituir família; Convivência pública; Estabilidade; Convivência contínua. 
 
Porém, sabemos que um dia o amor pode acabar! E a pergunta que fica é como dissolver a união 
estável? 
 
A União Estável poderá ser desfeita por duas maneiras: 
 
-Extrajudicialmente 
 
- Judicialmente 
 
DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL EXTRAJUDICIAL 
 
A dissolução extrajudicial é feita na sede do Cartório de Notas, onde é lavrada uma escritura pública 
de Dissolução de União Estável. 
 
Porém, a dissolução da união estável somente poderá ser feita no Cartório caso o pedido seja 
consensual e que os conviventes não possuam filhos menores ou maiores incapazes, onde os 
conviventes concordem com os termos da separação, como partilha de bens, eventual pensão 
alimentícia, guarda de filhos, etc. 
 
Atenção: No caso de dissolução consensual, será necessário que os conviventes estejam 
acompanhados de advogado, o qual também assinará a escritura de dissolução. 
 
A esta altura você pode questionar: 
 
-Posso fazer a dissolução no tabelionato de notas mesmo não tendo feita a Declaração de União 
Estável? 
 
SIM! 
 
Se você se enquadra nesta situação fique tranquila (o). Não é obrigatória a prévia oficialização da 
união estável (por escritura pública, contrato ou sentença). 
 
Mesmo vivendo em união estável sem documento que comprove, será possível dissolver a união 
estável. 
 
Para tanto, o tabelião fará, na mesma escritura pública, o reconhecimento e a dissolução da união 
estável. 
 
-É obrigatória a presença de ambas as partes no cartório? 
 
Não necessariamente. É possível a nomeação de procurador por escritura pública com poderes 
especiais para representar uma ou ambas as partes para a realização do ato. 



 

 
O que poderá ser um terceiro de confiança ou o próprio advogado. 
 
DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL JUDICIAL 
 
A dissolução da União Estável deverá ser feita via ação judicial quando os conviventes tiverem filhos 
menores de 18 anos ou maiores incapazes, ou ainda, quando ambos não concordarem em uma 
separação amigável, tornando a separação litigiosa, motivo pelo qual o Poder Judiciário é o 
competente para solucionar as questões referentes a partilha de bens, guarda de filhos, pensão 
alimentícia, etc. 
 
Como se trata de uma ação judicial, os conviventes deverão estar assistidos por advogado. 
 
Caso a separação seja consensual, o casal poderá constituir apenas um advogado para representá-
los. 
 
Em caso de separação litigiosa, ambos deverão contratar advogados distintos. 
 
Ainda, mesmo as condições se enquadrando na possibilidade de dissolução da união estável 
amigável no cartório de notas, poderá ser feita a dissolução no Poder Judiciário. 
 
NECESSIDADE DE ASSISTÊNCIA DE ADVOGADO 
 
Como visto, em ambos os casos será necessário que os conviventes contratem um advogado. 
 
Nada mais justo a lei assim exigir, já que estarão em jogo questões bastante sensíveis e únicas de 
cada casal, devendo o advogado analisar cada caso para que a separação não seja prejudicial para 
uma das partes ou que seus termos não contrariem a lei. 
 
Lembre-se que no Brasil é assegurado o acesso à Justiça para aqueles que não possuem recursos 
para custear um advogado e custas judiciais. 
 
O acesso é garantido pela Defensoria Pública. 
 
RESUMINDO 
 
DISSOLUÇÃO EM CARTÓRIO DE NOTAS: 
  
*Dissolução consensual (amigável) sem filhos menores ou maiores incapazes Extrajudicial. 
 
DISSOLUÇÃO NO PODER JUDICIAL: 
 
 
*Dissolução consensual (amigável) com filhos menores ou maiores incapazes Poder Judiciário. 
 
*Dissolução contenciosa (não amigável). 
 
Rosângela Costa 
 
Rosângela da Cruz Costa Advogada OAB/BA 54.943 www.rosangelacostaadvocacia.jur.adv.br 
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eSocial: Folha de janeiro/2018 é disponibilizada 
 
A folha de pagamento de janeiro/2018 já está disponível para o empregador doméstico. O módulo 
eSocial Doméstico estava aguardando a portaria que alterava a tabela de contribuição dos segurados 
e da cota de salário-família do INSS para 2018, o que ocorreu no Diário Oficial da União (DOU) de 
17/01/2018. 
 
Tal medida era necessária para o cálculo correto da contribuição previdenciária de empregador e 
empregado, além do salário-família para os trabalhadores que têm direito ao pagamento. 
 
A funcionalidade de folha de pagamento está com novo visual gráfico, com meses exibidos em abas, 
com destaque no mês em edição. O usuário consegue navegar entre os meses com agilidade e 
poucos cliques. O botão “Encerrar Folha” foi ré estilizado e está com visualização mais fácil, no novo 
padrão de cores. Os textos informativos estão maiores e mais visíveis. O usuário consegue se 
localizar com mais agilidade: o “Você está aqui” ganhou destaque. Veja mais detalhes na notícia 
publicada no dia 04/01/2018. 
 
 Fonte: Fenacon 

 

O que muda na DIRF 2018? Veja os novos limites, multas e prazo de entrega 
  
 
Está chegando o prazo final de apresentação da DIRF 2018. As regras para a Declaração de Imposto 
de Renda Retido na Fonte relativa ao ano-calendário de 2017 foram publicadas por meio da 
Instrução Normativa RFB 1.757/2017, em 13 de novembro de 2017, no Diário Oficial da União. 
 
Por esse instrumento, ficou definido que a DIRF 2018 deve ser apresentada até as 23h59 do dia 28 de 
fevereiro de 2018. Para fazer o envio, é preciso utilizar o aplicativo Receitanet, disponível para 
download no site da Receita Federal. Vale lembrar que, excetuando-se as empresas optantes pelo 
Simples Nacional, as demais devem fazer a declaração utilizando um certificado digital válido. 
 
Sem extensão de prazo? 
Em 2017, em razão da demora da Receita Federal em liberar o aplicativo para download, o prazo de 
declaração foi ampliado. Contudo, é pouco provável que isso aconteça em 2018, portanto não conte 
com uma colher de chá da Receita Federal para ganhar uns dias extras na DIRF 2018. Programe-se, 
portanto, para ter tudo pronto até no máximo na primeira quinzena do mês de fevereiro. 
 
A obrigatoriedade de apresentação da DIRF 2018 está explicitada nos artigos 2 e 4 da Instrução 
Normativa RFB 1.757/2017. Tanto as pessoas físicas quanto as pessoas jurídicas precisam apresentar 
a declaração. Abaixo, reproduzimos os trechos da IN que tratam sobre a obrigatoriedade da DIRF 
2018. 
 
Obrigatoriedade da apresentação da DIRF 2018 
De acordo com o artigo 2 da Instrução Normativa RFB 1.757/2017, são obrigadas a apresentar a DIRF 
2018 aqueles que se enquadrarem nos casos abaixo: 
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I – As pessoas físicas e as seguintes pessoas jurídicas, que pagaram ou creditaram rendimentos em 
relação aos quais tenha havido retenção do IRRF (Imposto sobre a Renda Retido na Fonte), ainda que 
em um único mês do ano-calendário, por si ou como representantes de terceiros: 
 
a) estabelecimentos matrizes de pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas no Brasil, inclusive 
as imunes ou isentas; 
b) pessoas jurídicas de direito público, inclusive os fundos públicos de que trata o art. 71 da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964; 
c) filiais, sucursais ou representações de pessoas jurídicas com sede no exterior; 
d) empresas individuais; 
e) caixas, associações e organizações sindicais de empregados e empregadores; 
f) titulares de serviços notariais e de registro; 
g) condomínios edilícios; 
h) instituições administradoras ou intermediadoras de fundos ou clubes de investimentos; e 
i) órgãos gestores de mão de obra do trabalho portuário; e 
II – As seguintes pessoas físicas e jurídicas, ainda que não tenha havido retenção do imposto: 
 
a) os órgãos e entidades da administração pública federal enumerados no caput do art. 4º desta 
Instrução Normativa que efetuaram pagamento às entidades imunes ou isentas de que tratam os 
incisos III e IV do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, pelo 
fornecimento de bens e serviços; 
b) os candidatos a cargos eletivos, inclusive vices e suplentes; e 
c) as pessoas físicas e jurídicas domiciliadas no país que efetuaram pagamento, crédito, entrega, 
emprego ou remessa a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, de valores 
referentes a: 
Aplicações em fundos de investimento de conversão de débitos externos; 
Royalties, serviços técnicos e de assistência técnica; 
Juros e comissões em geral; 
Juros sobre o capital próprio; 
Aluguel e arrendamento; 
Aplicações financeiras em fundos ou em entidades de investimento coletivo; 
Carteiras de valores mobiliários e mercados de renda fixa ou renda variável; 
Fretes internacionais; 
Previdência complementar; 
Remuneração de direitos; 
Obras audiovisuais, cinematográficas e videofônicas; 
Lucros e dividendos distribuídos; 
Cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes no país, em viagens de 
turismo, negócios, serviço, treinamento ou missões oficiais; 
Rendimentos de que trata o art. 1º do Decreto nº 6.761, de 5 de fevereiro de 2009, que tiveram a 
alíquota do imposto sobre a renda reduzida a 0% (zero por cento); e 
Demais rendimentos considerados como rendas e proventos de qualquer natureza, na forma prevista 
na legislação específica. 
Outros detalhes sobre a DIRF 2018 
Ainda segundo o artigo 12 da Instrução Normativa RFB 1.757/2017, os limites previstos são os 
seguintes: 
 
a) do trabalho assalariado, quando o valor pago durante o ano-calendário for igual ou superior a R$ 
28.559,70; 



 

b) do trabalho sem vínculo empregatício, de aluguéis e de royalties acima de R$ 6.000,00, pagos 
durante o ano-calendário, ainda que não tenham sofrido retenção do imposto sobre a renda; 
c) de dividendos e lucros, pagos a partir de 1996, e de valores pagos a titular ou sócio de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, exceto pró-labore e aluguéis, quando o valor total 
anual pago for igual ou superior a R$ 28.559,70. 
Para ler a Instrução Normativa RFB 1.757/2017 na íntegra, clique aqui para acessar o site da Receita 
Federal. 

 

Simples Nacional: Quais Alíquotas Incidem sobre Ganho de Capital? 
 
A empresa optante pelo Simples Nacional, ao vender algum bem ou direito deverá apurar o ganho de 
capital. 
 
Por força da Lei 13.259/2016, as alíquotas relativas ao ganho de capital, a partir de 01.01.2017 
(conforme ADE RFB 3/2016) serão de: 
 
I – 15% (quinze por cento) sobre a parcela dos ganhos que não ultrapassar R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais); 
 
II – 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) sobre a parcela dos ganhos que exceder R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e não ultrapassar R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 
 
III – 20% (vinte por cento) sobre a parcela dos ganhos que exceder R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais) e não ultrapassar R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais); e 
 
IV – 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento) sobre a parcela dos ganhos que 
ultrapassar R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais). 
 
Na hipótese de alienação em partes do mesmo bem ou direito, a partir da segunda operação, desde 
que realizada até o final do ano-calendário seguinte ao da primeira operação, o ganho de capital 
deve ser somado aos ganhos auferidos nas operações anteriores, para fins da apuração do imposto 
progressivo, deduzindo-se o montante do imposto pago nas operações anteriores. 
 
Fonte: Blog Guia Tributário 

 

Projeto acaba com alíquota de 4% do ICMS para comércio interestadual de 
importados 
 
A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) deve analisar o projeto de resolução do Senado que 
revoga a alíquota de 4% do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre o 
comercio interestadual de bens importados, estabelecida pela Resolução 13/2012, também do 
Senado. A proposta (PRS 61/2016) é relatada pelo senador José Medeiros (Pode-MT) e está pronta 
para votação na comissão. 
 
O autor do projeto, senador licenciado Ricardo Ferraço (PSDB-ES), argumenta, a favor da revogação 
da alíquota, que os estados estão perdendo receita porque os importadores vêm acumulando 
créditos fiscais de difícil ou impossível recuperação. 
 



 

Enquanto os contribuintes buscam reduzir os encargos tributários, os estados agem para atrair 
investimentos oferecendo benefícios fiscais a empresas estabelecidas em outras unidades 
federativas e a novos empreendedores. Sob o argumento de minimizar essa concorrência e 
padronizar alíquotas, a Resolução 13/2012 deslocou a tributação de ICMS dos bens e mercadorias 
importados para o estado de destino (onde ocorre o consumo), independentemente do local por 
onde o produto chegue ao país. 
 
Como a alíquota do ICMS na importação é, em média, de 18%, ao enviarem o produto para outro 
estado, as empresas recolhem apenas os 4% estabelecidos pela resolução e têm direito ao crédito 
de, em média, 14% do imposto (diferença entre as duas alíquotas), frustrando o recolhimento do 
estado onde ocorreu a operação de importação. 
 
Segundo José Medeiros “os estados serão forçados a reduzir a carga tributária de ICMS sobre as 
importações ao mesmo nível das saídas interestaduais, para que não sofram redução da atividade de 
comércio exterior em seus territórios”, o que afetaria a equilíbrio fiscal dos entes federativos. 
 
O autor do projeto argumenta ainda que pairam sobre o processo que deu origem à resolução 
acusações de corrupção, feitas por delatores da Operação Lava Jato. Para Ferraço, “uma norma 
jurídica que evidentemente é decorrente de um processo legislativo enlameado por interesses 
escusos que se revelam de forma pública e inescusável não pode seguir a comandar os destinos dos 
entes federados”. Assim, propõe não apenas a revogação, mas a declaração de nulidade do processo 
que gerou a resolução. Nesse sentido, o projeto determina que uma terceira resolução disponha 
sobre os efeitos jurídicos decorrentes da aplicação da resolução de 2012, para compensar os estados 
prejudicados. 
 
Fonte: Agência Senado 

 

6 Novas Regras Tributárias 2018 
 
Durante o segundo semestre de 2017, foram anunciadas várias mudanças que já entraram em vigor à 
partir de janeiro. 
 
Listamos as 6 principais regras tributárias 2018 que foram acrescidas ou modificadas e o que cada 
mudança representa para os contribuintes. 
 
O Governo Federal, por meio da Plataforma Sped vai exigir mais obrigação dos contribuintes. Essa 
regra tem como objetivo tornar o SPED mais completo e abrangente, além de controlar as 
movimentações financeiras de um número maior de empresas. 
 
E é por isso que muitas mudanças estão diretamente ligadas ao SPED. 
 
1 – eSocial nas regras tributárias 2018 
 
O eSocial é um projeto conjunto do governo federal que integra Ministério do Trabalho, Caixa 
Econômica, Secretaria de Previdência, INSS e Receita Federal e visa unificar informações de 
empregadores e trabalhadores de todo o território nacional. 
 
Por isso ele sofrerá grandes mudanças nas regras tributárias 2018. 
 



 

Ao todo, são 8 milhões de empresas e 40 milhões de trabalhadores que entram, à partir desse ano na 
nova forma de prestação de informações. 
 
A utilização obrigatória do sistema que começou em 1° de janeiro de 2018 para empresas com 
faturamento superior a R$ 78 milhões anuais. A partir de 1° de julho de 2018, o eSocial torna-se 
obrigatório para todos os demais empregadores do país e para os órgãos públicos somente em 
janeiro de 2019. 
 
A iniciativa permitirá que todas as empresas brasileiras possam realizar o cumprimento de suas 
obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias de forma unificada, o que reduzirá custos, processos 
e o tempo gastos hoje pelas empresas nessas ações. A expectativa do Governo com a medida é 
melhorar o ambiente de negócios no país. 
Vantagens do eSocial 
 
O Comitê Gestor do eSocial enfatiza ainda que o projeto é resultado de um esforço conjunto do 
poder público que instituiu uma forma mais simples, barata e eficiente para que as empresas possam 
cumprir suas obrigações com o poder público e com seus funcionários. Quando totalmente 
implementado, o eSocial representará a substituição de 15 prestações de informações ao governo 
(como GFIP, RAIS, CAGED e DIRF) por apenas uma. 
 
O Comitê Gestor do eSocial ainda destaca que, além dos avanços que traz ao setor empresarial, por 
meio de uma diminuição da burocracia e do aumento de produtividade, o projeto beneficiará 
diretamente os trabalhadores, uma vez que será capaz de assegurar de forma muito mais efetiva o 
acesso aos direitos trabalhistas e previdenciários, como o FGTS, por exemplo. 
 
Além disso, o Comitê enfatiza que o eSocial terá um importante papel na fiscalização de sonegação 
de impostos. 
Micros e pequenas empresas e MEI 
 
Os micro e pequenos empresários e Microempreendedores Individuais (MEIs) do país também 
poderão integrar o eSocial a partir de julho de 2018, mas somente se possuir empregados. Com foco 
neste público, está sendo desenvolvida uma plataforma simplificada para facilitar o cumprimento das 
obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias por parte deste grupo. 
 
2 -EFD-Reinf 
 
Mudança de data de entrega 
 
A mudança de data é importante para não perder o prazo para entrega do EFD Reinf: mudou do dia 
20 para o dia 15 de cada mês. 
Versão 1.3 dos leiautes 
 
Foi aprovada a versão 1.3 dos leiautes que compõem a EFD-Reinf(Escrituração Fiscal Digital de 
Retenções e Outras Informações Fiscais). Esta obrigatoriedade será exigida a partir de maio de 2018. 
 
EFD-Reinf é um dos módulos do SPED, a ser utilizado pelas pessoas jurídicas e físicas, em 
complemento ao eSocial. 
 



 

A EFD-Reinf junto ao eSocial abre espaço para substituição de informações solicitadas em outras 
obrigações acessórias, como a GFIP, a DIRF e também obrigações acessórias instituídas por outros 
órgãos de governo como a RAIS e o CAGED. 
 
Veja o texto oficial: O Ato Declaratório Executivo 85/2017, da Coordenação-geral de Fiscalização 
(Cofis), da Receita Federal, publicado na edição do Diário Oficial da União de 28/12/17, aprova a 
versão 1.3 dos leiautes dos arquivos que compõem a EFD-Reinf. 
 
3-Simples Nacional e as regras tributárias 2018 
 
Novas atividades no Simples Nacional 
 
Micro e pequenos produtores e atacadistas de bebidas alcoólicas poderão ,a partir de 2018, optar 
pelo Simples Nacional, desde que inscritos no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
Fiscalização mais acirrada 
 
O novo Simples permite a troca de informações entre a Receita Federal e as Receitas Estaduais e 
Municípios. Esta integração entre os órgãos fará com que as fiscalizações sejam mais acessíveis para 
esses órgãos. 
 
O planejamento e a execução de procedimentos fiscais ou preparatórios será integrado, mas sem 
prejudicar as ações fiscal individuais de cada um. 
 
Outra importante mudança é com relação às multas: a LC 155 diz que a fiscalização sobre assuntos 
trabalhistas, metrológico, sanitário, ambiental, de segurança, de relações de consumo e de ocupação 
de solo será prioritariamente orientadora, quando a atividade ou situação for de baixo risco. 
 
Ou seja, ao invés de ser multado direto, se o fiscal entende que não há risco iminente no seu 
problema, ele deve dar-lhe prazo para regularização antes de aplicar uma multa. 
MEI 
 
As mudanças nas regras tributárias 2018 tem muita importância para os MEI, que serão impactados 
por grande parte delas. 
 
Algumas profissões foram retiradas da modalidade MEI, por meio de Resoluções 136 e 137 do 
Comitê Gestor do Simples Nacional, que trouxe mudanças também para salões de beleza. 
 
Contador 
Técnico Contábil 
Personal treiner 
 
Exportações 
 
O governo está facilitando as atividades de importação e exportação para os MEI para haver redução  
de custos do serviço aduaneiro. As empresas de fora do país poderão realizar os processos por meio 
eletrônico. 
 
4-ISS 
 



 

Os municípios devem se adaptar às novas regras tributárias estabelecidas pela Lei Complementar nº 
157/2016, que alterou a Lei Complementar nº 116 de 2003 que Dispõe sobre o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 
 
Veja a LC completa que altera a Lei de 2003. 
 
5-ICMS 
Convênio ICMS 52/2017 
 
Os Estados devem se adequar às regras tributárias estabelecidas pelo Convênio ICMS 52 de 2017 e 
com isto os contribuintes terão de ficar atentos para fazer adaptações. 
 
Uma delas diz respeito à uniformização e identificação de mercadorias. O Convênio ICMS 60, que 
terá início em abril de 2018 para empresas que não se enquadram em indústria, importadores e 
atacadistas. Veja: 
 
Cláusula primeira O inciso I da cláusula sexta do Convênio ICMS 92/15, de 25 de agosto de 2015, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“I – ao § 1º da cláusula terceira, a partir de: 
 
a) 1º de julho de 2017, para a indústria e o importador; 
b) 1º de outubro de 2017, para o atacadista; 
c) 1ª de abril de 2018, para os demais segmentos econômicos;”. 
 
Cláusula segunda O inciso II da cláusula trigésima sexta do Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril de 
2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“II – relativamente ao disposto no inciso I do caput da cláusula vigésima primeira, a partir de: 
 
a) 1º de julho de 2017, para a indústria e o importador; 
b) 1º de outubro de 2017, para o atacadista; 
c) 1º de abril de 2018, para os demais segmentos econômicos;”. 
 
6-PIS/COFINS 
 
Decisão do Superior Tribunal Federal retirou o ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS. Ainda 
para o primeiro semestre de 2018, o governo deve anunciar medidas para reduzir o impacto dessa 
diminuição na arrecadação. 
Conclusão 
 
As diversas medidas tomadas quanto às regras tributárias 2018 pelo governo em 2017 e que 
impactam todas as empresas brasileiras, já dão uma prévia da tão esperada Reforma Tributária. 
 
Para atender o que já está aprovado, as empresas devem estar sempre trabalhando em conjunto 
com seu contador. 
 



 

Além disso, é importante contar com soluções que facilitem e agilizem o trabalho de busca por 
documentos fiscais, porque para a grande maioria das mudanças nas regras fiscais são eles que irão 
comprovar transações comerciais e atividades econômicas. 
 
Identificar Nfes e outros documentos emitidos em favor de um determinado CNPJ permite realizar as 
escriturações de maneira à evitar erros e retificações. 
 
Fonte: Jornal Contábil 

 

Orçamento de 2018 não prevê correção da tabela do IR, informa Receita. 
 
Sem correção há três anos, a tabela do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) passará mais um ano 
sem reajuste, informou hoje (11) a Receita Federal. Para este ano, a faixa de isenção continuará em 
vigor apenas para quem recebe até R$ 1.903,98. 
 
De acordo com cálculos do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Nacional (Sindifisco 
Nacional), se a correção pela inflação oficial pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) tivesse sido aplicada todos os anos, a defasagem acumulada da tabela do Imposto de Renda 
entre 1996 e 2017 não teria chegado a 88,4%. 
 
De acordo com o Sindifisco Nacional, se toda a defasagem tivesse sido reposta, a faixa de isenção 
para o Imposto de Renda seria aplicada para quem ganha até R$ 3.556,56. O desconto 
 
por dependente subiria de R$ 2.275,08 para R$ 4.286,28 por ano. O valor deduzido com gastos de 
educação chegaria a R$ 6.709,90, contra R$ 3.561,50 atualmente. 
 
Em nota, o Sindifisco Nacional informou que a defasagem de quase 90% da tabela do Imposto de 
Renda achata a renda do trabalhador. “Se a faixa de isenção atual chega aos contribuintes que 
ganham até R$ 1.903,98, corrigida, livraria todo assalariado que ganha até R$ 3.556,56 de reter 
imposto na fonte. Representa dizer que essa diferença de R$ 1.652,58 pune as camadas de mais 
baixa renda. Importante lembrar que a tabela do IRPF não é reajustada desde 2016 [ano-base 
2015]”, destacou a entidade. 
 
Para a entidade, o achatamento só não foi maior porque o IPCA de 2017 ficou em 2,95%, um dos 
valores mais baixos em 20 anos. 
 
A Receita informou que não comentará os cálculos do Sindifisco Nacional 
 
Fonte: Agencia Brasil 

 

União poderá bloquear bens sem ordem judicial 
 
A lei que autoriza o parcelamento do Funrural (Lei nº 13.606) trouxe entre seus artigos uma medida 
polêmica que permitirá o bloqueio pela União de bens de devedores, sem a necessidade de 
autorização judicial. 
 
Dessa forma, no jargão jurídico, imóveis e veículos poderão sofrer constrição logo após a inscrição do 
débito tributário em dívida ativa. Bastará à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) localizar 



 

uma propriedade, por exemplo, e notificar o devedor, que terá cinco dias para quitar o débito. Caso 
contrário, esses bens ficarão indisponíveis para venda. 
 
O mecanismo passa a ser mais uma das possibilidades que a PGFN possui para recuperar débitos. 
Hoje o órgão já dispõe da penhora on-line de valores em conta bancária (Bacenjud) e o protesto de 
certidão de dívida ativa. A diferença é que no caso do Bacenjud a ordem para bloquear depósitos em 
conta corrente vem de um magistrado. 
 
Segundo o coordenador-geral de Estratégias de Recuperação de Créditos da PGFN, Daniel de Saboia 
Xavier, além da recuperação de créditos, o bloqueio é uma forma de reduzir litígios e proteger 
terceiros. O artigo 20-C permite que a Procuradoria condicione o ajuizamento de execuções fiscais à 
verificação de existência de bens, direitos ou atividade econômica dos devedores ou 
corresponsáveis. Na inexistência de bens, serão usados mecanismos normais de cobrança. 
 
O novo procedimento é chamado de “averbação pré-executória”. Está no artigo 25 da Lei nº 13.606. 
A redação do artigo 20-B determina que se o tributo não for pago, a PGFN poderá averbar a certidão 
de dívida ativa nos órgãos de registro de bens e direitos sujeitos a arresto ou penhora. Há 
mecanismos semelhantes em outros países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), segundo Cristiano Lins de Moraes, procurador-geral adjunto da Dívida Ativa da 
União. 
 
Para que o bloqueio seja implementado é preciso norma que o regulamente. A expectativa dos 
procuradores é que a regulamentação ocorra em cerca de 90 dias. 
 
De acordo com Saboia Xavier, a nova forma de bloqueio é legal, pois os dispositivos são uma 
complementação ao que prevê o artigo 185 do Código Tributário, que trata da fraude à execução 
(em ações de cobrança de tributos). Para o procurador, portanto, efeitos da inscrição em dívida ativa 
podem ser definidos por lei ordinária, como é o caso do novo instrumento. 
 
Na avaliação de tributaristas, porém, o bloqueio é inconstitucional. “É uma medida que veio de 
forma célere e sem debate”, afirma o advogado Fabio Calcini, do Brasil Salomão & Matthes 
Advocacia. Para ele, o bloqueio afeta de forma desproporcional os direitos dos contribuintes e é 
arbitrário, além de desrespeitar o devido processo legal. “É uma medida drástica, desproporcional 
pela conjuntura tributária que temos e viola o direito do contribuinte de se defender”, diz. 
 
Para o advogado Breno Dias, presidente da comissão de direito tributário do Conselho Federal da 
OAB e advogado do escritório Arquilau de Paula Advogados Associados, a citação é necessária na 
execução fiscal judicial para haver constrangimento de bem do contribuinte. Segundo o advogado, o 
Fisco já aplica outras “sanções políticas de constitucionalidade duvidosa”, como o protesto de 
certidões, mas decretar a indisponibilidade de bens do contribuinte é exagero. “É uma novidade e o 
Fisco nunca fez isso: decretar indisponibilidade sem o crivo do Judiciário”, afirma. 
 
Fonte: Valor Econômico 

 

A ciência comprova: Seu escritório contábil já atua de forma segmentada 
  
Um dos temas mais debatidos no mercado de serviços contábeis é a segmentação de clientes. Muita 
gente bem-intencionada registra sua opinião, seja nas redes sociais, seja em encontros presenciais. O 
fato é que boa intenção não basta para o sucesso. 



 

          
ESCRITO POR: ROBERTO DIAS DUARTE (*) 
Um dos temas mais debatidos no mercado de serviços contábeis é a segmentação de clientes. Muita 
gente boa, bem-intencionada, registra sua opinião, seja nas redes sociais, seja em encontros 
presenciais. 
 
O fato é que boa intenção não basta para o sucesso. Marketing é uma ciência, tal qual a 
contabilidade. É a ciência do mercado, também chamado de mercadologia. Compreender os 
conceitos desta disciplina exige estudo e dedicação, no mínimo. 
 
Philip Kotler é considerado o pai do Marketing. Em 1967, ele publicou “a Bíblia do Marketing “: o livro 
“Administração de Marketing: Análise, Planejamento e Controle”. 
 
Para Kotler, segmentação significa reconhecer que você não consegue servir a todos os clientes com 
o mesmo nível de satisfação. Assim, para deixá-los satisfeitos, você precisa definir seu Mercado Alvo. 
 
Mercado Alvo consiste em um conjunto de compradores que têm necessidades e/ou características 
que a empresa ou organização decide atender. 
 
Kotler ainda define outro conceito imprescindível para qualquer ação de marketing: o 
posicionamento.  Posicionar-se é mostrar para o seu público alvo qual é a diferença entre você e seus 
competidores. 
 
Entenda cientificamente o que é segmentação de mercado 
 
O processo de planejamento de marketing estratégico decorre de uma declaração de missão e visão 
para a seleção de mercados-alvo e a formulação de um mix de marketing específico e objetivo de 
posicionamento para cada produto ou serviço que a organização oferecerá. 
 
Kotler apresenta a empresa como uma criação de valores e uma sequência de entregas. 
 
Em sua primeira fase, escolhendo o valor, o estrategista “prossegue para segmentar o mercado, 
selecionando o alvo de mercado apropriado e desenvolvendo o posicionamento de valor da oferta. A 
fórmula – segmentação, mercado alvo (targeting), posicionamento (STP) – é a essência do marketing 
estratégico. “ (Kotler, 1994). 
 
A segmentação do mercado é uma estratégia adaptativa. Consiste na partição do mercado com o 
objetivo de selecionar um ou mais segmentos que a organização pode alcançar através do 
desenvolvimento de ações de marketing específicas que se adaptam a determinadas necessidades do 
mercado. 
  
 
Mas a segmentação do mercado não precisa ser uma estratégia puramente adaptativa: seu processo 
de segmentação também pode consistir na seleção dos caminhos para os quais uma empresa pode 
ser particularmente adequada para atender vantagens competitivas em relação aos concorrentes no 
segmento, reduzindo o custo de adaptação para ganhar um nicho. 
  
 
A aplicação deste processo serve para desenvolver o escopo competitivo, que pode ter um “efeito 
poderoso na vantagem competitiva porque molda a configuração da cadeia de valor”. (Porter, 1985). 



 

 
De acordo com Porter, o fato de que os segmentos diferem amplamente em atratividade estrutural e 
seus requisitos de vantagem competitiva traz duas questões estratégicas cruciais: a determinação de 
– (a) onde uma indústria irá competir e – (b) em quais segmentos as estratégias serão sustentáveis 
construindo barreiras entre segmentos (Porter, 1985). 
 
 
A segmentação como um processo consiste na identificação e seleção dos “caminhos” e na criação 
de ações de marketing para segmentos-alvo. O resultado do processo de segmentação deve produzir 
“segmentos de mercado verdadeiros” que atendam a três critérios: (a) Identidade do grupo: os 
segmentos verdadeiros devem ser agrupamentos homogêneos em segmentos. (b) Comportamentos 
sistemáticos: um segmento verdadeiro deve atender às exigências práticas de reagir de forma 
semelhante às ações de marketing. (c) O terceiro critério refere-se ao potencial de eficiência em 
termos de viabilidade e custo para atingir um determinado segmento (Wilkie, 1990). 
  
Como identificar o segmento de mercado 
 
 
A primeira etapa da análise de mercado consiste na identificação do segmento. O analista tem a 
opção de segmentar o mercado usando diferentes conjuntos de critérios, incluindo características 
pessoais do consumidor, benefícios buscados e medidas comportamentais do consumidor (Wilkie, 
1990). 
 
Não há nenhuma receita mágica para escolher quais variáveis utilizar quando segmentar. A 
identificação de variáveis de segmentação está entre as partes mais criativas do processo, pois 
envolve a concepção de dimensões ao longo das quais os produtos e compradores se diferem, 
trazendo importantes implicações estruturais ou de cadeia de valor. 
 
Além disso, “a maior oportunidade para criar vantagem competitiva geralmente vem de novas 
formas de segmentação, porque uma empresa pode atender às necessidades do comprador melhor 
do que os concorrentes ou melhorar sua posição de custo relativo. “ (Porter, 1985). 
 
Variáveis importantes para segmentação de mercado 
  
1.     Variáveis geográficas  
 
Os modelos geodemográficos são conceitualmente baseados nos pressupostos de que os bairros 
contêm grupos homogêneos de indivíduos e que esses grupos podem ser agrupados, além de 
compartilharem semelhanças entre as geografias. 
 
Na prestação de serviços contábeis, a segmentação exclusivamente geográfica é praticada por quase 
todos os escritórios de contabilidade. 
 
Nenhum escritório contábil brasileiro tem abrangência nacional. Mesmo as redes e franquias não 
conseguem levar seus serviços a 100% dos municípios. 
 
Enfim, mesmo que empiricamente, todos os prestadores de serviços contábeis no Brasil atuam de 
forma segmentada utilizando, no mínimo, a variável geográfica. 
 



 

A segmentação  puramente geográfica é pobre do ponto de vista mercadológico pois as vantagens 
competitivas geradas na cadeia de valor são facilmente derrubadas pelos competidores que 
posicionam-se por preço ou por valor. 
 
1.   Variáveis demográficas 
 
As variáveis demográficas classificam os consumidores por seus valores e estilos de vida. 
  
No mercado de serviços contábeis, o ramo de atividade da empresa é apenas uma das diversas 
variáveis demográficas que podem ser consideradas durante o processo de segmentação. 
  
2.1. Perfis de comportamento com relação à adoção de tecnologia  
 
Outra variável importante para a definição de segmentos de mercado para escritórios de 
contabilidade tem relação direta com o comportamento das pessoas quanto à adoção de novas 
tecnologias. 
 
Considerar que todo mundo responde da mesma forma à introdução de uma inovação tecnológica é 
uma crença pueril. 
 
Portanto, o escritório que atua utilizando novas tecnologias, como a Contabilidade Digital, precisa 
considerar esta variável para a segmentação do mercado. 
 
Geoffrey Moore, autor do livro Atravessando o Abismo (Crossing the Chasm), separa o mercado em 5 
grupos, de acordo com seu posicionamento frente à aceitação de inovações: 
 
Inovadores: São aqueles que não resistem à inovação e confiam plenamente naquilo que é novo. 
Procuram constantemente se adaptar às modificações da tecnologia. Em outras palavras, estão 
dispostos, inclusive, a assumir possíveis riscos iniciais. 
 
 
Visionários ou early adopters: Estes também são dispostos a iniciar algo novo sem medo, mas, além 
disso, são extremamente visionários e buscam a vantagem competitiva na adoção da inovação. Esta 
é a segunda categoria mais rápida de indivíduos que adotam uma novidade. 
 
  
Pragmáticos ou early majority: Nessa categoria, os indivíduos adotam uma inovação após um período 
variável de tempo. Este tempo de adoção é significativamente mais longo do que os inovadores, por 
exemplo.  No caso, eles tendem a esperar resultados de outras adaptações para ver como podem se 
beneficiar. Conquistar esse grupo é um bom indicador. 
 
Atrasados: Os atrasados são considerados conservadores. Costumam adotar uma inovação com um 
alto grau de ceticismo e só depois que a maioria dos profissionais já adotaram. Preferem adotar 
soluções que impactem muito na rotina já estabelecida e integrem facilmente com sua atual 
operação. 
  
Retardatários: São os últimos a adotar uma inovação. Ao contrário das categorias anteriores, eles 
possuem uma aversão às mudanças e preferem manter as “tradições”. Só vão adotar uma nova 
tecnologia, por exemplo, se não tiverem outra opção. 
 



 

2.2. Comportamentais: nível do serviço e receita por cliente 
 
As medidas comportamentais consideram o uso do produto e o comportamento real, como padrões 
de compra, dados de uso, canal, propriedade, quantidades, fidelidade à marca, atitudes, etc. 
 
  
Para escritórios contábeis, as variáveis comportamentais são imprescindíveis para um bom trabalho 
de segmentação. 
  
Especialmente no que diz respeito ao que os clientes esperam para usar em termos de serviços. 
 
Durante a Accountex 2017, Gary Boomer apresentou um quadro demonstrando que empresas 
contábeis podem oferecer três níveis de serviços: conformidade legal, consultoria para melhoria do 
desempenho empresarial e consultoria estratégica. 
  
A maioria dos contadores se encontra na fase em que o seu papel é auxiliar o cliente com o 
cumprimento de obrigações fiscais e  tributárias. 
 
Alguns escritórios de contabilidade já superaram a fase inicial e apresentam relatórios que permitem 
a análise de dados importantes para o crescimento da empresa. Nesta fase, o profissional da 
contabilidade percebe que a comunicação, empatia e experiência do cliente são tão importantes 
quanto as atividades técnicas para a produção das análises. 
 
No terceiro nível, há uma pequena quantidade de escritórios oferecendo serviços de planejamento 
tributário, estratégico, avaliação de empresas e consultorias para fusões e aquisições. Obviamente 
que o mercado consumidor destes serviços é composto por grupos muito diferentes de 
empreendedores. 
 
Então, esta é outra variável, de extrema relevância, para realizar um bom trabalho de segmentação. 
 
A pergunta é: seu escritório busca clientes que compram o nível 1, 2 ou 3 de serviços contábeis 
  
2.   Receita anual por cliente 
 
Christoph Janz, um investidor de empresas de tecnologia em nuvem, criou uma metodologia para 
segmentação, baseada na receita anual média por conta (ARPA, em inglês Average Revenue Per 
Account). 
 
Conforme a técnica temos: 
  
Brontossauros: clientes corporativos que pagam $ 10 milhões por ano cada 
 
Baleias: clientes corporativos que pagam $ 1 milhão por ano cada 
 
Elefantes: clientes corporativos que pagam $ 100 mil por ano cada 
 
Cervos: 10 mil empresas médias que pagam $ 10 mil por ano cada 
 
Coelhos: pequenas empresas que pagam $ 1 mil por ano cada 
 



 

Ratos: 1 milhão de clientes que pagam $ 100 por ano cada; ou 
 
Moscas: clientes que pagam $ 10 por ano cada 
 
Micróbios: clientes que pagam $ 1 por ano cada. 
 
  
Para caçar cada um destes animais, há uma combinação perfeita de estratégias de marketing, vendas 
e entrega dos serviços. 
 
Assim, quanto mais focado em um animal, mais eficientes serão suas empresas prestadoras de 
serviços contábeis. 
 
Por outro lado, quanto mais animais diferentes você caça, maior será seu custo e menor será a sua 
percepção de valor por parte dos clientes. 
  
Segmentar para diferenciar seu serviço contábil 
 
De acordo com Kotler, a única estratégia genérica sustentável em um mercado segmentado é a 
diferenciação. Ele explica que a única alternativa de estratégia competitiva genérica (baixo custo) 
não é sustentável em um mercado segmentado. Além disso, uma estratégia bem-sucedida na 
diferenciação deve gerar valor ao cliente, fornecer valor percebido e ser difícil de copiar. 
 
Neste ponto, o processo seleciona as formas em que se distinguirá de seus concorrentes. Na maioria 
dos casos, a diferenciação envolve múltiplos elementos.  
 
De fato, “as estratégias de diferenciação mais bem-sucedidas envolvem a organização total, sua 
estrutura, sistemas, pessoas e cultura” (Aaker, 1996). 
 
Uma maneira de se diferenciar é através da construção da marca. Uma estratégia baseada na marca 
provavelmente será sustentável porque cria barreiras competitivas. Uma estratégia de marca 
permite que o empreendedor trabalhe com conceitos complexos e não limite a tática de distinção a 
apenas algumas diferenças competitivas. Uma estratégia bem-sucedida constrói barreiras para 
proteger a posição selecionada criando associações das variáveis de posicionamento com a marca na 
mente da perspectiva. 
 
Resumo sobre a segmentação em escritórios de contabilidade 
 
Enfim, não há como negar que todos os escritórios contábeis brasileiros já trabalham utilizando pelo 
menos uma forma de segmentação: a geográfica. 
 
Também não podemos deixar de notar que esta é uma forma primária de atuação segmentada que, 
em especial nos dias atuais, está longe de gerar valor para os clientes. 
 
Agora que você já conhece cientificamente o tema, reflita sobre o seu escritório: 
  
1-     Quais são os níveis de serviços que você busca oferecer (conformidade legal, performance, 
estratégia)? 
 



 

2-     Qual é o perfil ideal de clientes quanto à adoção de tecnologias (inovadores, pragmáticos, 
conservadores, céticos)? 
 
3-     Qual é a receita média anual por cliente que você busca (de micróbio a baleias)? 
 
4-     Segmentar por ramo de atividade dos clientes faz sentido para seu escritório? 
 
Estas são as primeiras reflexões para um trabalho realmente sério de segmentação! Mas lembre-se: 
isso é só o começo. Acompanhe os próximos artigos para compreender o que fazer depois da etapa 
de segmentação de mercado! 
 
Referências: 
 
Kotler, P. & Armstrong, G.  Principles of Marketing. Upper Saddle River, NJ, Prentice Hall, 1994. 
 
Porter, M. E. The Competitive Advantage: Creating and Sustaining Superior Performance. NY: Free 
Press, 1985 
 
William L. Wilkie. Consumer Behavior. John Wiley & Sons Canada, Limited, 1990 
 
Moore, Geoffrey A. Crossing the Chasm: Marketing and Selling Technology Products to Mainstream 
Customers. New York, N.Y.: HarperBusiness, 1991. 
 
Aaker, David A. Building Strong Brands. New York: Free Press, 1996. 
 
Restrepo, Jorge A.  Segment-Target-Position. http://www.eurkafacts.com/STPArticle.pdf, 1994. 
 
Janz, Christoph. Five ways to build a $100 million business 
http://christophjanz.blogspot.com.br/2014/10/five-ways-to-build-100-million-business.html, acesso 
em novembro de 2017. 
 
  
 
(*) Roberto Duarte 
 
Inovar para prosperar é o que me move!  
 
Acredito que todos nós participamos de um processo de mudança global.  
 
Penso que o empreendedorismo responsável e ético pode transformar a realidade das pessoas 
melhorando signicativamente sua qualidade de vida, o meio ambiente e o bem estar social de sua 
comunidade.  
 
E, para praticarmos genuinamente esse tipo de consciência empreendedora, é preciso muito estudo, 
trabalho, planejamento e determinação.  
 
Enfim, a atividade empreendedora responsável gera riqueza no sentido amplo: financeira, ambiental 
e social.  
 



 

Desta forma, sou um empreendedor serial e alguém que ajuda outros empreendedores no processo 
de inovação.  
 
Escrevi o primeiro livro sobre SPED no Brasil, o “Big Brother Fiscal”, justamente por entender que as 
tecnologias tributárias seriam um grande catalizador da gestão empresarial, conduzindo o 
empreendedorismo no país rumo à transformação digital. Mesmo sendo considerado “um dos 
maiores especialistas em SPED no Brasil”, pela revista Exame, em três edições, eu mesmo não me 
posiciono desta forma. Acredito que o SPED é ainda um processo de inovação gerencial, e não 
somente tributário.  
 
Fui sócio da NTW Franchising, a primeira e maior franquia de escritórios contábeis no Brasil, com 
objetivo de constatar que as empresas deste setor podem (e devem) competir globalmente.  
 
Realizei mais de 800 palestras, em mais de 100 cidades nos 27 estados. Mantenho um blog com mais 
de 7 milhões de acessos, que foi eleito o segundo melhor pelo júri acadêmico do TOPBLOG 2012.  
 
Lecionei em MBA’s e cursos de pós-graduação com foco em SPED, segurança da informação e 
empreendedorismo.  
 
Fui diretor e conselheiro da Mastermaq Softwares, sócio da DATASUL CRM em Minas Gerais e 
analista de sistemas na ATT/PS e na siderúrgica Mannesmann (atualmente Vallourec & Mannesmann 
Tubes). 

 

Receita gera polêmica ao colocar imposto de repatriação no carnê-leão 
 
Contribuintes terão de pagar as alíquotas mais altas do Imposto de Renda, em vez de receberem 
isenção ou taxas mais baixas cobradas na alienação de bens; questão poderá ser judicializada 
 
A Solução de Consulta 678/2017 da Receita Federal está causando polêmica entre os contribuintes 
por obrigar quem aderiu ao programa de repatriação a recolher Imposto de Renda (IR) no carnê-leão, 
o que advogados consideram judicialmente discutível. 
 
No caso, a solução da Receita foi redigida em resposta a um contribuinte que havia regularizado 
através do regime especial de regularização cambial e tributária (Rerct), em 2016, as ações de uma 
empresa constituída em São Vicente e Granadinas, um país localizado no mar do Caribe. Durante o 
processo, o empresário decidiu dissolver a companhia e transformar suas cotas em reais, mas ficou 
em dúvida sobre a forma correta de oferecer esse ganho de capital à tributação. 
 
Segundo o sócio do Braga & Moreno Consultores e Advogados, César Moreno, apesar de haver 
dúvida, o entendimento do fisco é o menos correto, porque quando uma pessoa vende participação 
societária, há ganho de capital com alienação de bens e direitos. “O sócio que recebe bens avaliados 
a mercado não tem que sofrer qualquer tipo de tributação. Se uma empresa entrega dinheiro para o 
sócio, o ganho já foi tributado na empresa. No entanto, a Receita tentou afastar os dispositivos legais 
para tributar de forma mais salgada”, afirma o advogado. 
 
Na consulta, o fisco afastou as hipóteses de tributação da Medida Provisória 2.158-35/2001, 
justamente a que prevê incidência de impostos sobre ganho de capital auferido por alienação de 
bens e direitos, liquidação e resgate de aplicações financeiras. O argumento do fisco foi de que essa 
legislação só serviria para aplicações no mercado de capitais. Foi negada também a possibilidade de 



 

tratar o ganho como devolução de bens avaliados a mercado, sob a justificativa que esse dispositivo 
se aplica a bens diferentes de dinheiro. 
 
Para o sócio tributarista do Dias de Souza Advogados, Douglas Guidini Odorizzi, o raciocínio da 
Receita leva em consideração que a dissolução da sociedade constituída no exterior não implica 
transferência de propriedade, uma vez que aquele capital já era da pessoa, só estava inscrito sob 
outra forma – cotas, em vez de dinheiro. “Há um equívoco aqui, porque o contribuinte tinha 
participação societária e isso vira dinheiro, há substituição de um bem para outro, que envolve 
alienação”, avalia. 
 
Odorizzi comenta que na consulta a Receita buscou a alíquota mais alta, porque o carnê-leão, 
recolhimento que o contribuinte faz quando recebe rendimentos vindos do exterior, tem uma taxa 
de 27,5% para transferências superiores a R$ 1.700, enquanto a tabela progressiva do ganho de 
capital por alienação de bens chega a 22,5% para ganhos de R$ 30 milhões. 
 
Judicialização 
 
Moreno destaca que os contribuintes que se virem obrigados a pagar IR pelo carnê-leão ao dissolver 
offshores que possuíam antes da repatriação podem entrar na Justiça. “É sustentável defender até 
mesmo a isenção desses valores obtidos com a liquidação das cotas, porque quando alguém devolve 
capital para o sócio com bens e direitos avaliados a mercado, o sócio que vai receber não precisa 
devolver à tributação”, acrescenta. 
 
O especialista conta que já há precedentes favoráveis a esse ponto de vista no Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais (Carf). “Para bens avaliados a mercado entregues ao sócio como 
devolução de capital no Brasil, o Carf costuma confirmar a isenção.” 
 
Fonte: Fenacon 

 

Entra em vigor regra de transações financeiras 
 
Começou a valer, no dia 1 de janeiro, uma nova regra para transações financeiras, em espécie, acima 
de R$ 30 mil. A partir de agora, todas as movimentações feitas em dinheiro, a partir desse montante, 
terão que ser declaradas à Receita Federal. São obrigadas a declarar as empresas e as pessoas físicas 
que receberem o dinheiro. 
 
A nova regra havia sido criada pela instituição em novembro do ano passado e começou a valer 
somente agora. Com essa mudança, qualquer movimentação financeira a partir de R$ 30 mil terá de 
ser declarada por meio de um formulário eletrônico, a Declaração de Operações Liquidadas com 
Moeda em Espécie (DME). 
 
Para evitar problemas com a Receita, o contribuinte tem de apresentar o formulário até o último dia 
do mês seguinte ao recebimento em espécie. Descumprir essa regra pode implicar em uma multa 
que vai de 1,5% a 3% do valor total da operação. 
 
Mesmo as operações em moeda estrangeira terão de ser declaradas. Para isso, o contribuinte precisa 
fazer a conversão para reais para preencher o formulário. De acordo com a Receita Federal, o 
objetivo é identificar a utilização desses recursos. O secretário da Receita, Jorge Rachid, afirmou que 
a medida vai ajudar na fiscalização e combate à lavagem de dinheiro. 



 

 
Fonte: Jornal do Comércio 

 
 
 
 
 
 
 
 

4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais 
da Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para 
entidades do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada 
um dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar 
os profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, 
análise de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 -  
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 De 2ª a 6ª feira das 9h às 13h 

Dr. Domingos Donadio - OAB nº SP 35.783 De 2ª a 6ª feira das 14h às 17h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 -  
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dra. Eloisa Bestold - OAB nº SP 120.292 
De 2ª e 3ª feira das 14h às 18h 

De 4ª a 6ª feira das 9h às 13h 

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 

De 2ª e 3ª feira das 9h às 13h 

4ª feira 
das 14h30 às 
18h30 

De 5ª e 6ª feira das 14h às 18h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 -  
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  



 

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 

De 2ª e 3ª feira das 9h às 13h 

4ª feira das 18h às 21h  

5ª feira  das 14h às 18h 

6ª feira das 9h às 13h 

  

 
 

4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 12:30hs as 14:00hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua 
Professor Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, ATRAS DA IGREJA 
CATÓLICA DO LIMÃO. 
 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
 
5.01 CURSOS CEPAEC 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

JANEIRO/2018 

DAT

A 
  DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO  

 NÃO 

SÓCIO  
C/H 

PROFESSO

R 

15 e 
22 

segunda Assistente Contábil  09h00 às 18h00 R$ 500,00 
R$ 

1.000,00 
16 Fábio Molina 

23 terça 
Substituição Tributária - Novas 

Regras - Convenio 52/17 ** 
09h00 às 18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Antonio 
Sérgio de 
Oliveira 

29 segunda 
DIRF e Comprovante Anual de 

Rendimentos 
09h00 às 18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Wagner 
Mendes 

29 segunda 
Novo Simples Nacional e Alterações 

LC 155/2016 
09h00 às 18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Braulino José 
dos Santos 

30 terça 
Encerramento de Demonstrações 

Contábeis com base em IFRS 
09h00 às 18h00 R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Luciano 
Perrone 

*Programação sujeita às alterações 

** Pontuação na Educação Continuada 

www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 

cursos2@sindcontsp.org.br  

 
5.02 GRUPOS DE ESTUDOS 
CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook 
A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e 
frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e 
dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos.  

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br


 

O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade 
agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de 
participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento. 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/ 

 
GRUPO ICMS e DEMAIS IMPOSTOS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

GRUP0  IFRS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 


